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Instrucção de-Combate do Atirador, da fila 
e da esquadra: · · 

1° fasciculo (2~ edição) .. ...... . ·. · ·.· ··· 
2" fasciculo (tiros de combate) . . . . . . . . . 
Serviço em Campanha (Vanguarda, postos 

avançados, serviço á noite) um v oi. 
Themas tacticos de companhia, trad. do 

1 o Tenente Alcoforado, um volume. 
Guia para a instrucção do batalhão de · 

infantaria, trad. do 1 o Tenente Alco-
forado, um volume . . . .... . ... . . . . 

qcções de. Historra Militar, pelo 1 ~ Te­
. nente José Joaquim de Andrade, um 

· ·volume (com direitb ·aós croquis) . 
I. O Commandante da ~squadra no 

combate. 11. Marchas, um volume 

1$00.0 
1$500 

1$500 

2$500' 

2$500 

4$000 

2$000 

c A Defeza Nacional,. acceita encommendas, 
de pagamento adeantado Não esquecer o· porte. 
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MEMORANDU.M 

·. 

.. 

I -Não esq'uecer de . pagar adiantado o 
semestre da assignatura. Considera-se como 
adiantado o pagamento feito o mais tardar até 
ao segundo mez. 

essa despesa, pois o excedente será credi-
'tado. ' ; l 

2 - Sempre que mud·ar a côr d 'a capa da revista 
perguntar a si mesmo: 

já paguei o novo semestre ? 

3- Não fazer encommenda de .publicações si­
não com o pag:amento e quantitativo para porte 
e re,iistro. Não ter pena de orçar para mais 

4- As assignaturas pódem começar a qualquer 
tempo mas hão de terminar com um numero mul­
tiplo de seis, isto é, em Março ou Setembro. 
Calcular o custo dos numeras de semestre que­
brado. proporcionalmente ao do semestre com­
pleto. 
5-Communicar sem demora qualquer a! ter­

ração de ender-eco (principalmente os represen­
tantes I) . Não adiar qualquer re.clamação ! 
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l 

A influencia beneflca dos factos consuma· 
dos. A desharmonia dos poderes constltuldos. 

Tenhamos fé .. • 

EFESA cco nomica e financeira, de­
fesa militar c defesa sanita ria, força­
ram praça nos debates do Cong resso. 
nas discussões da imprensa e nas co­
g itações do governo. 

A insoh·encia , a g ue rra e a peste se 
nos a presentaram com .tojas as gen­
tilezas protocollares , d emonstrand o que 
ta mbem elevemos pensar nesses males 
c que podemos faze l-o sem o ffendcr 
a Deus e sem d issipar as illusões que 
enriquecem o nosso espírito. 

Na cons tatação dessas desgraças se 
,·ae s entindo que a previsão, desnu­
dando fria mente a ve rdade, q uebran­
do e nca ntos e ma nte ndo o espírito em 
contado com a realidade. é a quali­
dade q ue, convenientemente exercitada. 

d á maior d est aq ue á inte lligencia d o homem. 
E d izemos q ue se vae sentindo, po rque a té 

agt>ra pers is tim os e m dar ;1 prev isão carac te r ís­
ticos que a envolvem no sentido d e · mau pre­
nuncio, ag:ouro, idéa m acabra, e nos exorcis­
mamos com o esquecimento proposita l c dogma­
hcfl d e:-se s mal es que o home m, ás ve zes, pre­
tende ter afas ta d o da hum a nidade. 

A nossa bôa so rte, pa ra nos acorda r desse 
k thargico somn o, força-nos á contemplação do 
•mpressio na nte quadro elos factos consum ados. 
desenhando-o com os mais ele ! icaclos traços e as 
mais leves sombras. 

A insolvencia qua~i se reduz a uma syncope 
cr1nsequcntc ao remorso elos de lapidadores da 
nossa riqueza: ma nter-se -á enquanto os inte­
ressados dominarem imped ind o a tribtttaçâo ela 
renda. especia lmente elos a usentes, elos que g_a­
nham muito, g:anh am sem esforço. · g a nham com 
o ~acrificio da communhão c gozam, ostentam c 

tripudiam sobre desgraças nacionaes ou 
sôaes. 

pes-

A guerra se vae realisanclo quas i no domínio 
theorico; é pouco mais elo que uma formu la a 
discutir, um assumpto expos to á reflexão; não 
nos pesa s iquer a sua preparação defensiva e 
constitucional ; é uma s imples cartada onde só 
se pôde comprometter parte elo nosso fu turo eco­
nomico e dividir com os bons amigos ele aeção 
uma parte ela nossa independencia. 

A peste é benig na; tão benigna que s~ ria mal­
dade nossa negar-lhe campo para a s ua innocen te 
incubação e perd er a opportunidade para expe­
rimentar a efficiencia da nossa defesa sanita ria . 

Saberemos tirar proveito desse av iso e dessa 
experiencia ? 

Essas lições orienta rão convenientemente os 
nossos homens de gove'rno ? 

*** 
Diversos es tados, especialmente os do l ~ io 

G rande d o Sul e São Paulo, inici aram com fe­
licid ade o seu desenvol vime nto ag-rícola c tra­
balham com intclligeucia para cons~n·ar as 'an­
tagens naturaes da sua industria pasto ril. 

Os pro bl emas elo ferro c elo ca rvão são tra­
tados com ta l ins is tcncia que parece haver na:; 
camada s domiuan tcs quem prctencta se imrno rta­
lisar por um a luta decisiva contra interesses es­
trangeiros que porfiam em conservar um optimo 

mercado. 
Alg umas indus trias fabris e manufacturciras 

progridem consideravel mente e, s i forem e nca­
minhad as c auxi liadas pelo governo na concur­
rencia com productos s imilares que só se a\·an ­
tajam pelo aspecto exterior, firm a r-se-ào no com 
mercio nacional e talvez amanhã passem Yanta­
josamente as nossas fro nteiras. 

Os transportes terrestres c marítimos si 
pouco p rog ridem no momento em vista de cau­
sas conhecidas, fi rmam a sua importancia. defi­
nem as linhas geraes que de,•em o rienta r os seu~ 
serviços, impacientam os productores c preoc­

cupam os governos. 
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Desapparece a superioridade dogmatica das 
administrações est rang;eiras, pa ra se estabelecer a 
vantagem da completa nacionalisação das nossas 
estradas de ferro. Al egra-nos a perspectiva de 
uma fiscalisação séria nas estradas arrendadas, 
porque o governo · encontrará em todas c lias os 
motivos mais que sufficientes para rescindir con· 
t ratos e administrai -as mais em accordo com as 
suas necessidades e com os interesses do povo. 
Nada justifica a tolerancia com essas emprezas 
que d renam a nossa riqueza sem' a menor preoc­
cupação de servir ao nosso desenvolvimento eco­
nomico. 

Está em curso a primei ra emissão last reada c 
nos sorri a esperança de que ella seja a precu r­
sora da formação de um fund o metallico que nos 
abrigue das fluctuações do cambio. 

A moralisação do ensino secundaria, a rea.lisa­
ção do profissional , a severa fisca . sação do su­
perior, são processos seguros para afcelerar o 
nosso progresso, disseminando o incomparavel 
auxilio da competencia para substituir os en­
~aios feitos com os sacrifícios da vida, das pro· 
priedades e dos capitaes. A escola já vac con­
quistando o seu lugar e será conveniente que 
não falte estimulo onde ell a surg ir com se· 
riedade. 

E' preciso Que não se deixem vazios os labora­
torios, escuras as aulas, atrazadas as lições , 
desorientados os estudantes e não se lhes roube 
o justo gozo de usar conscientemente uma beca 
e um anel. 

A marinha de guerra, como a mercante, apre­
senta-se estimulada .• e vae produzindo os profis ­
sionaes necessar ios a todos os seus mu ltiplos 
serviços. Tivemos submarinos e ell es foram bem 
commandados; tivemos hyclroaviões c c llcs fo· 
ram bem pilotados; tivemos couraçados moder­
nos e elles estão formando commandantes mo· 
der~os; themos des troyers c e lles sing ra m o At­
lanhco em serviços de guerra. E ' o resurg imento 
profissional que se acc~ntua pedindo articulação 
de esforcas e material para produzir 0 que admi­
ramos nos outros. 

O exercito tambem inaugura as transformações 
decorrentes de uma organisação mais racional e 
do sorteio; não ha quem ignore que elle sonha 
deseja e implora material, ensino, quarteis, ef­
fectfvos e responsabilidade. 

Uns dizem de um modo e outros de maneira di ver­
sa manifestam, mas todos sentem necessario e dese­
jam o domínio de leis adequadas e harmonicas, 
progressivamente applicadas para realisar o exer­
cito escola normal do patriotismo - casa onde 
todo o cidadão deve rematar os seus habitos 
de disciplina e traba lho - laboratorio de museu­
los fortes, desprendimento e amor á patria. 

Tudo isso está esboçad o c f a rtamente discu· 
tido; as bôas idéas pullulam. os homens surgem 
na sua defesa c não ra ro clesappa recem na sua 
execução ; as promessas se multiplicam e ... to· 
dos sentem que perdemos tempo, que emprega· 
mos mal os dinheiros publicos, que vivemos 
humilhados pela incompctencia dos governantes 
em quas i todos os assumptos c precisamos tra· 
bal ha r muito e muito fazer ainda , para attingir 
a um progresso correspondente aos nossos qua· 
tro scculos de exis tencia. 

E' s ingul ar que ce rcados por uma na tureza 
sem par, servidos por uma in te li igencia vivaz, 
excitados pelas var iadas manifestações de um 

.scculo avido de progresso e iniciados em quasi 
todos os ramos da actividadc, como refe rimos 
summa riamente, chegassemos a esta si tuação de 
d escrença c d esconfia nça onde os homens de go· 
verno nenhuma fé merecem e os seus melhores 
actos, quando não ex primem concessões inte· 
resseiras c cxhibiçõcs de auto ridade fatua, são 
postos de lado para serC'm jul gados após sua 
cxecuç~o. . 

E' que falta a concatenação de todos esses es­
fo rços e serviços, fa lta uma legislação· sabi·a, pre· 
vidente e opportuna, fa lta um governo que evite 
a dispersão improductiva, e o rienle, e desenvolva, 
com firmeza e decisão, tudo o q ue a in iciativa 
particular c o trabalho dos e lementos superiores 
conseg:uiu produzir. 

A parte conscien te do povo já está sa turada pela 
desordem adminis trativa, pela falta de exacção 
no cumprimento das leis. pe lo despreso com que 
são encarados os interesses nacionacs c pelo 
desmedido egoísmo dos governantes que nada 
conseguem antepô r aos appetitcs da sua cama· 
rilha. 

E nada conseguem porque pouco governam. 
Em vez de se isolarem nos seus ·gabinetes. 

es tudarem c meditarem sobre a resolução de 
problemas que envolvem o fu turo de uma na· 
ciona lidade c por isso mesmo pairam acima de 
desejos e cogitações pa rtidarias, e m vez de ce­
derem ao imperio da lei e se compenetra rem 
dos seus postos norteando-se pelas suas con­
vicções ~ pelo seu ca racte r, pre ferem os nossos 
homens de governo o culto da indecisão· e ti· 
bieza, a política sem leis onde imperam os con· 
ci liabulos, as compensações e os accôrdos, ' de 
onde sahem d iminuídos, desmora lisados, vilipen· 
diados d epois d e terem compromettido a justiça 
~ a d ig nidad e dos seus cargos. 

E assim temos cul tivado a indifferença pelas 
:leis c o seu despreso, temos diminuído todos os 
cargos e funcções, temos fal seado intei ramente 
o regimen, seja pelo d esres peito com que um 
poder a nalysa ou cumpre os actos de ou~no. 

seja, por uma ridícula concurrencia entre esses 
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mesmos pod eres, seja pela Invasão ele attribuic;ões 
com que vulgarmente se penetram, fe rindo a har­
monia e iriclepencl encia const itucionacs, esque­
cendo a soliclariedacle moral que devia existir 
entre elles . 

Esta desharmonia que existe mani festa ou la­
tente entre os tres poderes que se deviam com­
pletar para o acerto elo g:o,·erno c felicid ade da 
patria, é sem duvida um a elas principaes causas 
da acção titubeante, timida, t ardia e sempre in­
c~mpleta com que dirig imos os serviços publicas. 

* * * 
Parece-nos que a coll aho racão elo legis lativo 

no governo ou eleve se r fo rmulando inteira­
mente as leis e reg ul amentos tendentes a dissemi­
nar novas idéas e principias. novos processos de­
batidos e estud ados na ca lma collaborac;ão ele to­
das as intelligencias que se reunem em assemb léa 
- usando da inclependencia que lhe dá a consti­
tuição- ou deve ser vi sando a harmonia cotr­
st itucional com o executivo e, po r consequencia, 
solidario com o seu espírito, com as. idéas que 
ell e defende e executa. 

O que não deve pe rs istir é o systema de au­
tori zar o leg islativo ao executivo a fazer reformas 
e remodelações que por s ua naturez'il encerram o 
que ha de principal na rnateria, para depois negar­
lhes a sanccão correlativa, atravez de leis pes­
sõaes, de modificações orçamenta rias de ins igni­
fica nte apparencia mas que transformam as in­
tenções do executivo e ela falta ele recursos para 
rca lisação do que foi au torisado. 

E' interessante essa legislação que ab:llldona, 
ás vezes justificadame nte, o estudo completo dos 
problemas. delega poderes descricionarios e de­
pois desce a se envolver em detalhes de impor­
tancia d iscutive l, mas que enfraquecem a acção 
do executivo. 

E' larnentavel que o legis lativo esqueça a ha r­
monia e a solicla riedade moral com que devia 
coll aborar quando c~e lega funcções suas ao exe­
cutivo, para trabalhar em leis que não consul­
tam os interesses da nação e qnc contrariam prin ­
cípios legal e justamente ins tituídos. 

E' neste jogo pouco elevado que se fixam e se 
dissolvem as responsabilidades. 

0 executivo clescarreg:a o zelo que não sente 
em mensagens elegantes, tão s ince ras como as já 
dccahid as plataformas de governo onde a scien­
cia" está em dizer ao mesmo tempo muito e nada. 
A synthese ahi corresponde admiravelmente á 
elasticidade que se deseja da r ao pensamento. 

O legislativo discursa, doutrina, devaneia, dis­
cute e, por injuncções políticas resolve pedir 
com a mesma s inceridade , uma interpretação 

mais precisa provocando os leaders a declarar 
que o governo disse muitas causas, mas que não 
pensou em pedir os recursos ou as leis indis­
pensaveis para executai-as. 

E assim nos perdemos em cogitações infru­
ctiferas c cahimos na leg:is lação das vita licieda­
des e out ros pri\"ileg ios incompatíveis com o 
regimen, nas equiparações de vencimentos, nos -au­
gmentos de empregos, nas leis eleitoraes astucio­
samente forgicadas, no proteccionismo incoher:nte 
e nas medidas completivas dos interesses da advo­
cacia administrativa, ao mesmo tempo que cor­
tamos as verbas para material de toda especie 
e tornamos imprestaveis todos os serviços e in­
dustrias federaes. 

Si é assim que deve ser entendido e praticado 
o nosso reg:imen constitucional, si é com esses 
costumes que pretendemos formul ar uma poli­
fica - filha da moral e da razão - si é assim 
que pensamos realisar o nosso lemma de ordem e 
progresso, podemos perder a esperança nes ta 
republica e é lbom que o povo vá pensando em 
outra menos theor ica, mais sincera e util. 

Si não é possível comprehender sob outra for­
ma pratica a hannonia e independencia dos tres 
poderes que nos governam, apellemos para a 
constituição de 14 de Julho, instituída para o 
estado do Rio Grande do Sul, onde o executivo 
não tem peias e tem responsabilidades. e onde 
os outros poderes são reduzidos a moldes mais 
modestos e mats compatíveis com a verdade e 
com o progresso. 

Seria para desejar que houvesse uma coll abo­
ração continua e prompta dos tres poderes em 
todas as questões de maior monta. E' provavel 
que assim se conseguisse qualquer cousa dura­
vel e se evitasse a sobrecarga de indemn.isa­
çõcs com que o jucliciario castiga o executivo, s i 
bem que até hoje não houvesse ?estacado um só 
responsavel. 

Será esta tambem nma falta elo regimen ? 
Porque não indagar nessas qestões que absor­

vem milhares de contos e ás vezes asphyxiam 
serviços importantes , prenden do-os á incompe­
tencia dos privilegiados pela irresponsabilidade, 
quaes são os culpados ? Porque não dividir por 
es tas a responsabilid ade tios seus caorichos c 
erros? 
· Terá o erario publico o dever de subsid iar a 
experiencia e a incompetencia dos detentores do 
poder ? Governar um ·povo será acompanhar os 
acontecimentos ostentando regalias e dist ribuindo 
panaceias improducentes sem outra responsabi­
lidade que não seja o clamor publico e as cri­
ticas da imprensa ? 

Tenhamos esperanças. 
A resignação é um dos característicos deste 

povo que tão pouco conhece o seu regimen d e 
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governo e se contenta facilmente com discursos, 
promessa s e providencias desencontradas ou aç­
parentes . 

Tenhamos fé que de todas essas desg·raças ma­
teriaes e moraes que nos enervam e infe licitam, 
s urja a reflexão dos homens de governo c que 
della resulte a deliberação de governar tend01 
como directriz as leis adequadas. sensatas e pro­
g:ressistas, reconhecendo que neste paiz ha um a 
COlJlmunhão de indivíduos, riquezas e tradições 
cujos interesses superam os dos cavadores iso­
lados. 

Tenhamos fé que essa mesma desgraça nos 
tire dessa frouxidão modorrenta e nos dê ho­
mens de energia, competencia e patriotismo, ca­
pazes para nos governar com uma intelligente 
visão dos acontecimentos, capazes de nos edu­
car para que amanhã estejamos na a ltura dos 
nossos ·destinos. 

Tenhamos fé que da insolvencia surj ~ a ri­
queza, da guerra theorica venha a paz praticta, 
forte e definida pelo muscu.IQ e a capacidade do 
nosso povo e da peste venham os cuidados com 
o nosso physico desde a pue'ricultura até as mais 
adiantadas applicações da hygjene publica e pri­
vada. ) 

Tenhamos fé que dessas desgraças venha o 
desejo de applicar o nosso regimen constitucional 
na s ua )et'tra! e tto seu espirito ou surja a coragem 
para realisar uma reforma com patível com. o 
tempo e o meio em que vivemos, abandonand o 
de vez esse fetiche que já vae pe rdendo o seu 
prestigio porque ninguem o cultua sinceramente. 

Tenhamos fé na ger"ação que surge, mais bem 
orientada e ed ucada, e todos nós que não partilha­
mos d os processos e dos ideaes que ainda bru­
xoleam , nào lhes faltemo s na critica dos ho­
mens e das miserias desta época; sejamos inexo­
raveis na descripção desse quadro que deve ser 
o contraste do futuro e não esqueçamos de­
talh,es da histo ria desta debacle moral que tam· 
bem é a historia dos nossos soffrimentos. 

---·~----------------
O Espírito Militar 

• 

A maneira }udtclosa e excepcionalmente jus­
ta com que o talentoso Snr. A. elwteaubriand 
commentou palavras do conspicuo presidente 
da Liga da Defeza Nacional,•Dr. Pedro Lessa 
leva-nos a transcrever o artigo abaixo do Cor: 
reio da Manhã de 21 de Outubro de 19 18 . 

Fazemol•o convencidos de que confortamos 
assim aos nossos camaradas que nao se dei­
xam dominar pela signiflcaçiJo que a moda 
ou a sabença destructlva, pretende Imprimir a 
certas palavras ou instituições. 

Ao di rigir-se aos atiradores da Academia de 
Commercio, num a rapida allocução, o juiz Pe­
d ro Lessa accentuou que o nosso primeiro pro~ 
blema, o problema fundamental da actua lidade 
brasileira não é o da sua defesa sanitaria, não 

' . 

é o da instrucção popular, mas o da defesa mi­
litar. A' primeira vis ta pódc-se affig:urar essa 
phrase uma tirada para sacudir o verde enthu­
siasmo dos jovens atiradores, e d estinada antes a 
lhes estimular o ze lo c o ardor profissional do 
que visando enunciar um postulado político e 
scientifico. Mas quando se considera que o sr. 
Pedro Lcssa é juiz e phil osopho, se é natural­
mente le\·ado a procu rar a philosophia das suas 
sentenças ... 

Naquelle dia o juiz falou como se fosse um Mi­
nis tro da Guerra, um chefe ele estado-maior, 
um leader "de partido mili ta r -- sed a irreverente 
adeantar: um joven turco? - enxergando no ta­
boieiro dos nossos problemas, como o de mais 
imrnediata so lução, o da d efesa armada. Fosse 
apenas juiz, e ta lvez estivesse e ll e, do outro lado 
da agua. a combater intra nsigente essa preponde­
rancia do aperfeiçoamento do apparelho m~litar, 
como a linha tronco da o rganisar;ão nacional, sob 
varios outros aspectos, tambern vitaes, de nossa 
existencia socia l e po lítica. No juiz, porém, ha o 
sociologo, banh ado dos effluvios do espectaculo 
quotidiéino d o uni ve rso. E g raças a isto póde 
elle bem comprehender qu e C ícero e, mais tar­
de, o d ireito classico, não teriam s ido possi­
vcis, sem a espa:la ele Cesar, dos Scipiõcs, que 
torn ou possível o advento no mundo das elites 
romanas, destruindo Carth ago, barbara, sem 
gosto literai-io, sem philosophia, com a relig ião 
elementar e grosseira dos povos inferiores que a 
construíram. 

Um dos ens inamentos da nossa sociologia é a 
inapt idão que até ha poucos ann os revelamos para 
a vida militar. O Bras il nunca teve espirito mi­
li tar nem sentimento bellicoso. Toda a historia 
nacional é uma pagina viva da nossa incapaci­
dade para coordena r a acç-ã•o política e a prepara­
ção militar. A g uerra do Paraguay era uma fa­
talidade. Poderia se r p rescntid a, na atmosphera 
carregada de electricid ade, que dia a dia se tor­
nava mais fulgurante no Rio da Pr,ata. Em­
quanto ell a caia sobre nós, corno um raio, que 
nenhuma energ ia hum ana .encontraria o segredo 
de desviar, o Brasi l instruía os exercitas do dl­
ctador paraguayo e clava-lhes a rmamento! 

Na revolução pernambucana de 1817, os pa­
triotas da jo rn ada libertado ra são inexced íveis no 
inicio e no desenlace da crise. Arrernettem com 
um impeto de bravura an tiga. Dt!ixam-se matar 
depois, no cadafalso, com um sa ng ue-frio pa­
thet ico e um esp iri to de sacr ifício emocionante.To 
dos ell es ficam hcroes definitivos. Na hora, 
porém, do assa lto legalista, deixam-se vencer. com 
uma incapacidade militar quasi virgem nos an­
naes da sciencia d a g uerra, pelas tropas biso· 
nhas despachadas a toda pressa da Bahia pelo 
conde dos Arcos. 

O bras il eiro não. é um a raça militar á fa lta tão 
sómente de exercício das faculdades her.oicas, que 
existem latentes em todos os povos, e a ausencia 
de uma po lítica militar compatí ve l conr a posição 
que lhe deve caber no continente se torna cada 
vez mais um perigo para a affirmação da sua 
persona lidade, num mundo onde a liberdade é 
o premio da fo rça, pos to em concurso nas guer­
ras. Para f alar com uma expressão ca ra á Ing la­
terra depois de 191 4 póde d izer-se que as nos­
sas elites nunca nos habituaram a pensa·r e a agir 
militarmente. O poeta Antonio Nobre tem no 
Só uns versos em que ell e diz, que de ser poeta 
<cantes fosse pr'a soldado, antes fosse pr'o Bra-
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sil». Soldado ou exílio nesta cos ta d'Africa eram 
aqui como em Portugal as ultimas coisas que 
poderiam acontecer a um mortal. Fazendo do 
exerci to uma profissão mercenaria, g raças ao 
processo anti-pa t riotico do voluntariado· em que 
as classes mili ta res de ixam de se r o nu~leo aesse 
corpo qu e é a nação a rmada, para se tornarem 
uma especie d e casta. a um es pectado r sagaz 
não poderá escapar a evide ncia de q ue a faita 
de interesse nacional pe los problemas da nossa 
defesa nasce da circurns tancia de não te rmos in­
teressado directa e intim amente o paiz na orga­
nisação do seu m ecanismo b ellico. O exercito foi 
sempre um a pparelho á parte, que a nação, re­
f ractaria á educação militar, nunca assimilou 
como o ins trum ento ef~icaz da sua prese rvação, 
no jogo d as correntes 1111 petuosas, que model am 
a política internacional. Nos bocejos da nossa 
modorra pacifista, <:lle era uma excrescencia, que 
não conseguira aclim atar-se no ambiente tropi­
cal" A s ua força só era ex perimentada quando 
patriotas se lembravam de lhe reclamar o con­
curso poderoso, afim d e reso lver entre os clubs 
partida rios qua l o cordão que deveria ficar na 
ponta. Gra'ças, fe lizmente, á diffusão d as linhas 
de tiro. e ao reg imen do sorteio, como ao proprio 
esforço individuà l de v a rias intel ligenc.ias de 
elite do exercito. entre este e a nação será pos­
s íve l encontrar-se agora factores d e a pproxim ação 
e d e so lidariedade que de ce rto nos irão força r 
a tomar o. caminho aberto aos nossos passos, 
pa ra a aff trm ação _da hegemonia brasileira no 
continente s ul-am enca no. A relativa facilidad e 
com que têm s ido mobili saclos quasi todos os 
cidadãos sorteados para o se rviço militar reve la 
uma modificação sens íve l n as tendencias do tem­
peramen~o nacion~l. A viela nos quarteis n ão se 
lhes afftgura ma1s aque lle estagio deprimente, 
que difficultava, com obs tacu los ás vezes inven­
cíveis, o preenchim e nto dos quadros do Exer­
cito. O a lvoroço com qu e em toda a pa t:te se 
o rl(anisam as linh as de tiro vae tornand o possíve l 
a coorden~ção de : s.f0 rços e ntre a população civ il 
e as a uto ndad es n11l1tares prepustas á educação te­
chnica e prufiss i. lnal desta, para o ma nejo das armas. 

Eu não se i de o utro espírito que possa en­
nobrecer e vigorar, assi m infinita me nte o sen­
tim ento. patr io tico do f[ Ue o espír ito militar. 
Pe rguntae a quanto:; s e remordem do me lanco­
lico desti no do Bras il actua l, q uaes os seus de­
feitos fundamentaes, c todos dirão: a ausencia 
de disciplina, d e o rd em; a preoccu paçào excessiva 
do inte resse in dividual sobre o coll ectivo; a in­
dolencia, a timidez, que nos tolhem para as ini­
ciativas energicas e prom issoras. 

O espírito 111ilitar é o di ssolve nte admiravel de 
todos e :>ses fat: l o res da d ecrepit ud e e dHkcadcncia 
t:' o espírit o do p<~tri o ti sm n vigila nte, da ahnegação 
da co ragem , do a ltruísmo c do d esinte resse. 
Quando nos accusamos d e ser ulll'a raça desf i­
brada, sentimental, pass iva , inca paz d e reagir 
contra a pctul a ncia dos governantes máos e a 
relaxação mora l do dever, · ma l comprehendemos 
que os traços d e clebiliclade e da fraq ueza do es­
pírito cívico decorrem ela incapacidade co llectiva 
pa ra pensar militarm e nte. Onde o espírito mi­
litar é ana is profundo e mais intensQ. o espírito 
cívico é mais apurado e refinadO'. A Allemanha 
pódc se r um a vasta companhia, sargcnteada pe­
lo capora lis mo dos Moltkes, elos Be rnha rdis c 
dos Ludendorffs. , Mas é impossível escapar á 
convicção de que nenhum o ut ro povo na E-u ropa, 

g raças em grande parte á educação militar, ao 
culto pelas qua lidades g uerreiras, que o torna­
ram sobrio, laborioso e obediente, possuía índi­
ces tão elevados de civilisação: baixos coeff•­
cientes de criminalidade, nem sombra de paupe­
r ismo, uma a lta mora lidade social, justiça im­
peccavel, embora, nas relações internacionaes, co­
mo entidade collectiva, nem sempre app licasse o 
estado aquell a alta moralidade. Aliás, as nações 
têm invariave lmente uma dupla personalidade. 
Todas exigem a moralidade, a justiça para si, 
mas em face dos vis inhos são de uma ausencia 
de escrupulos, de senso moral espantosa. Os 
povos são moraes ou amoraes, humanos ou 
aggress ivos, conforme tratam comsigo ou com 
terceiros. A lei internacional nunca foi a lei 
moral. Um estado virtuoso, dominado de escru­
pulos, crente ~na justiça ete rna de Deus, sem 
aptidões aggress ivas e batalhado.ras, está per­
petrando o seu suicídio, e irá desapparecer. 
Porque ninguem o tratará assim. Como defe n­
sor do estado posso matar, e sou um heroe: co­
mo d efensor da minha vida, mato, mas sou um 
assassino. No es tado nacional impera a lei. No 
estado universal é a forca. Para viver nest e 
ultimo, cump re educar as virtudes heroicas, que 
são o apanagio da fo r:ç.a e a sua g randeza mesma. 

As d elicias de Capua enlanguescem, esgotam e 
acabam gerando uma letharg ia e uma somnolen­
cia morbidas. A longa paz é propicfa a esse es­
tado. A enorme tregua dada á guerra, como a 
conviéção que se apoderou dos romanos d e que 
nada lhes poderia perturbar a paz, induziu-os ao 
epicurismo, adormeceu-os, enervando-os com os 
f il t ros Óo praze r e d a sensualidade, até incapa­
cital-os para res istir ás vagas dos ba rbaros. An­
tes d e Agosto de 191 4, sobre a Inglaterra ia 
caindo uma morna sombra crepuscular. A accu­
mul ação intensa da riqueza e a segu rança de que. 
a defendia uma frota omnipotente merg ulhavam 
a patria britannica naquillo que Lloyd George. 
ao enxergar a aurora d o novo patriotismo nasci­
do com a guerra, chamou a grande «onda de lu­
xuria e de indol encia». E não é preciso ser um 
anglophil o exaltado para reconhecer que a Grã 
Bretanha, com o egoísmo peculiar a uma so­
ciedade mercantil, era entre as potencias euro­
peas a de tendencias mais pacifistas. Q uem com­
para a impaciencia bellicosa da F rança, da A l­
lernanha. da Russia com a rc lutancia com que 
a burguezia, no Reino Unido, acceitou o desafto 
da invasão belga nãO' pode d eixar de reconhecer 
que os aspectos materiaes da vida iam matando 
as esplendidas reservas do idealismo e d a es­
piritual id ade do genio ing lez. 

A hora que atravessamos é de transfonnações 
profundas, d e transform ações violentas d e to­
dos os ,·alores, e não é possível dar-se a 
nenhuma tarefa nobre. elevada, corno as que 
nos reclam a o patriotismo. se não adquirimos o 
exercício das vi rtudes heroicas, isto é se não d ­
rili zamos o nosso caracte r. Temos va rios a pos to­
lados a fa zer. Mas nos minguam as vocações 
de evangelisadores. A cultura militar, afinando 
o espírito cívico. tempera caracteres e forja fib ras 
de uma res istencia incomparavel, atravessando-as 
das correntes rn agneticas do pat riotismo verda­
d eiro. A corrupção e a es tagnação dos costumes, 
a ana rchia social, o flage llo dos governos devo­
rantcs, o pa ras itismo da advocacia administrati\•a, 
todos esses males poderiam ser attenuados com o 
culti\'O ·de um saudavel espirito militar. O sent•-
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mento militar defende a nação tanto do's ini migos 
internos como externos. 

Lloyd George, que tem a inte lligencia pene­
t rante do celta, conta por urna parabola, num 
do~ discursos do inicio da guerra, o que esta 
ve1u fazer pela Grã Bretanha. Conheço, d iz el le. 
no Paiz de Galles, um valle entre as rnont<HJhas 
e o mar. A cord ilheira abJigando-o dos ven­
tos,_ a existencia •se torna, Jior isso mesmo, ali. 
assaz enervante. Os rapazes d a a ldeia ti­
nham . o habito de galgar as escarpas do monte, 
Que f1ca a cavalleiro, afim de goza rem o pano­
ral!la das montanhas e serem estimulados pel as 
bnsas que sopravam do alto e pelo espectaculo 
da grandeza dellas. Vae por alg umas ge rações 
que a I ngl ~terra vive dentro de um vali e fech ado, 
com d<;mas1ado conforto, com um excessivo egoís­
mo .. E1s porque a mão do destino severa a im­
pelhu a e.sta elevação, de onde poderemos divi­
sar_ as co1sas eternas, que representam, numa 
naçao, ~s ~randes píncaros da honra. do dever c 
do patn ohsmo. 1 

Desgraçadamente, nós aind a estamos no fun­
do. do valle, a vista I imitad a por perspecti\·as cs­
freltas, onde não_ ha h?rizonte, nem azul ce­
t:~~· Vam?s, entao, sub1r os espigões da mon­
.11 a. her01ca, e~cher o peito do seu a r saudavel, 1 umma~~o a \' ISão desses clarões ela eternidade 
que punf1cam de um novo halito de uma espe~ 
rança nova 0 coração da humanid ade europea. » -. - --------

Para quem apellar? 
:O oh~ osso n. 8, de r o. 5· 19 r 4 fJag. 24.4 

extra m10 d · · ' ' 
1 d s 0 a r t igo da redacção intitu-
a o «Deso rganisação militar» que des-
graça~amen tc ainda consen :a ,l ... -...a 
ac tuah?acle, os seguintes trechos : 

«Mu t I ·d · d . ~ ? Jat t a está essa cançada tec la 
a nüuirdacle tota l dos nume ras com que 

se en leva e se _. . compraz a nossa embryona -
••a orga111sação militar 
d s\ a situação d 'ahi .:esultante é de um 
esa ento avassa lador, valha -nos ao . me­

nos a cc:ns tatação de que ainda apparece 
qu~_m nao tenha de todo perdido a es ­
pe~ança de faze r-se ouvir um d ia. 

m todos os tons da vasta gama das 
l~mentações, exprobações e a pellos tem 
s1do na rrada a · 1· · . nossa me 17. lvel penuria mi-
lt.tar, que pa rece proporcional á s dis tan­
Cias . a q~ue a s guarnições se acham da 
c;ap!t~ l 1' e de ral. Para a infantaria e a ar ­
ti lha n a esse decr~scimento centrifugo co­
mo que obedece amda á <p roporciona lidade 
do quadra do dos numero~ el os regimentos ... » 

E prosegue o artigo numa serie ele con­
s ide rações tendentes a demonstrar, entre 
outros males, a grande {alta de .:l ffic i a~s ., 0 :; 

c orpos, destacando-se o exe mplo de um 

te ne nte, que accun1l.tlava tJuatol'ze car­
gos no seu regime n to. 

D esgraçadamen te, re pe timos , passados 
.+1/2 annos, nada se te m m e lhora do, posi­
tÍ\·ame nte nada, nesse quadro desolador 
da fa lta de offic iaes n os co r pos. E o facto 
tem ac tua lmen te u m a specto mais sério 
porque esses corpos se m õ"ffic iaes estão 
che ios de magnificos rec rutas q ue se cha-. 
maram is fileiras para dar -lhes instrucção, 
pre para l-os para uma eve nt·ua l co llabora ­
ção util n a d efeza elo pa iz. E essa ins tru ­
cção, sem os offic iaes, é humanamente 
impossíve l que se ja dada ; es tes homens 
que se ria injus tiça rete l-os nos qua rte is até 
que o Governo lhes mandasse officiaes, 
vão se r excluídos ela activa c, po rtanto, 
con side rados reservistas, por h ypothesc 
com todos os requisitos q u e esta qua li­
dade impli ca. 

E ' pois uma rematada burl a que se 
pratica com estes homen s, é uma mentira 
q ue se pesp~ga á Nação, e os h omens que 
tivé rem passado por seme lhante prova hão 
de ser conve ncidos propagandistas, e com 
ca rradas de razão, da comp leta inutilidade 
elo tributo das a rmas . 

P ar a quem apellar ? 

* * * 
Estas co nsiderações nos s uggerem quasi 

diariamente as passagens ela correspon · 
dencia que, como é natural, ma ntemo. 
com os nossos can1aradas ele todas as 
guarnições, e agora rec rudece ram ~om 

uma notic ia hau rida d e um ma ppa offi­
c ia l do 4.o R. A., no R io G ra nde do Sul 
segundo informação f idedigna. 

O r .o tenente A lcide s Gomes da Sil ­
ve ira, «que commanda a 1.a bateria , ta m­
be m commanda a z.a, a 3 .a, a 4.0, 
a V' e a 6.a., comma nda os es tados-me­
no re s dos dois g rupos e o do r egimento, 
é secre tado do regimento c professor da 
esco la reg imental. » 

Q ue po r ten to es te s uba lte r no que faz o 
se r viço de vinl (• <' dois offic iaes I 

Q ue modestos os dois ccltes. de grup:~ 

que se contentam cada um com meiu 
o ffi cial pa ra as funcções qu<; dcv..!riam 
ser repartidas e ntre d ez l l T m vigcs imo. 
portanto, do que d e,·e riam lêr I E nem ao 
menos podem locuple ta r-se com a posse 
indisputada da sua fort una hem itenental : 
a ca sa da ordem elo regimento, a secreta· 
ria do reg imento r ec la ma m a sua quota 
pa l'lc, e á n oite a escob regimental não 
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que r sabe r de mais na da, p ed e a presénça 
do seu director, e é o m esmo ubiq udario 
tenente ... 

Más não é t udo: o abnegado l"enente Al ­
cides tem um alfer ego e m C ruz Alta ­
o tenen te L uiz Mart ins da S i lva que ga­
lhardamen te d esempe nha iclentico papel 
no 8.o R . A. I 

E é ass im que o Brazil tem estas doze 
bateria s de tiro rapido : inte rin idade gera l 
nos commandos a partir do de grupo, 
accumulaçã o dos d em ais cargos de cada 
re~irnento em um o ffi cia l, pessqa l e m effe­
c tiVo ele inst rucção quas i completo e o f ­
ficiaes pa ra d ir ig irem essa ins trucçã o em 
numero insufficien te, em rigor, para uma 
unica bateria, m ater ia l incomp leto, e tc., 

Para quem a pella r ? 

Causas de victoria e derrota 
dos principaes exercitas nas guerras 

dos seculos XIX e XX 

Inves tigando as causas d e victoria e derrota dos 
principaes exercitas nos seculos XIX e XX, o Ge­
neral von Freytag-Loringhoven pesquizou-as no 
terreno psychico elos respectivos exercitas, e, 
de confo rmid ade com a na tu reza d a conducta 
da guerra ele hoje, na attitude que dcantc do 
inimigo cll es assumi ram, principalmente daqucl ~ 
Jes exerci tas cujo recrutamento se basea\·a no 
serviço mil ita r obrigato rio gera l ou que con:Hi­
tuiam uma verd ad eira conscripção nacional. 

O ~esu ltado d as cons ider :! ;ões, a que le,·aram 
o cmtnente escriptor e mili ta r as suas investiga­
ções, permittio-lh e r econhece r que <<os exe rcitas 
em cuia capacidad e se queira conf iar quando col­
l<?cados dea~te do inim igo, não pódem ser impro­
VIsados. U111camente uma instrucção perfeita dos 
chefes e das t ropas , que só se obtem por meio · 
de um ~nsino _esme rado d urante a paz, e. uma 
preparaçao meticulosa d as fo rmações e do apro­
vis i~nam ento das t ropas para a gue rra são a ga­
ranha segura para o exito». 

A abnegação es toica e o heroismo do soldado 
francez que todos os povos e gove rnos, sem exce­
pção de um só, vene ram: a im provisação dos 
exercitas de milhões pé los Lord Kitchne r c W il­
son que nos causam adm iração; o prop rio es tado 
de guerra em que nós nos achamos ha mais de 
um anno ; as re lações in tern acionaes de neutra­
lidade d e a lg uns Es tados e o seu poder militar 
crescente, pa rece que nenhuma inf luencia exer­
cem para que en t re nós se desenvolva o senso 
da realidade, que eleve o nivel mora l e materi al 
das nossas fo rças a rmad as. E os dirigentes terão 
reflect ido se riamente sobre a g rande responsabil i­
dade que lhes ad vem d 'ahi e lh es cabe nas emer­
gencias em que nós nos v irmos co! locados ? .. 
Os factos que a imprensa reg ist ra quasi quoti­
dianamente e que não têm soffrido contestação 
provocam, inf elizmente, uma resposta negativa! 

Mas. se rá concebível que haja alguem que 
acredite em uma paz desarmada ? 

Quanto a esta pergunta, pa rece, que não 
falta, quem, por calculo, responda affirmativa­
mente ! 

Apezar d e ia se te r escripto e fallado, mesmo 
feito muito, relativamente ao reerguimento do 
nivel moral e material do nosso exercito, está 
elle ainda longe de ser aquillo que lhe garanta 
o exilo na guerra, porque ainda estamos longe 
do desapparecimento de uma geração inteira de 
milhões de analphabetos. 

A historia é nisso a melho r mestra e o que 
ella d iz é a verdade que, portanto , como tal, 
sempre e em todas as situações póde e deve ser 
repetida. 

Não me lembro exactamente das palavras com 
que o fallecido O r. Moreira Pinto, inolvida vel 
professor de histo ria universal da antiga Prata 
Vermelha, respondeu altivamente, na aula, a um 
aparte do Conde d' Eu sobre a ext)osição dos 
factos passados na noite de São Barto lomeu. Sei, 
porém, o bastante, para que podesserh servi:r 
d e mote ás linhas abaixo com as quaes desejaria 
concorrer na commemoração do VI annniversario 
da v.A Defeza Nacional» que se bate justamente 
pelo ideal militar que transparece nellas, o ser­
viço militar obrigatorio geral. 

Essas linhas são a reproducçào fiel daqui llo 
que o General von Freytag-Loringhoven apu­
rou em um dos seus t rabalhos mais recentes de 
litteratura militar «As condições fundamentaes 
para o exito na g:uerra». 

* * * 
São ellas as seg:uintes. 
As consequencias a que será levado um exer­

cito que não satisfizer aquellas duas condições 
pr imordiaes, uma instrucçào pe rfeita dos che­
f.:s e d as tropas, que só se obtêm por ' meio de 
um ens ino esmerado durante a paz, c um a pre­
paraÇão meticulosa das form'ações e do a pro­
visionamento das tropas para a guerra, mos­
tram os casos , dos turcos na guerra balcanica. 
da fo rmação de novas unidades francuas na 
guerra de 1870/ 7 1, bem como dos american?s na 
guer ra de secessão. Em todos e lles, ou !lao se 
dispunha sequer de quadros com dfechvo de 
paz, ou. onde elles existiam, havia uma com­
pleta desproporção do effectivo para o numero 
de unidades que se fo rmaram, ás quaes, p~r­
tanto. fa ltava não sómente a indispensavel ftr­
mesa como tambem a necessaria mobil idade. <? 
que sobretudo caracterisa todas essas i mt~ro_n­
sações é a sua fa lta de energia, sua l ~nhd~o . 
c a sua incapacidade ele se adaptarem a s ttuaçocs 
inesperadas. Além disso, evidencia-se por toda 
pnrte a d isparid ade entre os planos g igantescos. 
mesmo extravagantes, do alto commando c a 
diminuta capacidade de rendimento das tropas. 
Nesse sentido não se póde imaginar contrast~ 
maior do que aquell e que existe entre o rend t­
mento das reduzidas tropas a llemãs no Loire e 
a impotencia das novas formações francezas. Na 
maio ria dos casos não f altava á tropa a neces­
sa ria bravura ou bôa vontade, quer se trate dos 
tu rcos , ou d os guardas moveis f rancezes ou ainda 
das milícias e das classes de voluntarios amcrt­
canos, mas, é que essas qualidades não <!hega­
ram a produzir seus effeitos, devido á precipita · 
çào com que se t~ rrebanharam essas novas tropas. 

O que ainda caractc risa taes exercitas i!llpro­
visado.s é a sua insi~ificante resistencia ás mtem-
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peries ás fad.igas e privações na g uerra, bem co­
mo a' sua diminuta energia de reagirem contra 
impressões inesperadas. Provas eloquentes disso 1 
offerecem os casos de panico na Thracia, o abalo 
do exercito do Loire que se propagou tão ra­
pidamente após os dias de Beaune la Ro lande e 
de Loig ni-Poupry, o f a lhar por completo do 
exercito de Bourbaki a sueste da F rança, os ca­
sos de p<~ n ico de Hull Run e de Ch ance ll orsvi ll e . 

O General Reisner Barão de Lichtcnstern diz 
mui significativamente (A força im aginativa na 
guerra e sua importancia para a i nstrucção na 
paz. Questões militares controversas, 3. fascí­
culo, pagina 18, Berlim 1 902) : «Os elemen­
tos materiaes e moraes de combate são, por sua 
natureza inteiramente differentes entre si. Ao 
passo que sempre se póde distinguir perfeita­
mente todos os elementos materiaes, não se dá 
o mesmo •com os elementos psychicos que tem a 
admiravel propriedade d'e por um lado se con­
trahirem e condensarem e por outro lado se 
dilatarem ind efinid amente com a maxima força 
expansiva. Em vista da extraordinaria variabi­
lidade da psyché, dotada de uma gradação in­
definida, não deve causa r admiraç.ão tllle só 
raras vezes, ~special mente em momentos oe exci­
tação, ella esteja completamente de accô rdo com 
as relações reaes que a cercam. E isso se per­
cebe notadamente na luta, quando a alma se 
enche de imaginações impressionantes que re­
pei_Iem ou eliminam as imaginações oppostas. 
Aht, ou as relações effectivas, a inda que de na­
tureza melindrosissima, merecem pouco caso e 
são dominadas heroicamente, ou então dá-se-lhes­
u.m~ importancia que ultrapassa de muito os 
hmJtes do bom senso, dois extremos ligados na­
turalmente po r abundantes g radações e ~trans i­
ções. O valor da personabilidade dos combaten­
tes apresenta-se ahi em um g ráo muito ele\'ado». 

«Ha casos em que lrunbem /alltam tropas ro· 
!tesas». 

Como essa personalidade se man ifesta no mes­
f\10 homem. de modos differentes, segundo as 
ctrcumstanctas de thomento, encontramos casos 
em que e lla falha repentinamente quando se vir 
collocada deante do inimigo, apesar de se tra­
tar no caso de chefes e t ropas instruídas que 
sempre foram ut!la ga rantia, mesmo das melhoras. 
Ne~s~s casos, fl~eram quasi semp re uma acção 
d ectstya, acontec~mentos que os precederam e 
o grao ?e abattmento physico e psychico. O 
qu_e e?'pltca a funest~ c.t pitula.;ào de Prcnzlau 
fo t _umcamen~e ? abat1mento moral em que tinha 
cahtdo o Pnnctpe de Hohenlohe após os tre­
!l'en~os acontecim entos. Os francezes souberam 
msptrar no chefe de estado maior de fi ohenlohe 
e, dest'a.rte n<? prop~i~ príncipe, a crença de que 
não havta mats posstbtl tdade de se escaparem as 
S!-fas tropas. Do. mes~o modo como aqui se as­
s~gnou um a capt~ulaçao ~m. ~irtudc de supposi­
çoes falsas relativas _ao tmmtgo, assim tambem 
o chefe de estado ma10r do exercito ita liano La 
Marmora, no .dia 24 d e Junho de 1866 em Cus­
tozza, cedeu á «força imaginativa na g uerra» 
quando, ao suppô r os austríacos ainda a leste d~ 
Adige, vio repentinamente seu exercito por elles 
atacado em seu flanco esquerdo. 

A 30 de Outubro de 1899 um destacamento 
ingl ez, compos to. d e 900 homens de infantaria 
e de uma bateria de artilh <tria t!e montan ha 
que após uma marcha nocturna exha ustiva fôra 
atacada pelos boers por todos os lados, rendeu-

se cru Nic ho lsons Nek depo is ·de haver luc tado 
durante mais de dez horas. O commandante do 
d estacamento entendêra q ue por fàl ta de mu­
nição era inutil continuar a resistir apezar dos 
officiaes e soldados estarem in teiramente dis­
postos a se baterem pa r a atravessa r o ce rco. 

A 1 O de Dezembro do mesmo anno outro des­
tacamento inglez, composto de 2500 homens e 2 
baterias que tambcm tinha ma rchado d urante 
a noite.' foi . em Stormberg:. ao clarea r do dia 
repentinamente envolvido pelo fogo dos boers 
e sacrificado em 13 5 homens. entre mortos e fe­
ridos alem d e 58 1 prisioneiros illesos. «A ra­
zão ~or que a infa ntaria ingleza foi s ujei ta tão 
rapida quão completamente a perdas tão gran­
des , deve-se, em prime ira linha. _procurar na 
marcha nocturna exten uante q ue tirou o resto 
de ·.energias ás tropas. ja por si enfraquecid_as pelo 
transporte na estrada de fe r ro e pela msuffi­
cientc alimentação; fam intas c estafadas, ellas 
então se encon tra ram, comp letamente. despreve­
nidas, com o inimigo. A consequencra da ser­
presa foi uma confusão ge ral na qual os com­
mandantes t inham perd ido "toda ascen~enc!a so~r.r 
os soldados». (Monographias de litstona Mrll­
ta r, fascículo 32, 2.n. edição, pag. 79 e 80}. 

Na noite para 5 de Ju lho de 1866 declarou-se 
o panico na cavall aria da reserva bavara durante 
a ma rcha a travez do Rhoen: «Ouvindo-se dr 
subito tocar a la rme, uma parte dos couraceiros 
muito agitados pelas marchas e contramarchas 
d urante uma noite muito escura, não suppunha 
ou tra cnusa :;enão Qtd! na real~dade o ini_migo en­
tão t inha appa recido e aos g:ntos: - Aht vem os 
prussianos - lançou-se pa ra tras, estabelecendo a 
desordem em tudo quanto encontrava na SLta 
retaguarda. E toda aq uella massa corre~ em 
uma retirada vertig inosa· para Gersfe l~ dt~per­
sanclo-sc cla hi em d iante em todas as dtrecçoes». 
(v. lettow-Vorbcck. Histo ria da G uerra de / 866. 
na Al lemanha, 111, pag. 102) . 

Facto semel hante passou-se en: Pilnik~u, pou­
cos dias antes com a cava ll ana prUSSiana do 
I. Corpo de E'xercito. O 3. Regi mento de Cou­
raceiros que na tarde de 29 ele Junho avançavn 
em seguimento ao 12. Regimento de Ulanos, 
«em vez de seguir pela grande estrada p~ra I<oe­
nig inhof, tinha tomado com uma batert a de ~ 

libras um atalho que com a escuridão reinante 
fo rmava um desfiladeiro atravez da f loresta de 
difficil passagem. Por motivos não explicados. 
espalhou-se na bateria, que marchava em se­
g uid a ao esquad rão da testa junto ao qual se 
achava o commandante do reg imento, e nos t res 
esquad rões q ue a seguiam, o boato da presença 
de infanta ria inimiga. Na impossibilidade ele, ern 
tal situação, organisa r a defesa, o major do es­
tado maior elo ·Rfgimen to d e Couraceiros m;Jn­
dou dar o toque «meia volta» seguido pouco 
depois de <<ao trote». Sentindo-se completamen­
t ~ dc~an•naratlo~ . puze ra m-se os da freu11.: a gal"­
par, sendo pouco a pouco im itados por tod.a a 
column a. Os officiaes q ue a p rincipio iam na 
frente (na d irecção de marcha primith·a) não 
conseguiram dom inar esse movimento, nem mes­
mo depois de se ter sahido da floresta. Dahi re­
s ultou que os tres esquad rões atravessassem os 
bivaques do Corp;a de Exercito e o a larmas­
sem e ell es só podessem ser d etidos na sua 
retag ua rda». (v. Lettow-Vorbeck, idem 11, p. 341) . 

Nos dois ultimas casos citados tratou-se de 
cavallaria que naquella epoca ainda não estava 
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armada de 111o~quetão , razão por que em taes 
situações e lla se achava, a bem di?.er, desar­
mada. Isso, porém, não quer dizer que mesmo 
a melhor infantaria não fosse tambem tomada de 
panico em pl ena batalha na qua l, a lia>. se foi 
victorioso. Na bata lha de Gravelotte-St. Privat 
deu-se um recuo tempo ra rio na g-rota do J\ttance 
pouco depois das 7 ho ras ·da tarde. «Na posi­
ção dos francezes su rgiram linhas de atirado· 
res densas consecutivas que, seguidas de fracções 
isoladas em ordem uriida, ao som das cornetas 
c aos gritos se lanc;;_aram sobre a o rla da floresta. 
Os g rupos d e ati radores a llemãcs que, e{n sua 
maio ria sem chefes e abalados por um a lucta 
sangrenta d e horas inteiras, se achavam em cam­
po razo entre as ped reiras e a estJ·ad a re·aJ, não 
se sentiram mais com forças para resisti rem a 
esse assalto. Ref luiram, po is . para a orla da 
fl oresta onde, ou d e novo fizeram a lto deante 
das 'forças constituídas ah i postadas em orUem 
unida, ou continuaram na fuga, atravez da fl o­
res ta. para o fundo do val le do Mance ... Si a 
retirada das fracções da frente ainda se fazia 
com relativa ordem, tOrnou-se ella cada vez 
mais desordenada e apressada quanto mais e ll a 
se propag:ava entre os des troços de infantaria 
da retaguar·da. Foi ass im que se prod uzia um 
panico na retagu a rda d a linha d e fogo. Ba lda­
dos foram os esforços dos officiaês para dete· 
rem a onda encrespad a dos fugitivos; a massa 
inha perdido <t razão. Ella ro ll <tva sem ces­

sar para o fundo do valle do Mance. Armões 
eram arrastados vertig inosamente at rav.ez da mul­
tidão po r parelhas con tuzas e sem concluctores. 
Essa confusã o tornou-se então a inda maior qua n­
do as forças co!locaclas na o rl a da fl oresta.' abri­
ram fogo contra os francezes. Não pod ia deixar 
de acontecer que muitos claquelles que ass im re­
tiravam, fossem at ting idos pelas proprias balas 
a llem ãs>> . (Estudos sobre a Histori a Militar e 
a tacfica, vol. V. «O 18 de Ago>to». Pag inas 

·.306 e 307). 
Não demorou q ue esse panico fosse conjurado, 

tcndo·se evitado m aiores consequencias funestas, 
que apresentam taes ph enomenos quasi sempre 
facilmente localisaveis, quando as tropas forem 
bôas, sem dar tempo a que se to rnem fataes 
em seus effeitos vastos, como sóe acontecer nos 
exercitos frou xamente coh.::sos. Em taes exer­
citas «a força ima ginativa» encontra campo vasto 
que não póde se r limitado por aquella disci­
plina que só se conseg:ue por meio de uma boa 
educação duran te a paz. «A importancia da edu­
cação militar intensiva (Orill) reside na noção 
completa d a necess idade d e pres tar obecliencia 
ao superior. O habito d e o bedecer ta l como se o 
adquire no serviço militar, apl ana ro •caminho para 
que essa imaginaçã·o produza seus effeitos». CReis­
ner v. Lichtenstren, idem pag. 44). 

• • • 
A educação do soldado no habito d e obedecer 

adquire com os methodos d e combate de hoje 
uma importancia ainda maior. porque, na lucta, 
a manifestação d a influencia elo chefe sob re os 
homens não póde mais ser t ão imm ediata co­
mo outr'ora quando apenas a s imp les voz ha· 
bitual d e co mmanclo bas tava para vencer mo· 
mentos difficeis de combate. Os chefes só po­
derão fazer valer a sua vontad'e, s i a s ua aeção 
na g-uerra tive r s ido precedida d e um a instru­
cção d e combate d e accôrdo com princípios ne-

cessarias, e isso mesmo, somente si esses chefes, 
como acertadamente d isse Reisner Barão de 
Lich tenstern), (I nstrueção de Tiro e Fogo de 
Infantaria em combate) cforem daquella estirpe 
de senhores cuja infl uencia determinada se f a­
zia sentir ainda que de momento não se via 
ou ouvia a sua pessoa». Semelhante influencia 
determinada só se pdóe conseguir em um exer­
cito em que rema uma subordinação incondi., 
cional que, sem uma instrucção rija nos exerci­
cios, não pdóe ser alcançada. Onde existir essa 
s ubordinação como na Allemanha, uma vez que 
ella constitue. apenas um expediente e jamais 
o objecto, seria nefando tocar nella, pois, 
seria abalar os alicerces da autoridade sem a 
qual um systema milita r bem · organisado não 
póde subsistir. 

Não é por prcdilecção pela rotina, pelo habito 
antigo que nós nos aferramos á educação mili­
tar intensiva (Drill), mas, pela convicção adqui­
rida e justificada pela historía de que seu afrou­
xamento redundaria em um grande perigo. P e­
rigo como esse, o Archid uque Alberto já ha_via 
considerado em 1869 «os esforços de uma Im­
prensa s ubversiva visando ridicul arisar a disci­
plina ind ispensavel a todo exerqto. ~ a obser\'an­
cia rigorosa das form as nos exerci~JOS>' ·. (A R_es· 
ponsabilidade .na Guerra). Este perrgo e, ~orem , 
hoje ainda maior vis to como nem sempre e P<?S­
s ivel reconhecei-o á primeira vista. o offtetal 
é...,tambem um pro::luc!o do seu tempo, e. n.':_m to­
dos conseguem abster-se ele dar a sua op1mao pu­
blicamente, forma ndo na chamada opinião pu­
blica. Mas, a esse respeito o Príncipe da Prus­
sia escreveu em 1840 (Manuscript~s do .Impe: 
rador Gui lherme o G rande): <<Serra o f1m sr 
quizessemos sempre acompanhar a ~>Pini~o Plf­
blica». Nenhuma pessoa dotada de mtelllgencr.a 
çleixará. porém. de reconhecer que os exerc•­
tos das g randes massas de hoje care~em de lfma 
disciplina· perfeita para a g:uerra , s1. ~ e. q!-lr zer 
que ell e); se t(OTise rvem cohesos ,e d r~·lgiVet~·. O 
uni co meio de garantil-a está ~numt ensrn~ mrl.rtar 
rijo, como o demonstram os factos htstoncos 
irrefutaveis já citados. 

Tal discip lina doutrinada fornece juntan~ente 
com E> apurado sentimento do dever . conscret~te 
de um povo culto aquell a natural f trm e.za rn­
terna que Hoepfner . (Archivo. !"\ilitar da y~erra. 
reimpresso por Schrcmann) 1a por occastao da 
revista passada em Kalisz havia elog iado como 
sendo uma qual idade peculiar ás t ropas prus­
~ ianas , em co'ntrastc com a obediencia forçada 
e artificial do exercito russo daquclle .tempo. Um 
d ia, o Marechal de Campo Schwe•:m a~resen­
tou o temor e o amor corno os dors meros ~e 
dom inar o soldado, acrescentou, porém, que, m­
fe lizmente, q~;~asi sempre havia necessidad~ de 
recorrer-se exclusivamente .ao temor - e, ·~du­
bitavelmente, para aquelles tempos, e l)e b~ha 
razão. Para os nossos dias, njio havera duvrda 
que se dá o contrario. Sem a affeição pela pes­
soa do ·~upcrior, que presuppõe naturalmente 
uma severid ade salutar ; sem g:os to pela cous_a. 
os resultados que se colherem com a cducaça? 
militar serão semp re apen as superficiaes. St, 
porém, ao contrario disso, mantivermos toda 
a nossa disciplina confirmada, consegut remos edu­
car os nossos melhores homens para serem os nos­
sos coll aboradores - e não ha nação no mundo 
que em materia de homens os possua como 
os que nos fornecem os nossos anspeçadas 

') 
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e os nossos melhores so ldados -, então. real­
mente, a nossa · instrucção sat isfa rá ás exigencias 
da luta contemporanea. 

E' por isso erro dar-se de um modo tão 
generico valor menor aos recrutas fornecidos 
pelos districtos industriaes e p-:! las grandes ci­
dades do que aos dos districtos rurae·s. Não ha 
duvida que, sob o ponto de vista physico, es tes 
são melhores e mais resistentes, m·as. consi­
derando-se que. com os methodos de combate de 
hoje, o aproveitamento dos recursos technicos 
exigidos pela guerra, o homem deve poss ui r 
aptidões de que elle tem de servir-se até a 
certo g:rau .Quando na fileira, é indubitavel que 
a população das cidades, tem. g raças a sua maio r 
\•ivacidade espiritual, um a certa superio ridade so­
bre aquelles. 

Do mesmo moçlo como no terreno da educa­
ção do soldado, assim tambem em todos os de­
m_ais do~inios da preparação para a guerra, 
nao_ se pode esperar ate que ella arrebente para 
entao recuperar o que ahi foi neg ligenciado 
durante ~ paz. Nós vimos que se cuidava, e 
Kuropatkm fez o seu poss'ivel nesse senfido, de 
melhorar o me_thodo de combater c o estado 
moral do e~erc1to russo da Manschuria. Apeza r 
d a opportumdade que para maior facilidade de 
sua. co~secu~ão offereceu a marcha das o perações 
ma1s d1Iaton a do que em outras ci rcumstancias 
durante uma campanha, nem ass im se conseguia 
U,!ll resultad_o que fosse satisf actorio. Foi impos­
SJvel remed1ar não somente a impropriedade do 
russo . par~ ~ combate moderno como tambem a 
propna d1mmuta aptidão das classes mais ve­
lhas d a reserva ( o_ Lan~s t rum I I a ll emão ) para 
a guerra. Q_uanto a ultJma consideração, muita 
CO!JSa Que da que pensa r o russo tarnbem se ap­
phca a tod~s os exercitas. Mais um a razão para 

'QUe o serv1ço militar obr igatorio seja em ver­
dade o cumpri)nento de um dever por parte de 
todos em geral, afim de se poder d ispensá r o em­
prego das classes mais velhas na li'nha de fogo. 

Não é menos applicavel a todo exerci to re­
crutado pelo serviço obrigato rio o que diz o 
General K~ropatkin relativamente á necessidade 
de que hoJe a g:uerra tem de set· nacional. Si 
t??os, sem excepção, até ao ultim o so ldado, es­
tiverem . compenetrados de que se t ra ta da hon­
ra e ex1stem;ra . da patria, um exercito ass im fo r­
mad~ .. co~sht':'J~do a -nação i1rmada, pratica rá 
p~od1gws •. umcaJ?lentc um exerci to profissional 
po~e. serv_Ir de Instrumento nas mãos de u,ma 
poflt1ca msensata. . Verd~de é que , mesmo 
na ~uerra a_ rna1s nac10nal imagina vel, a 
ener~1a pot~nc1al . de um exercito recrufado pelo 
serviço _obng:atono n_ão é illimitada, PO!is isso 
nos ensmam as con_s t?erações feitas vor ~- der 
U oltz sobre o dechmo do sentimento bellicoso 
~as tropas a ll~mãs no Loi.re .. (As O perações d o 
S~gundo ExercJ_to no Loire, pag. 465, 335, 463) . 
E fo ra d e duv1da que ~ pro~resso da civilisacão 
to rnou ? homem de hoJe ma1s exigente, em cer­
tos senbdos, portanto, mais effeminado, e para a 
guerra meno~ apto d~ Que se dava com as ge­
r?çõe·s antenores. Cumpre. ao co~rnando supe­
nor, na g:uerra entrar com 1sso em ltnha de conta, 
soccorrendo-se, po r certo, do g rande auxilio que 
para isso lhe offerecem as conquis tas ae techni­
ca de hoje. 

·rcontinúa) . 

Projecto de foi de quadros e promoções 
Resumo c complemento de traba­

lhos de di versos autores, publicadoa 
nesta Revis ta. Subsidio para a solu­
ção d a questão. 

Capitão Klinger. 
Jo Tte. Leitão de Carvalho. 

DOS QUADROS 

Ar t.o J.o - Os officiaes d o Exerci to d e accôrdo 
com suas idad es, funcções c s ituações s ão dis· 
tribuidos em Quatro quad ros : 

Q. A ., quadro -da tropa, 
Q. T ., quadro dos technicos. 
Q. S ., quadro suppl ementar, 
Q. E ., quadro extrao rd ina rio. 
Art.o 2.o - O Q. A . é o d os offi ciaes e":! ser­

viço na t ropa, nos quarteis -gcneraes , nas mspe · 
cçõcs de arm as. e no es tado-m aio r do Exercito, 
excepto Serviço Geograph ico. 

§ 1 - Os offi ciaes que tenham curso de estado· 
maio r e que hajam fe ito um es tagio de um anno, 
pelo menos. no es tado-maio r c ahi obtido nota 
de cca ptid ão», a juizo d o seu chef e de secção, do 
chefe e do sub--ch efe do es tado -maior são a rrola· 
dos em um a lista (L. E . !1'1.) , d a qual, sóm~nte 
de lt a. são ti rad os os officiaes para os serviços 
d e es tado-maior. 

§ 2 - Os officiaes d e' artilhari a que tenham 
ser vido em artilharia de costa são arrola­
dos em uma lis ta ( L . C . ) , da qual são 
providos todos os ca rgos deste ramo d a arma. O 
estado-maior fa rá a inclus ão de as pirantes nessa 
especia lid ade proporciona lm ente ao quadro d ' ella 
e as cl assificações de segundos tenentes tambem 
serão f eitas directamente: na d evida proporção. 
nessa especia lidade. 

§ 3-Os ofifciaes da L. E. M. e da L. C., pó­
dem não es tar em serviço correspondente á sua 
especialidade, pois principalm ente "da primeira 
lista é necessario que exis tam em numero su­
perior aos cargos dos effectivos de paz. A passa­
gem da L. C.', para a a rtilharia d e campanha 
é regulada pelos mesmos princípios d o a rt. 7.o. 

Art. o 3.o- O Q . T . destina-se aos officiaes de 
qualquer arma, com o curso de a rtilha ria ou ~n­
genharia ou es tado-maior, em funcç~o techmca 
nas fabricas milita res , arsenaes, serv1ço geog ra­
phico e inspecções de se rviços . 

Art. o 4.o- O Q. k e Q . T . são os quadros 
ord ina rios (Q. O .) dos officiaes a té aos seguin­
tes limites de ed ade : 

T enentes, 38 annnos; capitães, 46 annos ; ma­
jores, 48 annos; tenentes -co roneis , 52 annos ; 
coroneis, 54 annos; generaes, 60, 63, 66 annos. 

Art.o 5.o - o Q. S . é cons tituído pelos of­
ficiaes dos Q. o .. empre~ados nos serviços se­
dentados, (O . C., D. O., D. A: • Direc:toria da 
Contabilidade d a G uer ra, Bibl1otheca r10s, etc. ) 
em idade superior á limitad a no a rt. prece· 
dente ; permanecem obrigato riamente nesse qua­
dro, a não ser por incapacidade physica com­
provada, até ás idades fixadas para a reforma 
compulsoria na lei d e 1890. E stes officiaes fi ­
guram no almanaque mili ta r em separado. 

§ 1 - O mesmo se appl ica ao corpo de saud e e 
ao de intendentes. 

Art. o 6.0 - O Q. E. destina-se aos offici aes de 
qua lquer dos outros quadros que exerçam cargos 
no magisterio, vitalícios ou não, cargos electi-
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,·os, carg:os nos estabelecimentos mili tares de 
ensino, instructores de tiros de guerra, officiaes 
da. ~asa mili tar ela Presidencia, elo gabinete do 
,\ \tmstro da Guer ra, elo C hefe elo O. G. 

§ 1 - Os professores vitalícios são arrolados 
em uma lista '(L. P.) que tambcm figt1 ra sepa­
rada no a lmanaque mi li tar. 

§ 2 ;-:-Cessado o motivo da inclusão no Q. E., 
o off1c1a l volta pa ra o Q. O., a que pertencia, 
ou para o Q. S,. , se estiver na edade. 

Art.o 7.0
- Depois de t rcs an nos de pennanen­

cia no Q. A., o officia l nas condições do art. 3.o 
póde a seu pedido ou a crite rio do Governo ser 
nomeado para serviço d o Q. T., se houver 
vaga nesse q uad ro, c após seis mezes de exer­
cício ser para c lle trans fe rido s i fôr favo ra\'el 
o juizo de seu chefe de serviço technico. 

O officia l do Q. T ., póde após t res annos de 
permanencia nesse quadro requerer sua volta para 
o Q. A., a qual se lhe concederá, na primeira 
\'aga, para a a rma a que pertence. A rc inclusão 
no Q. A. , a crite rio do Governo pode ter lugar 
a qualquer tempo, quando fôr des favoravel o 
juizo de seus chefes d o Q. T., sobre a sua 
aptidão pa ra a cspecia lidacle. 

Art.o 8. 0 - O official do Q. S. que att ing ir á 
cdadc ela reforma compu ls o ria sení sem em ­
ba~g? á reforma, conser vado no se~ lugar, si 
qu1zer, como agg1·egado. com um a g ratif icação 
ta l que f iq ue com vencimentos eguaes aos que 
tinha antes da reforma. O Go\'erno poder á dis­
pensai-o q uando entender. 

Art.0 .9.~ - O quadro ele g eneraes ele brigada 
é conshtUJdo de modo que em sua procedencia 
se attenda á p roporcionaliclacle ao total dos offi­
ciaes de cada arma. 

§ 1 - O Governo proc~dcrá ao exame das pro­
cedencias elos actuaes g eneraes de b rigada para 
que nas fu turas prom oções possa ir cumprindo 
esse preceito. 

§ 2 - Uma vez attcnd icla essa proporção e 
desde já na medida elo poss ível, os comm andos 
de b rigad a c a d irecto ria de engenhar ia se rão 
exercidos por gene t·aes da res pectiva a rma ou 
coroneis. ' 

A nomeação de coronel para com mandar bri­
gada terá lu~a r q uando por motivo de com­
missões espectacs (Q. E.) venha a ser insuffi­
ciente o quadro de generacs; taes coroneis não 
deverão pertencer aos corpos da b rigada. 

Art.o 10.0 - O Estado Maior fa r á a fixação 
dos effec~iv~ ~e officiaes para cada quadro, por 
postos, ~ rscnm!na~amente para todos os cargos 
necessanos: prunerramente sem levar em conta 
o numero d e officiaes actua lmente existentes (pla­
no dos quadros a o b ter), em segundo lugar le­
,·ando em conta esse factor (plano de d istribuição 
provisoria) . 

§ 1 - Nenhuma promoção será feita em con­
sequencia desta le i senão á p ropor~âOI c á imedida 
que pude rem ser p reenchid os os claros de segun-
dos tenentes. ~ 

§ 2 - No plano de dis t ribuição o Q. E . será 
reduzido ao mínimo possível (com excepção da 
'-· P .). 

§ 3 - 0 Q. S. , será contemplado no plano de 
distribuição com os officiaes r eformados actua l­
men te em serviço no Minis te rio da. G uerra c com 
lJS que pa ra e ll e possam se r t ransferidos em vi r­
tude do art. 4o. 

§ 4 - 0 Q. A ., te r á na d istribuição inicial 
prcferencia sobre o Q. T. , no preench imento de 

todos os lugares da t ropa, com as seguintes rc­
dueções: 

inspeeções d~ . a rmas (uma por arma) ; o ge­
nera l, um auxr lrar, um ajudante; 

cdos. _de região: o general, um chefe de es­
tado-maror, um ad]uncto, um assis tente, dois aju­
dantes de ordens ; 

cdos. de brigada: o genera l, um assistente um 
ajudante d e ordens; ' 
regimentos de tod as as a rmas ': ajudante p rimeiro 
tenente. accumulando a secretaria; 

ba'ta lhõcs c {&)rupos incorporados ou não; 
ajudante segtrndo tenente (cumulativamente se­

creta rio) ; 
os independentes não terão fisca l c serão com­

mandados por majores ou tenentes coronei~ que 
occupem lugar na primeira metade da escala (de 
antiguidade) ; 

companhias, esquadrões e baterias; 
o capitão e um tenente (ou aspi rante) ; no Rio 

de Janeiro mais um tenente (ou aspi rante). 
Essa distribuição mínima será effectivamentc 

attendida ainda que seja necessario em pregar pro­
visoriamente p fficiaes do Q. S., dos menos edosos. 

§ 5 -· As promo.çõ es decptrente:; 'desta lei obe­
decerão já aos princípios estabelecidos no capi­
tulo seguinte. Os limites do a rt. -1.0 serão appl i­
cados successivamente a par tir do posto mais 
alto, porque póde assim tocar acesso a otfici<l'l 
que em seu posto já excede ria de edade; isso 
não impede que todas as promoções se publ i­
quem na mesma occasião. 

§ 6 - O official do Q. T. que ao atting:i r a 
edade da transferencia para o Q. S. se acha r 
ha t res annos ou mais no cargo que então occupat· 
será ne lle mantido; sua vaga só será preenchida 
por occasião da reforma compulsoria. 

§ 7 - O official do Q. S. que ao att ingi r a 
cdade da reforma compulsoria se achar ha Cinco 
annos ou mais no ca rgo que então occupar se 1~á 
nelle mantido, sua vaga só será preenchida quan­
do deixa r o serviço mil itar. 

§ 8 - O Governo dará preferencia aos o ffic iaes 
refo rmados para os cargos publicas federaes de 
nomeação nos diversos m'inistcrios. e tambem 
para os providos por concurso. 

Das promoções 

Art. I I - A promoção do aspirante a 2.0 te­
nente tem lugar unicamente para o quadro da 
tropa. Só depois de tres annos de serviço nesse 
quad ro, inclusive corno aspirante .. é que o seg:un ­
do tenente pódc ser t ransferido para o Q. T. (a r­
tigos 3.0 c 7. 0 ). 

Art. 12 - O inte rstício pa ra a promoção a 1." 
tenente é de' quatro annos, deste a capitão é de 
t rcs c para todos os outros postos é de dois 
annos. 

Art. 13 - Ae cabo de seis annos de posto. ao 
mais ta rdar, o segundo tenente é promovid o a 
primeiro tenente, e este ao cabo de d ez annos d e 
officia l, ao mais ta rda r. é promovido a capitão. 

Este principio não d ispensa. porém. a prévia 
satisfação das demais exigencias. 

Art. 14 - Os primei ros tenentes c capitães que 
por effeito do art. 13 vierem a ser excedentes 
serão de p referencia aproveitados em serviços 
compatíveis do Q. E. ou no Q. T . c pa ra este 
trans feridos na forma do a rt. 7.0 . 

Art . 15 - A promoção do aspirante a segun­
do tenente, obedece á classificação por estudos 
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o btida na E scola; a d o segundo tenente a pri­
meiro é fe ita po r antig uidade; as d emais fazem­
se pa rte por antig uidad e, parte por merecimento. 

§ 1 - A antig uidade não constitue titulo bas­
tante pa ra a promoção. E' preciso que as fo lhas 
de julgamento d o officia l p~ l os seus cnefes nos 
dois ultimes annos contenham juizo favorave!. 

§ 2- O officia l n.0 1 d e sua escala que satis­
fizer a condição do§ precedente será g rad uado no 
posto immedia to. O que não a satisfizer será en­
tão transfe rido pa ra o Q. S., como aggregado, 
no posto que tinha. 

Art. 16 - Nos Q. O., as promoções por mereci­
mento se rão fe itas a capitão pa ra um terço das 
vagas. aos d emais pos tos para metad e das vagas. 

§ 1 - N~nhum officia! poderá ser promovido 
po~ merecimento no Q. A., sem te r pelo menos 
dms annos d e a rregimentado no posto ou em 
commando co rrespond ente a esse posto ; no Q. T ., 
sem t_er. pelo menos dois annos de serviço em sua 
espectaltdade. 
Du~ante o anno de 191 8 esse tempo mínimo é 

reduztdo a ut;n anno. 
§ ~- 0 officia! ··promovido por merecimento 

contmua obrigato riamente pelo menos por um 
a_nno na tropa , s i do do Q. A., o u na especia­
ltdade em Que se achava si do do Q. T. 

Art. I 7 - No Q S , . . . 
mento · ·· apos o pnm etro provt-

'l_um Quarto d as vagas se preenche rão po r promoçoes (as de · - · . 
f . d ma ts sao preenchid as fJO r t ra ns -erencta o Q 0 ) A se fará . . . . . metade d as promoções 

. POr anttg utdade e a outra metade por merectmento. 
Nenhum ff ' · 1 d . . o tcta o Q. S. , pode rá te r acesso 

!natsl raPI.do. que seus camaradas do Q. d. d e 
tgua anftg utd ade de officialato. , 

Art. 18-0 off ' · 1 d , _ tcJa o Q. E. coucorre as promocoes do t' Q • f , . ! espec tvo · O .. desde que satis-
:_IÇad as dcondtçoes d esta lei. Caso n 'i o tenha 

m n a a Q § 1 o d t , ' 
nomeação · f? .ar · 16.o poder a requere r 
d 'd P:tra . adqutrt!-a, o que lhe será concc· 

I o na prunetra vaga. f' . I merecimento t , • se. o r pron:tOVJ( o por 
d o a rt 16 o e ra Que cu'Epnr o que dtsp.õe o § 2 
cl a ra !-~ em· t e caso nao o deseje deverá d e-

p empo Para que não seja promovido. 
a ra a P_:omoção Por antiguidade no Q. E. 

com excepçao d os officiaes d L p , . ' 
cindivel ter um anno de a. · ·· e tmp res-
na tropa (s i do Q A ) se rvtçc e~ seu po,sto 
(si do Q . T,) , · · ou em senqço

1 
~ecll~i~ 

~ 1 - Os professores da L. P. te rão 'promoçlão 
a te ao posto de coron 1 t ' r 'd d t e • me ade d as vagas por 
an JguJ a e, me ade por merecimento de d 
que nenhum tenha accesso mais ra .d• mo 0 
camarad as dos Q 0 d . Pl . o que seus 
ff . · 1 t · ., e Igual antig uidade de o Jcta a o. 

§ 2 :;-o_ profess.o_r vit~li~io em d'isponibi l id ade 
poder.a, S I pref~ r~t , soltctta r serviço num d ol' 
Q. O ., s em ~reJ L!tzo d e seus vencimentos, con­
correndo enfao as vagas do pos to im d' t 
nesse quadro. me ta o 

Art . 19 - Pa ra a promoção a gene ral de di­
VISao o G overno proced_e rá á livre escolha den­
t r e os g~neraes de brtgada q ue tenham pelo. 
men o~ d ots ~nnos. d e com~ando de divisão, ou 
d e bngad a (tnclustve de Brtgada Policia l) se ndo 
es te como genera l ou como corone l. 
, Ar~. 20 __: A promoção a gene ra l de brigad a 
e feita por esco lha d o Governo, respeitad o 0 
art. 9. 0 , d entre os corone is d os Q . O ., c d o 

Q. E., (respeitado o a rt.o ..J..o) que tenham sido 
class if icados em concurso. 

Os co roneis d o Q. T., e do Q . E., (respeitado 
o nrt. 4.0 ) que aspira rem ao genera lato reque· 
re r ão em tempo, no seu posto , serviço no Q. A., 
o qual/ será immediatamente conced ido, (sem 
transf erencia d e quadro para os do Q. T.). Só 
poderão se r p romovidos após dois annos de ser­
viço no Q. A., sa tis fe itas as d emais condições, 
e se o forem não vo ltarão ao Q. T. ou Q. E., 
perdendo o d ireito ás vantagens que alli go· 
zavam. 

Art. 2 1 - O concurso de que tra ta o a rt. pre­
ced ente te rá lugar no Rio d e Janeiro, biennal­
mente, pa ra os can3 idatos que a inda não tenham 
satisf eito essa cond ição. 

Art. 22 - 0 concurso d e habilitação pa ra ge· 
neral constará de d uas p rovas praticas, uma so· 
brc a ca r ta, outra no te rreno, e;ta s ob a fó rma 
d e manobra ou de exercício Ll e q uadros. 

§ 1 -O E stado Maior do Exercito estabele· 
cerá o p rog:ramm a d essas pt:ovas c o modo de 
execução; fa rá as respectivas publicações seis 
mezes antes do concürso. 

§ 2 - Do is mezes an tes do concurso o candi­
da to será d ispensad o do serviço em que se 
acha r, sem preju ízo de venci mentos, pod endo 
recolh e r-se ao Rio de J ane iro. S i po rém desistir 
do concurso ou d e um a das provas, a não ser 
por mo tivo de saude que o inhiba do serviço 
por mais de quin ze d ias soffre r á ca rga das pas­
sagens, da ajuda de custo e d a .g-ra ti f icação per­
cebida durante a licença. 

§ 3- A com missão examinadora será presidida 
pelo Chefe d o E stado M aio r d o Exercito e ter ~ 

mais d ois membros : o sub-chef e do E stad o Maior 
e um gene ra l em se rviço no Rio d e Janeiro, no­
mead o pelo Minis tro da G uerra. 

§ -1 - E' pe rmi ttida a assis ten cia ad cpncurso 
sómente a off iciaes gene raes e aos concurrentes. 
O resultado do concurso se r á communicado aos 
concurrentes, ao Ministr o da Guerra que o fará 
registra r em livro rese rvado, e por esta auto. 
ridade ao Presid ente da Republica. 

.Art. 23- O merecim ento d e q ue tra ta a pre· 
sente le i será apurado e m g rãos d e zero a dez, 
para os seguintes requisitos: 

a) Conducla civil e mild ar. No jul gamento 
d es te requisito não pesará sómen te o que constar 
da fé ele officio; pesarão tambem as info rma­
ções que sobre o o ffi cia l chegar em ao conhe­
cimento do s uperio r e que es te fa rá criteriosa­
mente apurar. 

b) Serviços na paz. Apurad os pe los e logios 
que o offi cia l tenha, e pe lo num ero e na turela 
desses serviços. Effe ito pa ra uma só promoção. 

c) S erviços na Guerra. Apurados .Pelo que 
cons ta r na fé d e officio, examinado o tempo de 
campanh!a e a natureza do serviço. Effeito para 
uma só promoção . 

d) / Llustração ntilitar. Apurad a pe los livros. 
monographias c mais pub licações d o o fficial, de 
utilidade a ttes tada pe lo Es tad o Maio r d o Exer­
cito. 

Pa ra offi cia l sem o cu rso d e E s tad o Maio.r 
o g r áo nesse req uisito ser á no maxim o 8, para 
offi cial sem cu rso d a arma no maximo S. 

e) Pratica da sua / rwrção - no respectivo qua· 
dro. 
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f) Disciplina. Apurada pela niticla comprehen­
são dos deveres militares. praticamente provada. 

g) A elos d e bravura - expressamente consi­
~rnados na fé de officio. E ffc ito para um a só 
promoção. 

h) Assiduidade no serl'i ço.- Contagem das li­
cenças e permissões de qualquer ordem, inclu­
sive para tratamento de saude excedendo de tres 
mczcs por anno. excepto se fô r em conscquencia 
de serviço. 

Observação. Dos officiaes que não tenham 
os requisitos c e g não se dará g ráo par.a 
~lles; a média se rá tom'acla só pelos outros seis 
requisitos. 

Art. 24 - Os commandantes de companhia, ba­
talhão, regimento (e os das unidades correspon­
dente das outras armas) e os chefes de es tabele­
cimentos e repa rtições e das respectivas seccões, 
communicarão no 1.0 d ia util de Dezembro de 
cada anno, s uccessivamente a começar pelos 
Commandantes (o u chcfes 1 inferiores, ao circulo de 
seus officiaes, as folhas de seu julgamento. Os 
officiaes têm o praso de tres dias para apresen­
tarem reclamações. 

Art. 25 - Uma copia das folhas de julgamento 
e das reclamações não attendidas é remettida pe­
los canaes competentes ao Chefe do Es tado 
Maior do Exerci to, para ser procedido á classi­
ficação do merecim ento dos officiaes de 1.o te­
nente a coronel e r'elacionaclos os aspirantes. 2.os 
tenentes e d emais officiaes q ue não tenham tido 
julgamento favoravel. 

Estas folhas vão recebendo success ivamente 
das autorid ades do corpo c dos comm ancl antes 
de brigad as e d e divisão · (ou do inspector do 
serviço) a ass ig natura com «concot·do» ou com 
um «discordo» motivado. 

Entende-se como julgamento não favoravel 
aquelle que d~ r. méd ia inferior a 4 (31(2 inclu­
sive) nos requtsitos n.. b, e, I c h, c o que além 
di;;su llér g ráo infe rio r a 5 em cada um dos 
requisitos n c lt . 

Art. 26 - No J .o dia util de Janeiro de cada 
anno reunir-se -á sob a presidencia do Ministro 
da Guerra a comm issão de classificação do me­
recimento, completada pelo C hefe do Es tado 
Maior do E xe rcito c o Chefe do O. O . e um ge- -
neral de brigada de cada uma das armas, esco­
lhido por so rteio entre todos os que se acharem 
no Rio de Janeiro em serviço de caracter per­
manente. 

§ 1 - Esta commissão funccionará durante o 
tempo necessario, julgando as discordancias de 
julgamentos de dive rsas autoridades sobre o 
mesmo official c as rec lamações. a começa r 
pelos as pirantes. Este traba lho deve ser te rmi­
nado ao mais tard a r em seis semanas. 

§ 2 - No almanaq ue fi gu ra rá o numero de o r­
dem d essa classificação ao lado direito dos di­
l.e res relativos a cad a official (de 1.0 tenente a 
tenente coronel) e a pro moção por me recimento 
es rá feita nessa ordem. 

Art. 27 - As promoções terão Jogar :1 2-1 de 
Feverei ro . a 1-l de Ju lho, e a 7 d e Setembro. 

Art. 28 - Revogam -se as disposições em con ­
trario . 

,.. Os extravios causados por fa lta d e commu ­
nicação opportuna das mudanças de endereço cor ­
rem por conta do assignante. 

O JOGO DA GUERRA 
Traducfiio de um /olhe/o do CDpi/ão 

Ntu.el - lrulrucfiio da~ officiau m"' 
diante o fogo da Guerra, os exerc/clos 
na a:Jrla c OJ de quadros- no fc"cno. 

VIIJ 

Exercicios de quadros no terreno 

Quer seja de dupla acção, quer seja de acção 
simples- em que apenas trabalhe um partido, 
ficando o outro partido ·á disposição do director, 
nunca deve o exercicio de quadros no terreno 
transfonnar-se em exercido na carta ao ar li­
vre, ou em conferencias tacticas no campo. 

O trabalho preparatorio (ordens a expedir, no­
tas prefixadoras da situação dos partidos, etc.) 
faz-se de antemão na carta, como no Kriegspiel; 
mas, começado o exercício só abril-a raramente. 
cumprindo utilisar quanto possível o terreno que 
se tem realmente sob a vista. 

A ausencia das tropas, suppre-a o director, 
como nos exercidos sobre a cart.a, com despa­
chos de informações verbaes, que, no decurso 
da manobra, revelem a cada partido 'o que de 
facto poderia ver. Esses despachos, em log:ar de 
transmittidos ao commandante do partido, são 
por vezes entregues a um dos seus subordinados, 
o qual então resolverá por si mesmo, partici­
pando-lhe a resolução. E' um processo que tem 
por virtude approximar-se muito çia realidade, 
pela circumstancia de pôr os chefes em face d<: 
situações creadas pelos seus subordinados, sem 
o seu conhecimento, e das quaes lhes cumpre 
tirar o max imo proveito. 

Ao modo dos trabalhos na carta, não devem 
os partidos acceitar como informes scn~o o .q!:_le 
ve riam na realidade, ou aquillo que a dJspostçao 
do serviço de reconhecimentos pode dar a co­
conhecer. Mas, dado o esforço de ima~i~ação q.ue 
a ausencia das tropas exig.e, a e:-:p~d tçao '!as m­
formações deverá ser abunda_n~Issrma.. N ao es­
qlJCCer, entretanto. que é quasr nnposs tv~l. quan­
do não se viram entrar as tropas, avaliar o ~f­
fectivo que occupa um bosque ou uma aldera. 

Natureza dos estudos nos exercidos dr quadros. 
- Do mesmo modo que no Kriegspiel, não cabe 
aqui estudar, excepto na cavallaria, man?bras 
d e fracções muito pequenas, ou em que frgure 
uma só arma. Nos corpos, ao contrario, as ma­
nobras ele quadros no terreno - sejam de acção 
simples, ou sejam de dupla acção, subsequt:n!es 
aos exercidos na carta e aos pequenos exercrcros 
de quadros feitos, durante o inverno, nas corn~a­
nhias, esquadrões, ou baterias-devem ter em vrs­
ta ampliar as idéas dos officiaes, familiarisando-os, 
no terreno, com o desenvolvimento de unidades 
maiores do que as que vêm praticamente evoluir 
nos exercidos diarios. 

Nos regimentos o coronel será o director, c os 
officioes superiores os commandantcs de par­
tidos, podendo esses partidos variar entre dous 
batalhões com uma bateria e meio esquadrão 
- a uma brigada mixta, composta de dous reg i­
mento.> ele irifantaria, um ou dous g rupos de 
artilharia c um regimento de cavallaria. Como 
no Jogo da Guerra. o mutuo concurso das va­
rias armas, resultante da permuta dos officiaes 
para a execuçiio dos exercícios avultará bas-
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tante o prove ito desta instrucção, estreitando. 
a lé m disso, os laços da camaradagem. 

Nos estados-maiores, estudar ·se-á sobre tudo o 
combate das grandes unidades d e todas as a r­
mas ; e aproveita r-se -á o ense jo para os officiaes 
de es tado-maior praticarem· a profissão do mesmo 
modo que em manobra ou na guerra. procedendo 
ao estudo de caminhàmentos, de reuniões de 
columnas, elaboração de partes escriptas desti­
nadas ao comrnandante ou ás unidades vis inhas, 
confecção d as mesmas pa rtes dadas á viva \'ÓZ 
etc. E' o unico meio de que os generaes dis~ 
põem pa ra chegarem "ás manobras de outomno 
com um pessoal bem traquejado c no qual de­
ponham toda a confiança. 

Quando se opera . nas cercanias d e urna praça 
forte ou de fortes 1solados, é interessante figu­
rar~ de tempos em tempos, condições taes que a 
acçao exerc1da por essas obras tenha de se r le ­
vada em __ conta ~o desenvolvimento da manobra. 
N_as reg1oes mann~as , será interessantíssimo sup­
p~r-se --: quer a potado, quer ameaçado po r na ­
\fiOS a~mg:os ou adversarios , á vista ela costa. 

Dah1 re~ultará uma serie de problemas bas­
~ante part~culares para o traçado dos itinerarios, 
a oecupaçao e o ataque das posições, etc.- pro­
blemas. Que, lame ntave lme nte, nunca se es tudãm 
na realid ade. ' 

d Or~'!ff_saçõo dos exercicios de qnnrlros . - Urna 
as d 1 rculdades de execução do exercício de 

qua ros provem da extensão do te rreno a per­
J::Orrer e d o tempo perdido , que ahi resul ta~ se se 
{uer, como e preciso, manter os executa ntes no 
erreno _en~ que realmente se acha riam . Seme­

lhante d!ff1culdade é sobretudo sensi,·el se a ma-
nobra fo r de dupla acç- E' . . . vel d. ao. . . POis, md rspensa­
cl que 0 lrector e seus adJunctos sejam monta-

os par: poderem percorrer rapidamente o ter­
reno e ~ansportarern-se de um a outro pa rtido . 
e que dlsp_onh~m de cyclistas para recolhe ren~ 
f~ .cdommudmcaçoes ou transmittirem as notas d e-

101 o ras e s ituações novas e d e novo trabalho. 

A) Somente um partido é de /act'o re I d 
Q d · · prcsen n o. 

- uaf do apenas um partido é effectivamente re-

d
presenta 0 e .O dir~ctor se reserva a conducta 

o ou ro parhdo (vtd. cap IV) t-
espaço e je tempo - f · . • as ques oes de 

· - sao acets d e resolve r por-
que sa_o bem menos cons ideraveis. , 

O dtrector, no começo reu . -' t 
c_utantes num ponto qu~ lhe~ lr:t o~os os exe­
tmar o conjuncto do t perm1tta descor-

erreno em crue · · · a execução da manobr ' . pr·rncrpra 
t - · .. 1 . • , a e, ca racte n sand o a si-
uaçao tnrcra , rndrcara a cad a u d 11 rneiro probl ema a estudar o rn .. e es o prr­

reunião e hora de encontr'o Epstraoxhuno r.dJonto de 
f 1 d d · "Jr ora eve ser 

~a ctu a at e manet~a a da~ aos officiaes o tempo 
JUS amen e necessano para percorrer t 
afim ele forçai-os a tornarem rapt"d aem 0t e rredno, 

· - E t d men c as e-crsoes. porque o os hão de reunir-s 
1
• 

rector no proximo encontro só se esc e ao c •-
d · f - • reveJn as o; - ens e as 111 ormaçoes mais importantes. Con-

tmua-se a percorrer, desse modo 0 te d 
t t , • rreno, e 

oc~~ rot em en~on ro, a te o fin a l do exe rcício. 
K . rrec_ ~r dcon uz-se absolu_tarn ente como num 

te
n egsptte t ~ mesmt~ especre. e, pa ra pouoar 
_mpo, ra a as ques oes o mars possível á viva 

voz. 

Quand o se versam, num corpo, as operações 
das pequenas unidades, é commocl o, em certos 

casos. ba lisar com a lg uns home ns, ou com ban­
deirolas , quer dadas partes da pos ição occu­
pada pelo inimigo, quer os s ítios d e certas fra­
cções, cuja ma nobra se cons idera . 

Assim se caracterisam os acontecimentos es­
tudados c se facilita e m muito a ta refa dos exe­
cutantes . E sse processo, bastante commodo na 
infantaria, é quasi ind is pensave l nos pequenos 
estudos , a que dá Jog ar, nas com pa nhias, a in­
s t rucção dos offic iaes "novos e dos s argentos. E 
qua ndo se estuda a acção d e algumas compa­
nhias com um a pouca ele cavall a ria e d e arti­
lha ria . chega-se, por seu intermcdio, a repre­
sentar materialmente c de m od o be m express ivo 
todas as phases de u'a manobra. 

· E' igualmente possíve l oper a r o consorcio de 
um ' exe rcício ele quadros com u'a manobra real. 
A t ropa que manobra po :le se r contraposta a 
um inimigo fig-urado po r bandeirolas, cujo em­
prego s e · reg ula, segundo convenções bem co­
nh ecidas , por officiaes que executem um exerci­
cio de quadros. O s objectivos rcaes. que os offi­
ciaes têm ass im ante os oi h os. nem só facilitam 
extremamente a execução do e xe rcício, como s im­
plificam a funcção d o director, que se resume 
á inspecção e á critica das dispos ições tomadas, 
sem te"r de presta r ne nhuma info rmação aos exe­
cutantes , os quaes vêm o advcrsario manobrar. (1) 

Pode-se tambem enquadrar a tropa que ma nobra. 
ou inco rporar-lhe uni:lades figuradas por bandei ­
rola s, cujo emprego cons titua o traba lho de 
uma parte dos quádros . Na companhia, ,ou no 
batalhão. cons eguem-s e, por seme lha ntes proces ­
sos, lll!lll só as mais \'ariadas applicações nos 
exercícios de combate corno ampliar-lhes consi­
deravelmente a latitude. 

E ' evidente que taes exercícios só são possíveis 
em terreno previamente e cuidados amente reco­
nhecido pelo director da man obra, c escolhido 
a talho para o ens ino que deseja ministrar: A 
feição delicada do pape l do director, nesse caso. 
es tá em formul a r um therna que a tra ia os execu­
ta ntes para o t e rre no escol hido, sem lhes tolher 
a inicia tiva necessaria á esco lha dos meios de 
execução c sobr e que ass enta o inte resse pel a 
ma nobra. 

B) 1l1anobra de rlttpla acção. - Na manobra de 
acção dupl a, o te.-reno deve ter s ido previa­
me nte explorado pe lo director, para lh e ser 
possíve l, com pleno conhecimento de causa , fi ­
xa r pontos ele enco ntro que. sobre bem descor­
tinados, não ex ija m "longos pe rcursos. 

Elle pode, no começo, reunir toda a gente 
num mesmo ponto, ou ma rcar e ncontros dis­
tinctos para cada partido. Nesse prim eiro en­
contro o director caracte risa a s ituação e indica 
o proximo ou proximos encontros e a ho ra, indo 
depois , e ao mesmo te mpo q ue os executantes. 
reconhecer o terre no. 

No começo de uma manobra , durante as pre­
limina res de urn combate. ·haver á. e m gera l. van-

(I) Pode-se recorrer vantajosamente a esse processo, so­
bretudo nos exe rc ici os de quadros, em que se utude o 
emprego dos fogos. · 

Os probler11as de tiro assim propostos, com objectivos 
moveis e utillsando o terreno ao modo de uma tropa em 
manobrq, ~roporcionam aos offic iacs condições absoluta­
mente reaes e talvez mais instructivas do que as cond içOes 
em que se fazem a maior parte dos tiros de combate. 
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tagem_. dada a extensão do terreno a examinar, 
em f1xar . um ponto d e reunião especial para 
cada parhdo, e até pontos distinctos para as 
fracções principaes de cada partido, se estuda 
uma operação de grande unidad e. 

Em cada ponto de reunião, cada unidade coor­
dena o seu trabalho, competindo ao director visi­
tal-as, J;eSolver as duvidas, propôr·lhes novos 
problemas e indicar-lhes o proximo encontro. 
E tambem pode, sobretudo se a operação abrange 
uma cons1deravel area de terreno, manter-se 
desde o começo num ponto central onde receba 
as communicaçõe~ escriptas e donde despache, 
tambem por escnpto, notas explicativas ou no­
vas questões a estudar. Convem recorrer, de 
quando em quando, a esse processo, dada a sua 
van!;~gem para adextJ·a r os officiaes em redigir 
rapidamente ao ar livrt:, sem mesa e mesmo · a 
cavallo. 

Quando a :-tcção é bem urdida e o combate 
empenhado, e commodo, por vezes, designar 
o. mesmo ponto de. reunião para os dous p,ar­
tJdos ; mas elles ah1 devem collocar-se d istantes 
entre ::.i de uns cincoenta passos só se communi­
cando por intermedio do director t;u dos seus adjun­
ctos . Nem ha como proceder de out ro modo se se 
quer estudar ~ progressão de um combate que se 
desenrola rapidamente, tendo de evitarem-se as 
interminaveis idas. e vindas dos adjunctO!S e de 
tratarem-se .o ma1s poss íve l as questões á viva 
vóz. 

Esse systema não traz inconveniente no to­
cant~ ao estu do d<:> , terreno, q ue, além de co­
nhecidO por todos , Ja foi, nes te momento da ma­
nobra, por todos palmilhado. E se restarem du­
vidas a este proposito, nada impede que se man­
dem um ou dois ofifciaes a cava llo es tudarem 
especialmente, snr piare . o sit io em questão. 

Mas. comprehend e-sc bem que taes pontos de 
e_ncontro deve_m ser escolhid os de sorte a permit­
tirem uma v1sta de coniuncto. quanto possível 
completa, do terreno. considerado. 

Exigem-se iguaes cond i·ções para o ponto em 
que, no final do exerCício, todos têm de reunir­
se para a. critica, que deve em principio fazer-se 
no propriO terreno da manobra. E, para não 
alongai-a exaggeradamente, podem f icar para de· 
pois as ,observações relativas aos trabalhos es­
criptos ( ordc n~ . cro9u is, participações ), que 1de­
poJ~ . se reme trem duectamente, por escripto aos 
off•c•aes , a quem dizem respeito. 

Duração dos ex erci cios. - Para não despertar 
a f.a~liga , o des interesse, e para não esmaecer a 
apphcação do~ ~xecutantes , convem que uma ses­
são de exerctcws de quadros no terreno não 
exceda de cinco a seis horas - o que só se con­
segue: _curtanuo as longas discussões durante o 
cxerctcJO c conduzi ndo a operação directamcntc. 
A estricta semelhança en tre a manobra e a reali­
dade, bem como o zelo c attenção dos assisten­
tes em seu decurso, só se obtem mercê de uma 
rapida successão dos acontecimentos. 

E' desejavel que se tenn ine o exercício numa 
unica sessão: ou, quando fô r impossível, que se 
interrompa a manobra numa phase bem caracte­
risada, ficando-~e ahi d essa vez ; 'ou ainda, como 
acon~elhamos para o Kriegspief de dupla acção, 
termmal-a numa sessão ulterior. 

1° Tenente Daltro Filho. 

Para organlsação de uma manobra da 3~ Divi­
são na 5~ Região Militar, pelo General de 
Divisi1o graduado reiormado Francisco Emilfo 
jullen. 

Setembro /9/8. 

JUSTIFICAÇÃO. 

Sem a supremacia naval militar, um desem­
barque de tropas inimigas na nossa extensíssima 
costa não somente póde ser tentada como tam­
bem realizada. 

E si considerarmos a nossa posição geoiraphica 
concluir-se-á que uma guerra comnosco não será 
feita só e exclusivamente por terra, as opera­
ções militares em terra, fatalmente, terão de ser 
realizadas em combinação com operações por mar 
que exercerão uma influencia decisiva sobre a­
quellas, tanto no sentidq estrateg-ico como no sen­
sido tactico. 

Convem lembrar o que, apos a visita do mi­
nistro da guerra russo em 1903 ao Japão, es­
creveu Kuropatkin, que menosprezava systemati­
camente as informações dos addidos militares no 
Japão. Julgando, após essa visita, os japonezes 
um pouco melhor, escreveu: «F aria mos melhor 
si dessemos ao poder militar do Japão um valor 
equivalente ao dos exercitas europeus. Na de­
fesa, um batalhão nosso resistira a dois batalhões 
japonezes. mas, no ataque, nos tambem sere­
mos obrigados a duplicar as nossas forças contra 
os japonezes.» 

E' sempre o mesmo antigo erro funes to, o de 
menosprezar o adversario. 

Justificada ass im, em poucas palavras. a ne­
cessidade da realização de grandes manobrns 
no Districto Federal , visando. como todo exer­
cíci o militar. os fins da guerra. apresentamos 
o projecto annexo para uma manobra da · 3• 
Divisão na 5n Região Militar, na qual as sn. 
e 5:.1. Brigadas de infantaria reforçadas por to­
das as outras armas, operarão uma con tra a outra, 
em um . terreno, com o qual devem estar fa­
miliarisadas, na presupposição de ahi terem reah­
sado as suas manobras de brigada que devem 
preceder á de divisão na qual agora vão tomar 
parte. 

ldeia da munobra formulada pela direcçào 
da manobra 

«Os 'dois partidos marcham um contra 
o outro. D' ahi resulta um combate no rio dos 
Affonsos entre a Estrada da Santa Cr:u;z e a Es­
trada de Ferro, em Deodoro.)) 

Proseguim ento da manohra no dia 7 de Outubro. 
Iniciada no dia -~ de Outubro. a manobra de­

veria. consoante a guerra. continuar no dia 6, 
mas, cahindo este di a em um domingo e, atten­
dendo á fad iga das tropas, devemos considerai-o 
dia de descanso. 

SITUAÇÃO MILITAI'? GERAL (1 ) 

Um Grupo de Exercitas Vermelho acha-se na 
linha Pirahy-ltaguahy em marcha de frente para 
leste. Suas forças principacs marcham ao norte 
do rio ltaguahy e outras, menos numerosas, 
ao sul desse rio. Sobre a I inha Estrada do Morro 

( 1) Carlll do Districto Federal, NevisAo de 1907. 
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Al to-Campo Grande-Serra de l'v\.aripicú acham­
se fo rças d e observação vermelhas. 

Um G rupo de Exercitas Azul r eune as suas 
forças ao norte d o rio Merity, as suas forcas 
principaes a l este do rio Pilar e o ut ras, rr.enos 
numerosas, ent re Merity e o rio lguassú (2). Na 
Capita l Federal existem g randes forças azues. 
A linha da Estrada de F erro Central do BraziJ, 
entre T od os os Santos e o rio Sarapuhy, está 
g uardad a po r f o rcas d a Gua rda Nacional (8). A 
linha da Est rada de F erro Deocloro--St.<~ C ruz 
es tá destruída e nel la não existe material rolante. 

SITUAÇÃO MILITAR PARTICULAR 

Para o dia 5 de Outubro de /9/8 

( 1.0 d ia da manob ra). 

PARTIDO AZU L : 

O G. de E . (4.) azul que terminou a s ua con­
centra1;ão no d ia -l de O utubro inicia r á no d ia 
5 a sua marcha de f rente contra o G. de E. 
vermelho que avança. 

Na s ua a la extrema esquerda, entre Merity 
e Pilar está o I Exercito, (4) achando-se as s uas 
vang uard as na a ltura de Merity. 

Na P raça da Republica d a Capita l f edera l 
reuniram-se as t ropas da fia Brigada de Infan ­
taria reforçada segu intes: 
· Estado Maior da brigada, o 3.o R- (. refor­
çado por um batalhão ffgurado, t .o R- C. e seu 
Estado Maior, o J.o R- A. M. e seu Estad o 
Maior (5) e 2 secções de sapadores mineiros 
1 secção de pontoneiros e I secção de te legra: 
phistas do 1.0 B. E;. e a Ja C. S.; ~: l ias iniciaram 
a s ua marcha de frente ás t fio chegando ás J 81á 
a s ua vanguarda a E ngenho Novo (estação) (6 ) 
e o seu g rosso em São Ch ristovam (estação). 
Durante a marcha fo ram vistas pàtrulhas de ca­
\'all a ria inimigas. · 

A partir da ta rd inha do dia -1- de O utubro até 
a manh ã seguinte chega ram em Cascadu ra (i ) 
pela estrada de fer ro os 52., 55. e 56. B. C . 
e o 3-0 G. O. Estas t ropas estacio na ram ahi 
em , aca~toname_n to~ concentrados. (8) 

A s 6 Jo dta :> de O utubro estavam reuni­
das em, Cascadu ra as columnas e os t rens aggre-
gados a fin Br. J. · 

T e!ldo sido s!-'bordinad a ao l E., a brigada, 
d_e pOis de te rmmado o seu desembarque, ésta­
rta prompta na madrugada do d ia 5 de O utu­
bro pa ra entrar em operações contra a linha Es­
t rada ~~ Morro Alto--Campo Gra nde- Serr a d 
Mara pt cu. ' e 

2) O mao eria l cart~graphico deficiente de que d ispomos 
não nós habih~a a precosar as localidades, como conviria. 

3) As glo n osas tradições militares dessa millcia, lm õcm 
a conservação dessa designação pa ra a Reserva da 2" linhf 

4) Pa ra melhor precisão dos eflt ctlvos, conviria ado;tar­
se, em vez de G. de E., _sim plesmente E(= 2 Corpos de Exe r­
cito) e, em vez de E~er~ 1 o, C. de E ( = 2 divisões). 

5) As colu~·nas hgearas de mu_nição fazem pa rte dos ru· 
pos, .razão por que nllo v~m mencaonadas especialmente . g 

5) Con-viria, para maior simplicidade e menor confusão 
adapta r out ra numeração para os ba ta lhões dos regimentos dê 
infantaria , porque ettes têm apenas tres batalhões, devendo 05 
bata lhões de caçado res como os regimentos de a rt ilha ria li­
gelm e de obuzelros ter nma nume raçao propria. 

7 ) Na estação tinham se construido ram1=as para o desem­
barque. 

8) As t rop•s estaciona m em acantona mentos, por que como 
lembra m as 200 gentis pnt ricías da terra dos bandelranÍes em 
sua mensagem dirigida ao commandante da 5• C. M. c o sol­
dado braziteiro é digno da família brazllel ra" . 

No Qll. G l. do Est. Maior da Brigada, ém São 
Ch ristovam (estação), chegou ás 1 9° o tele­
gramma seguinte: 

Qtl. Gl. do E .. Mcrity, 4, !0. ás J8o. 

Ala d ireita inimiga avança por ... ...... (local idade 
a noroeste da ~err·a de Maripictí). pod.endo em 
um d ia de marcha attingir linha..... .. (norte sul 
ao norte da Serra de Máripicú). 

O I. E. colloca rá postos a,·ancados d ia 5 Ou­
tubro de Jacutinga para su l, para onde conver-
girá afim avançar 6 Outubro contr~ _li_nha .... ... ' 
(norte s ul ao norte d a Serra de Manptcu). 

A fia Br. reforçada explorará em direccão Cam­
po G rande afim reunir-se fi Outubro ao E. na 
F azenda Gericinó. 

Informações con tinua rão ser lc,·adas para Me-
ri!Y· 

OL. Cdte. I. E. 

Uma patrulha expedida para a linha Es trada 
do Morro Alto--Ca mpo Grande informa: 

1. Expedido do Morro do Borotó, -l. 10. 
ás I fi20. 

Um esquad rão inim igo em marcha de Bangú 
para Realengo. Sigo em dircccão Campo Grande. 

Tenen te X. 

Por escripto, levado po r estafe ta V. V. 
Recebido ás I se;,_ 
2. Exped ido da Serra do Rio ·âa Prata do 

Cabussú, 4. I lJ . , ás I 73o. 
Ao esquadrão de que informei segue columna 

de todas as armas, 3 a -l esquadrões, 3 batalhões. 
3 baterias q ue ::ttrLJvessam Campo Grande ; ponta 
da infantaria approxima-sc de Bang ú. Deixei 
aqui quem obsern1 columna. sigo em direcção 
Campo Grande. 

Por escri pto, levado por estafeta V. V. 

Recebido ás 2QJO_ 

Informam alem disso: 

Tenente X. 

I . Tclegramma do intendcnie de Maxambomba, 
4.10., ás 20o. 

Patrulha cava llaria inimiga ao norte Se rra Gc-
ricinó. Caval la ria inimiga en trou ás }fio em ... .. . 
(loca lidade a o norte Serra Milra pit:ú). 

Intendente. 
Recebido ás 2110_ 

2. O in tendente de Gua ratyba: 
Exped ido de Guaratyba, 4. I U. , ás 1 9~0 -

Região até Estrada do Morro A lto limpa de 
inimigo. 

Levado por cyclista. 
Recebido ás 22Ro. 

Int endente . 

«Chefe do pa r t-ido» : O I. de Br. C. ~Es t. Ma ior 
da 3a Br. A.). 

«T ropas»: 7-~-8--1-(7. 

6n Br. I. c sa C. M. 
1 bata lhão f igurado. 
t .o R. C . e Es t. Maior. 
t.o R. A. M. 
3.0 G. O. 
2. s . s. m., 1 s. p . c 1 s . t. do 1.0 8. E. 
t . C. S. (supposta). 
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Coiumn as e T rens» : (su ppos tos) . 
cPostos ava nça<b s" : fv\a jo r Vlll t3o R. !. (8.) 

o VII/3 .0 R. I., 4.0j J.0 R. C. estarão colloca· 
d os a parti r elas 18o d o dia 4. I O. 

linha . mais avançada da Es tação Tod os os 
Santos. a té Es trada ::5 . Matheus. 

d nicio d o movimento >> no d ia 5. 10. 
Infanta ria póde at ravessar ás 730 a linha Esta· 

ção Todos os San tos-Estrad a Ma theus . 

SIT UAÇÃO M ILIT AR PARTICULAR 

Para o dia 5 de Outubro de 1918 

( J.o d ia d a manobra). 

P A RTIDO VERMELii O : 

Na a lá d ireita d o O. de E . vermelho o I I E . 
acha-se no dia -~ d e O utu bro em ma rcha de frente 
ao norte e s u l do rio ltag:uah y. 

Ao s ul d esse rio reune-se na manh ã do di& 
5 a 5a Br. r efo rçada que s e achava de obser­
vação sobre a linha Es trada do Morro Alto-­
Campo Grande- E n t ro ncamento d e Sta. C ru z; o 
r .o/ 13.0 R. C. es tava em Ca mpo G rande. 

A's 14o o cd te. da Br . recebeu em S ta. C m z 
a ordem seguinte : 

A meio caminho de .... . pa ra ... .. (muito ao no rte 
das cal>cceirn s d o rio ltaguahy), -4. I O ás 12o. 

1. A vanguarda elo E . passa rá amanhã a linh a 
erra Ma ripicú- ..... (l ocal idade ao no r te clell a), 

e pretende cont inuar e m sua ma rcha ele f rente, 
no dia 6 de O ut ubro, para Maxambomba. 

2. A 53 Br. refo rçada te rá po r missão cobrir 
0 f lanco direito d o E . a les te e ao longo d a li· 
nha Es trad a d o Morro A lto-Cam po G rande­
·erra Ma rapicú e interro mpe r amanh ã as \'ias 

fe rreas em São Francisco Xavie r. 
Ell a deve t l.! r e 111 vi~ l a te r de ma rcha r pa ra o 

nor te, no . dia 6 ele O ut ubro, para a Fazenda d e 
Oericinó , caso n ão se verif icar que no E ngenho 
~ovo c na Estação de S. C h ristovam se reunem 
t ropas d o adversario. 

3. Informações d evem se r levad as para ..... (lo­
ca lidade a meio caminho d e .. ... pa ra ... .. (muito ao 
norte d as cabece iras d o rio ltaguahy). 

Ol., Cdte. d o 11 E. 
Por esc ripto, levado po r o fficjal de o rdens U.U. 

E m cumprimento a essa o rdem, a brigada ini· 
dou a ma rcha d e frente, a lcançando ás 1So o 
r.uj 13-0 R. C. o . rió d os Affonsos , entre a Es· 
+rada de Sta. Cruz e a Vi ll a Mi lita r, as vanguar· 
das Bang ú, arredo rt!s a leste, e o g rosso SarJtis· 
imo. 

O comm andante d a b r ig ad a recebeu em Hang ú 
:'! informações de patr ulhas s eg uin tes : 

ta ás 18°, exped id a elo AI to ela Bôa Vista , Ti· 
1uca. 4. 10, ás 1630. 

Na Ser ra do Engenho Novo e Bocca do 
·.,1atto estão co! locadas sen tine li as ele cava lia ria. 
Habitantes dizem que na Capi ta l Federa l se 
rcunem t ropas na Praça d a Republica. Deixo 
aqui o Tenente Y e e u sigo pa ra a Capita l Fe· 
dl· ra l. 

T enente }(. 

Por escriptb, levado por estafeta U. U. 

2" ás 2o so, expedida d o Morro do Mirante no 
Sumaré, 4. lO. ás 1630. 

Força inimiga na Ca pita l Federa l, proximo da 
Estação Cent ra l da E. F. C. 8., composta de 
3 a -1 esquadrões, 2 a 3 batalhões, 3 baterias. 
Nes te momento ella se põe em marcha de frente 
em d irecção d a Quinta d a Bàa Vista. 

X .. Tenente. 
Po r escripto, levado por es tafeta U. U. 

3n ás 2 1°, exped ida de Campinho (a Jlf2 km. 
a s ud oes te de Cascadu ra), 4. 10 ás 15o. 

Ao longo da via ferrea ha tropas da Guarda 
Nacional. ·Afora es tas' tropas não ha inimigo 
nessa região. A' noite seguire i por Deodoro para 
o rio Pavuna. 

z., T enente. 
Por escripto, levado por estafeta q ue no s eu 

regresso por j acarépaguá a não se rem sent ine l­
las d a Guarda Nacional na linha da estrada de 
ferro, nada vio do inimigo. 

A's 22o chegou ao Qtl. 0 1. do Es t. Maio r 
em... (localidade a meio caminho do ... pa ra ... 
muito ao norte d as cab.-ce1 ras d o rio ltaguahyJ 
mais uma informação, d izendo que entre Jacu­
tinga e Maxambomba havia postos avançad os 
d o ·inimigo e que a cavallaria do [[ E. tinha 
chegado em ..... (localidade ao norte d a Serra de 
Gericinó) . 

«Chefe d o partido»: OI. de Br. F. (Est. Maior 
d a -1. Br. C.). 

«Tropas»: 6-6-6- 3/ 7. 
5" Br. I. e 1 C . .l'v\. 
13.o R. C. e 1 esq. fo rmado pelo 3.° C . T. 
6.o R. A. M. 
1 s. s. - m., 1 s. p . e I s. t. do 1.0 B. E. 
I . C. S . (supposta). 

Coium na'3 e T rens»: (suppostos) . 
«Pos tos avançados»: Major IV / 2.0 R. I., o 

IV f 2.o R. I. e 1 esquadrão ·do 3.° C. T. ; estarão 
collocados no d ia 4. lU das 18°0 em deante. 

Linha mais avançada : a leste do Realengo para 
ambos os lados da .Estrada de Sta. Cruz. 

O I.o/ 13.0 R. C. está no rio dos Affonsos, 
Fazenda dos Affonsos. 

«Inicio do movimento>• no d ia 5. I O: 
Unidades de cava lla ria const ituídas púdem 

avançar amanh ã ás 71;. pa ra a lem tio r io d os 
Affonsos. 

Unidades de infanta ria -c"nstituid :-t s pódem atra· 
vessar ás 740 a Es trada tlc Ag uns G randes no 
Rcalengo. 

Devendo ser conservada a mesma situação 
mili ta r gera l e desejand o, po rtanto, a d irecção 
leva r as operações para o Campo de lnst ruecão 
de Gericinó, te rá e lla de lança r mão de meios 
consoantes a gu erra , que não sómente garan · 
tam a victo ria ao partido azul no combate d o 
rio d os Affonsos, mas, tambem que perm it ­
ta m repd lir o nn rt id o vermelho pnra o no rte, o q ue 
e lle conseguirá por meio d e um movimento en· 
volvente da a la di reita desse partido pela Es· 
trad a de Santa Cruz. 

Pa ra a t tender aos fi ns visad os nas mano­
bras, conviria formar com os t res ba ta lhões de 
caçadores um regimento que fica ria sob o com­
mando do coronel mais moderno e e mpregar os 
dois co roneis mais anti gos como chefes de ar­
bitras, collocacfos ent re as duas linhas de ba-
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talha, um em cada um dos seus extremos 
o ppostos. 

O 20o O. M., as columnas e o esquadrão 
restante do J.o C. T . a direcção da manobra 
daria o destino conveniente. 

Não tratamos das s ituações milita res particu· 
la res para o d ia 7 d e Outubro por dependerem 
do resultado do combate do d ia 5 de Outubro. 

COIS'AS DA TROPA 
III 

A 73 Região. 
U niformes. - O mais provavel theatro 

de operações do nosso exercito suggere­
me ideias sob re modificações que se im­
põem nos nossos uniformes de campanha. 

Todo m undo sabe que e1Je deve ser 
bastante quente para os climas frios e suf­
ficien temente fresco para os tropicaes, ser 
resistente e possuir uma cor que permitta 
confundir o homem com o meio que o 
cerca. 

O nosso actua l uniforme de campa nha 
para o inverno (flanella kaki) é dema­
siado leve 'para o R i<o Grande d o S ul, onde 
a tempe ratura frequentemente vae abai.-...::o 
de oo. · 

Geralmente na estação in,·e rnosa, qu<m ­
do não ca hem 'as grandes geadas, o campo 
apresenta um lindo aspecto ,;e rde, onde 
mais facilmente se confundirá o pa nno 
elos nossos capotes que o ka ki da flanela. 

Portanto, em virtude, cÍo mimetismo no 
inverno, de ser mais quen te e até m es­
mo mais duravel , acho con venien te a 
substituição do actua l unifonne por um 
feito com panno ig ua l ao d os capotes. 

E' preferíve l que os bolsos sejam d e 
machos como os do uniforme de brim e 
os botões sejam bronzeados como os do 
capote ou occultos sob carcella. 

Quan to ás platinas é inadiavel a pro­
sc ripção das .actua lmente usadas no s.o 
u!"liforme, cuja folha cedo rompe o pa nno 
e coça a 15ola das tunicas, defe ito ao qua l 
vem se Juntar o de serem verdad eiros 
trambolhos de tir ar e botar · melhor se­
ria usar passadeiras como as '·do uniforme 
de brim com os galões de soufac!ze de 
cô r (b ra nca para a cavailar ia, garance 
para. a infantaria, turqueza para a eng e ­
nh ana, azul-ultramar para a a r tilha ria 
côr de vinho para o corpo de saúde ~ 
p reto para os in tendentes). 

O uniforme de brim kaki deve ser con . 
servado porque os campos no verão apre­
sen tam-se ama(ellados pe las soalheiras, de 

m odo que ta l farda mento me lhor se con­
fundirá com o terre no. 

A gola de ambos p recisa se_r _deira~a co­
mo a do actua l capote d e off1C1a l ; dispen­
so-m e d e falla r dos conhecidissimos incon­
venientes d as o-õlas em pe em que se en-

~>. 

garrafam nossos pescoços. . 
D esejo vehementemen te o d esappareCl­

mento d a inestetica fita m arrom dos bo­
n.e ts as quaes em curto praso a presentam­
se rotas ou desbota das. 

Os bolsos nas tunicas dos soldados são 
tão indispensaveis como n as dos officiaes; 
só assim acaba riam as m aletas q ue elles 
fazem nos das calças, onde actualment~ 
conduzem. lenço, caixa de phosphoros, Cl · 

garreira e outras cousas eventualmen~e. 

A adopção do uniform e verde pe n m t· 
rir ia a bo lir o 3. o das praças. . 

Para fo rma turas de gala usar -se-Ia a 
tunica verd e com -clrao-onas ou cha rla teiras 
(z.o uniform e) e calç~s garance com lista 
daque lla côr. . 

Seria m ais econom1co para o govern o 
que pouparia a despesa com as ac tuacs 
tunicas de pa nno. . . 

Conservar -se-ia pa ra os off1c1aes guan­
do não estivessem e m forma o ac tua l 1. 0 

unifo rme. . 
A tão solicitad a e justa m edida' d e ada­

ptar ca lça çiiffe r ente da tuni~a _seri a obtid~1 
uma vez que fossem permltt1~as combi ­
nações d as peças dos dous umfo rmes de 
campanha. 

A substituição do poncho pe lo capote 
· ,·eio ti rar .um agasa"'ho q ue ~- so lda do pos: 

suia pa ra as "frigidíssimas no1tcs do su l : e 
preciso pois, urgentement~, a~optar-se·. a 
ideia do ar t. 38 d a consolldaçao d as _dJs ­
pisoções sobre fardame~to, q~e é opt1ma, 
d e se distribuir á b aten a · m a1s um cober ­
tor pa ra cada home~, .devendo ser-lhe en­
tregue sóm ente no m_:rerno. 

I-I a ac tua"Imente, e amda perdurar~ por 
dous ou tres an nos, uma en orme mtstura 
de ponchos e cay .otes. 

Si o govern o dete rminasse que se ven ­
dessem os ponchos, no mm1mo pelo pr~ço 
do custo, descontado o tempo de serviyo, 
achar-se -ia neste E stad o uma verdadetra 
multidão de com prádores. 

O resultad o de t al venda ser~1na . para 
adquirir no Arsena l de G uerra d aq~.11, po r 
conta do corpo, um certo numero de ca-
potes. . .d 

Deste modo uniforrnisar-se -1a a um ade 
sem a ugmen to de despe za para o paiz. 

1° Tenente Cornl• Llw•. 
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ECONOMIAS 
" Aaylo dos Invalides da Patria" 

Continuaçllo do trabalho editado nesta 
revista, fascfculo de 10·9·17. Essa continua· 
çllo , publico-a tal qual a escrevi naquelle 

• tempo. Não se extranhe, pois, a differença 
entre os effectivos, aqui registrados, e os 
ejJectivos actuaes do Asylo : não se extra· 
nhe porque a di/fercnça nao perturba o ra­
ciocínio nem invalida as conclusões. 

Contam -se, no presen te, asyla dos - - 748 
p raças do exe r cito, 3 r d a a rma da e 90 of­
ficiaes, entre os quaes r 6 da a dminist r::t ­
çãc. do estab e lecime nto. 

Comecemos p or e limina r as 3 1 praças 
da arma d a, restituindo -as aos cuida dos do 
ministe ri-o da ma rinha, porque o asylo ­
q uer p elo d ec re to d e 1840, que o c reou, 
quer pe las ins tr ucções ele 1867, que a inda 
o regem -- se des tina exclusivamente aos 
invalidos elo exer cito. 

Eliminen-se, p or ig ua l, os offi ciaes 
honorarios ou r efon11a dos - · pa ra quem 
acha re'mos des tino qua ndo trata rmos, co­
mo me dida econ omica, d o aprove itam~nto 

dos inactivos. Nem e r a neczssario, ã pa r te 
essa conside ração, inclu il-os e m nosso ra­
ciocínio, p orque a mat ri cula de officiaes 
no asy lo, em conscquen cia da mell.:>ria 
da refo rma, b a ixou consicle ra ,•e lmente e 
baixou a ponto de a nnula r -se nos do us ul ­
timas annos. 

R estam-nos, p ois, as 7 48 p raças do exe r ­
cito, q ue ü·ão dec rescer escand a losamente, 
como noJ-o indica a qued a impress iona­
dera d as inclusões n1a is r ecentes. Nume­
ram-se d e fac to : en1 r 9 14, n oventa e um ; 
em 1915, cincoenta e quatro-; em 19 16, 
t rinta e c inco inc lusões. 

Mas, ante s ele pr-oseguir, insistam-os em 
1nostrar que, m esm o e m p raças, o numer o 
de invalidas te nde a se a nnula r. E nã o 
desadoremos conhece r, re p-roduzindo o 
tex to do regulam e n to, que a lei só consi­
de ra in validos: 

«I.o - As praças d o e xe rcito, que se 
impossibilitarem p a r a o ser viço militar em 
r·onseq uencia d e fe ámen tos recebidos em 
comJba te, velhice, desas tres ou molestias 
adquiridas no m esm o serviço, e não pu­
derem, por qualquer destes m otivos, obter 
os meios de su a subsis t en c ia. 

z.o - A s praças de pret do exercito re­
fo rmadas, que n ã o se acharem inteira­
mente impossibilitadas de promo ve r os 

meios• de •s ua subsistencia e o reque­
rerem.» (1 ) 

Or a, com o serviço militar obrigatorio, 
a velhice n'ão constitue mais, propriamen ­
te, uma inva lidez milita r, porque o volun­
tario ou so rteado abandona a fileira n o 
vigor trium phal da mocida de. Os feri -

. mentos d e combate são, por sua vez, uma 
causa e,·entua l, que nã o implica a existen­
cia permanente de um asylo pa ra os mu­
tilados, cuj a m?-i or pa r te já se aproveitam , 
hoje, num sem numero de occupações in­
dustriaes. E as doenças contra hiclas em 
serviço, que sempre cons tituíram um .coef­
ficie nte mínimo, irão, no futuro, concorrer 
com uma parcella quasi nulla, não já em 
virtude do praso muito curto em que o 
homem permanece na fileira, mas sobre­
tudo pelas exigencias legaes das inspe­
cções d e saúde e pela vida mais mor ali ­
sada dos quarte is. 

Os que, porém , apesar dessas reducções~ 
se tornarem verdadeiramente invalidas, 
encontra rão nas dependencias da a dminis­
tração da a ue rra um sem numero 'de car ­
g os em qu~ podem ser ut'ilisados. 

H a nos qua r teis, nas esco las, nos hospi ­
taes, nas fabricas, nos arsenaes, nos de­
positas, na I n tendencia, nas fortalezas, 
nas circumscripçoes de rec rutamento, na 
G uarda racional, nas sociedades de tiro 
- ha -em todas as repa r tições mi litares, 
q ue orçam por centenas,. ce~tenas d~ la­
ga res, em que se ap ro,·c1ta n a ,·an~aJ Osa ­

mente, com a suppressão. ~conom1ca de 
não sei quantas praças e CIVIS, o tra balho 
rendoso elos inva lidas. O rancho nos quar ­
teis, a vig ilancia inte rna e a ~achina no_s 
quar teis e nos outros estabelecimento, ac~ ­

ma seriados são funcções que se ha rmom­
sam com a' sua ainda g rande capacidade 
de traba lho. 

Não p areça orig ina l a ideia de exig ir ­
se-lhes essa ac tividade ,pelo suppôr que 
lhes falte, pa ra exercitai-a, 's vigo r physico 
co rresp-ondente. 

Invalidez mi lita r ,·a le o mesmo que 
inaptidão pa ra os ser viços asperos da 
g uerra - para as ma rchas longas e con ­
tinuas, pa ra as vigílias re petidas. nos pos­
tos avançados, par a o regimen bruto das 
ti·inche iras, pa ra as arra ncàdas doidas dos 
combates, que suppoem a rijeza dos o rga­
nismos moços e robustos- mas ra ramente 
o aleijã o que impropria o homem ao exer-

(I) lnstrucçOes para o asylo de invulidos, a rt. 2°, paragr. 
l 0 e 2°, ord. do dia n. 546 de 2tl..f-67 . 
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CICIO quotidia no daquelles mansos traba­
lhos, de limpeza e vig ilancia. I em a ~con ­

dição de asylados os exime de pra ticai-os, 
porque as instrucções de 186;, que ainda 
regem o asy lo, prescrevem: 

Art. 19 . - Os officiaes e praças invali­
das poderão exe rcer no estabelecimento 
os empregos q ue forem compatíveis com 
suas forças physicas, contanto que tenham 
para isso as necessarias habi litações. 

Art. 27. - Haverá em arrecadação no 
Asylo o armamento e equipamento preci ­
sos par a a g uarda do estabelecime nto que 
será feita pe las praças do Asylo, qu~ pu­
de re m prestar s_erviço mode rado. 

Art. 20. - Os inferiores e cornetas po­
derão_ ser praç~s veteranas dos corpos do 
exercito, escolh1~o_s pelo seu bom compor­
tame n to, quer c1vd, quer militar. 
_ A par desse _ serviço propriamente mi ­

l~t~r, o -Asylo disporá de um hort!() e de of­
ffci~as (art. 2 r ), onde os invalidas tra ba­
lhanam ~11! horas apropriadas (art. 24 ). 

A propna ordenanç_a ~o Asy lo, impondo 
• aos asylados a ~ontnbUição de trabalhos 

por ventur~ mrus pesados que a ·.1impesa 
qe uma ba1a, ou a g uarda de um aloja­
mento, _não maravilha que possam, com 
econorn1a. para o orçam ento e com vanta­
ge_m para a instrucção da tropa, substi­
tun por toda a parte os numerosíssimos 
soldados, que distrahimos em semelhantes 
labores. 
. ~as, ha ~ut~o ~specto da questão: o pre­
Jtnzo da dJ scip lma, resultante da convi­
venc~, dentro dos quarteis, de individ uas 
e m tao extranha condição . 
. E ' _uma objecção sem valor; porque a 
mvahdez os não fo rra da responsabilidade 
elas transgress_ões disciplinares. A 's praças 
asyla das a ppfica'm-se, no proprio Asylo 
«pelas_ faltas que . C_?mme tterem, castigo~ 
mode l ados, e pnsao solita ria sem -
d - d l " re ucçao e a 1~entação, ou, com esta con-
forme a g ravidade do delic to · pa ra ~ que 
h averá_ no estabelecime nto ~ma prisão 
apropna da (art. 35 ). 

. Ain_da mais: «Serão, por ordem do mi ­
~lste~w da g uerra, expulsos do asylo, os 
mv~hdos que se mostra rem incorrig íveis, 
o~vmdo-se sempre um conse lho de disci­
plma, ck; nomeação do a judante general 
do e xercito» (art. 35, pa ragr. ~.o). E qua n­
do ve nham a tornar-se criminosos corno 
succede u com o marinheiro Oscar B aptis­
ta ,que incendiou o edifício do recolhi ­
mento em 24 de J ane iro de r9o9, res­
ponderão, como aquelle de linquenté res-

ponde u, ao processo previs to n o Codigo 
penal. 

R esta ap enas a diHicu ldadé do a rt. 2·6, 
que manda internar no Asylo e a limentar 
a sua custa as mulhe res e os filhos dos 
invalidas casados. l\tf as, a situação dessas 
famalias, sobretudo nas pequenas ciclad~s 
do sertão, n ão seria infe rior á das fa:mt ­
Jias dos nossos antigos volunta rios . Vive ­
rão corno os ultim·os viviam uma vida ' ' . •mais suave e mais u t il e me nos p rom1scua 
que na ilha deso lado ra do Bom Jesus. 

! 0 Tenente Daltro F /Jbo. 

O Serviço de Signaleiros 

O serviço de signaleiros, como elemen~o 
de communicações,. e d e importancJa 
indiscutível. Dessa importancia decorre o 
interesse de torna! -o tão pra tico qua nto f a­
cil. E' nossa intenção, pois, mos~rar q~e 
o actua l regulamento de signale~ros nao 
é pratico nem faci l. Não é pra!1co, por · 
que, como se lê n elle 1nesmo, so a parte 
theorica comp-rehende : e nsino d e gru­
P?s de lettras, r egra d a inversão e abre­
viações. 

Com os home ns que receb em os presen­
tem~nte e que receb eremos ainda por 
muitos annos, (* ) principa lment~ aquellcs 
que mais directa.mente são obn gados ao 
aprendisado des te se rviçoJ só a . pa rte 
theorica é bastante para cons umir um 
tempo be m apreciave l. 

Os sig naes com b andeiras, ou luzes, não 
servem some nte, com-o diz o m esmo r egu­
lamento, p a ra a tra nsmissão de pe9uenas 
informações ou ordens; pode m ser vir tam­
bem para a tra n smissão de g randes in ­
formações ou ordens, quer no tamanho, 
quer na importancia e quer na opportu· 
nidade. 

Alem da fa lta de simp-lic idade no en­
sino, h a a difficulda de do tra b a lho á noite. 

E ' verdade que o regu lamento nos falla 
nas tampadas; m as, podemos ,dizer que 
o emprego das lampadas clifficulta a regra 
da inversão, porque nos movimentos cir­
culares não será facil mane jal-as. No c a­
so, e ntão, das lan1.padas ele azeite ou ke­
rozene, q ue será em campanha o m ais 
commum, haverá forçosamente, inconve­
nie ntes para o manejo. 

(•) N. da R. - Si o sorteio continuar a ser 
atraiçoado por um alistamento viciado e por 
substituições atrevidamente evidentes . . . 
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Instructor que fomos de s ignale iros, ti­
,·emos occasião de expe1:imentar o traba­
lho fatigante d e ensinar á home ns pouco 
intelligentes ou de in tell igencia embotada, 
a parte refe rente á inv ersão. Por isso, e 
tendo em vista, que «na g ue rra só d á re­
sultado ú que é simples» ousamos, sem a 
menor descons ideração ao distincto cama­
rada autor do regulan1ento . em vigor, 
apresentar a id'éa de s ubstituirmo:s no nies ­
mo regulamento, os signaes alli indicados 
pelos do Morse. Nestes, ha a va-ntagem 
de trabaLharmos sempre do m esmo modo 
e sempre co1n a mesma facilidade, quer 
de dia, quer á noite . O s home1is ap ren­
dem m ais rapidamen_te o alphabeto l\lor­
se do que a regra de inversão e os gru­
pos de lettras. 

Tiven1os occasião de tomar tres home ns, 
dos mais atrasados no ser viço de signa­
leiros, para experie nc ia, e con seguimos en · 
sinar, pe1o Morse o segundo g rupo à e 
lettras (b, d, /, h, g, j, l, m.), que ainda 
não haviam a1nehe ndido pela regra da 
invers~o. 

Pelo Morse con vencionan1os que uma 
bandeira ou lampa d a (pela côr) daria os 
pont<>~, a outra,. ?S traços. 

Assm1 con venciOnado, entramos log.o na 
theoria applicada. N oramos, com surpre­
sa, que os mais rem-issos á regra da in­
versão, e ram os mais anciosos pelo pr.o­
seguimento do Morse. Nosso m eth odo éra 
o seguinte: M<>str a r ao holnem que o 'Are­
presenta-se por u't11. pon·to e :utn traço ( ·- ) 
perguntando em seguida qual a bandeira 
dos pontd;S e qual a dos traços, e tinham.os 
o prazer de vêr a facilidade com que o 
!'70ldado, por si, contava o nun1ero de pon­
tos, para e levar egual numero de vezes 
a bandeira correspondente. Durante ' o 
acampamento do 9. o batalhão de infan­
taria, mais uma vez, nos convencemos da 
simplicidade e productividade dos signaes 
de Morse. 

Uma ~rraça, intelligente é ve rdade, igno­
rava por con1.pleto esses signaes. D enios­
lhe um despacho para transmittir nos se­
g umtes termos: «Batalhão segue 'depois 
de segunda-feira». · 

Em seguida ás ligeiras explicações so­
bre a transmissãO!, já o r eferido soldado 
mostrava-se senhor das le ttras que compu­
nham o mesmo d espacho. 

De real simplicidade pratica e sem a 
necessidade de omittir lettras, como faz o 
actual regulamento, o alphabeto Morse 
C \ i ta essa noção erronea, que se d á á ho-

mens incapazes de acceitar, com facilida­
de, a permuta toda arbitraria de lettras, 
c ujo va lôr reconheceram na esco'la pri­
maria de suas terras ou na escola regi­
me ntal. 
' O Morse pode ser accusàclo de uni­
ve rsal, m as essa objecção se ria sem va­
lôr, porque, alem de ser quasi universal 
o presente regulamento (pois está á ven­
da ) aque11e presta-se muito mais facil­
mente ao emprego das chaves. 

Pela natureza do assumpto, a transmis­
são de infonnações ou ordens, pode exi­
g ir a presença de um official e a adopção 
do Morse obrigar-nos-ia á todos, trazer 
de memoria o que aprenaem.os á custa 
ela 1 ação e abandonamos por falta de 
applicação. Desde que os o_fficaes prati­
cassem continuamente o Morse. a trans­
missão por e lle, não exigiria o trabalhoso 
aprendisado, porque um despac)w apre­
sentado com os caracteres de Morse, seria 
immediatamente transmittido por qual­
quer praça intelligente que comprehen ­
desse, o que é facílimo~ que uma ban ­
deira (ou Jampada) transmitte os pontos 
e a outra os traços. 

Não queremos dizer com isto, que se­
ria desnecessario o ensino ás praças, não, 
queremos dizer ape nas, que uma praça 
embora não muito instruída em tal ser · 
viço, pode ria. transmittir com facilidade, 
desde que o despacho fosse apresentado 
com aquelles signaes. 

Quanto á recepção, mais facil a inda se 
torna, pois a copia s·e ria quasi mecanica : 
tantos pontos e tantos traços seriam lan­
çados ao papel, quantas vezes se elevasse 
uma ou outra bandeira (ou Jampada). 

Entretanto, qu·asi que podemos affir ­
mar ser um processo de ensino, o apre­
sentar-se ás praças despachos a transmit­
tir, 6om os sig naes do Morse, porque sen · 
do os homens naturalmente curiosos c, 
tanto mais quanto mais in~lligentes, C) 

resultado seria vantajoso, pois o trans­
missor procuraria sempre sabe r o que 
transmittio. 

Deveria se r obrigatorio para os officiaes 
(principalmente de infantaria) o conhe ­
cimento e manejo do Morse, adaptado co­
mo é na telegraphia universal, quer com 
fio quer sem elle. 

Que será do offic!a l designado para 
occupar uma estação telegraphica, ig no­
rando por completo aquelles signaes ? 
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Quantas vantagens a dviria m desse co­
nhecimento ? 

Não ser á mais util, m ais pratico e ma is 
militar que todos estejam em condições 
de fiscalisar a transmissão ou recepção 
te legr aphica, elém ento importa ntíss imo de , 
informações? Não se ria uti líssimo que ca ­
da official soubess::: tr ansmittir e receber ? 

E' facílimo. 
Além de nos obrigar á pratica diar ia, a 

adopção d o Morse te ria a inda, uma gran­
de virtude: r estituiria á vida civil, in ­
divíduos ap tos para o ser viço de telegra ­
phia que, quer com fio quer sem fio, terá 
cada vez ma ior desenvo lvimento em nosso 
vasto p aiz. . 

As bande iras, à.s lante rnas ou mesmo 
um simples heliotropio, com o Morse, po ­
dem prestar, ao ser:viço de informações, 
um concurso de mmto valor. 

1° Tte. Furúldo Sobrinh o. 

N. da R.- Por proposta do E. M. E. já o Sr. 
~arechal Faria deter!lJinou um estudo compara­
tivo de systemas de stgnaes , no qual concorrerá 
o Morse. 

Questões míudas de Tiro 

Q~em se lembra do q ue era a instrucção 
ele tiro entre nós anter iom1ente ao R . T. I. , 
bem_ póde av_aliar_ o enorme progresso 
r_eal_1sado e ? mest1mavel ser viço que esse 
llvrmho, hoJe tão manuseado, ve io pre.:;­
tar ao E xercito. Até a curiosa anomalia 
d~s sociedades de tiro incorporadas, que 
amda ha bem pouco tempo não eram obri ­
ga~as a seguiJ .. o e não se davam ao pro­
veitoso trabalho de fazel-o, desappa receu 
com o novo reg ulamentn ·da Dircc toria 
Gera l d o Tiro de Guerra. 

A publicação de alguns traba lhos sobre 
o tiro, ve rsando todos sobre pon tos do 
r egulamento, veio despe rtar ainda mai or 
interesse p~ l o _ <I:Ssumpto, com o qua l hoje 
todos os ofh ciaes estã o familiari zad~s, 
apurando-se assim cada vez mais a inst ru ­
cção. E bem se póde observar que o 
R. T. I., justamen te porque de todos os 
r egulam en tos é o que se conservou mais 
fie l ao orig inal, é tambem o menos crit i­
cado e o m ais escrupulosamente seguido. 

M esm o assim, ainda ha divergencias na 
in te rpretação elos s~us prece itos e de a l­
g umas trata es te art1go. 

Antes, porém. de examinai-a s, julg o que 
ha certo interesse em ven ti lar uma ques- · 

tão que pouco a pouco tem tomado vulto : 
que ro re fe rir-me ao preenchimen to das 
condições de ti ro do R. T. I. com o fuzi I 
1895. E. opinião de muitos que as con­
d ições de tiro devem ser d ifferentes para 
os dous fuzis, attendendo ás differenças 
que existem en tre elles . 

Praticam en te, não ha duvida q ue se 
póde sem difficuldade preenchel-as com o 
9 5 ; diariamente o fazem a E scola Tactica 
de Tiro da G ua rda N a ciona i, as socieda­
des de tiro, co llegios , associações, e tc. Ati­
radores ha, que até p refe rem o 95 ao 908. 
nos tiros de instrucção. Theoricamente, a 
comparaçã o das tabellas de precisão dos 
dous fuzis, que em seguida apt'esento. 
most ra que com a mbos se p~óde obter o 
mesmo resu ltado, pelo men os até ás d is­
tancias d os tiros de instrucção. 

100m. 

200 • 

300 • 

400 • 

Dispersão 100 °/0 

em. 

lO 

(9) 

20 

e 
:::1 

~ ., 
...1 
em. 

10 

(8) 

20 

em. 

20 

(17) 

40 

(19) (16) (35) 

30 30 60 

Dispersão 50 °/0 

::! 
.:! 
< 

em. 

4,4 

(4) 

7,7 

(8) 

10 

::! 
:::1 

~ .. 
...1 

em. 

4,4 

(3) 

7,7 

(6) 

11 

o .. 
- . u 
O.::! C 
So '" 
o ~ 
u .. 
em. 

60 

(34) 

52 

(29) 

46 

(29) (24) (53) ( 12} ( 1 O) (24) 

. .q 40 81 14 15 42 

(40) (34) (74J (16) (1 3} (21) I 

Os numeros entre pa ren t h ese~ refe rem-se ao 
fuzi l g5, A ta bella acima represen ta a médio de 
5 séries de 20 tiros . 

As condições de tiro fo ram h a pouco 
sensivelmente allivia das ; vê-se, porém. 
q ue, m esmo as antigas, pode riam ser pre ­
enchidas com o 95-

N ão tenho absolu ta ce r teza, m as c reio 
que na Allemanha, tanto qua nto p ude ve­
rificar pela leitura elos r egu lam entos 
de tiro de r 6. r I. 99, 2. T 1. 90 5 e 
2 1 . To. 909, as condições d e tiro se con­
servaram as mesmas para os fuzis 98 e 
88. Convem por isso compa rar as tabel­
las de precisão de am bos, que ab a ixo co­
pio do «Curso de T ir o», d o Ge ner al R ohne 
e d o R. T. I. allemão. 
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100m. 

200 • 

300 . 

400 . 

Dispersão 100 °/0 

~ 

"' < 
em. 

9 
(11) 

21 

(25) 

34 
(46) 

48 
(70) 

;:; 
õ 
í-

em. 

8 17 

(10) (21 ) 

18 39 

(20) (45) 

28 62 

(30) (76) 

39 87 

(42) ( 112) 

Dis persão 50 •1. 

"' ~ 
< 

em. 

5 
(6) 

9 

( 12) 

14 

(18) 

20 

(25) 

:! 
"' ~ 
"' ..:I 

em. 

4 

(4) 

7 

(8) 

11 

(12) 

15 

( 17) 

69 

(40) 

54 

(34) 

48 

(29) 

43 
(25) 

• Os numeras entre par entheses referem-se ao 
fuzil 88. 

Podemos agor a confronta r r com a di.<; ­
pe rsão do nosso 9 5 a do 88 a llemã,o. 
observando q';le para es te e pa r a o 98 fo­
ram estabelecidas as condições de tiro que 
figuram n o nosso R . T . L Bas ta fazel-o 
porém, com as â ispe rsões m édias : • ' 

til Fuzil 88 Fuzil 95 
cU 

"Q f! "' .!! .. ~ .!! " .. . '-' ~ 
éü :s - '-' 

= o.= = "' C.:sr:; .... g o ~ = ~ Vi ~ 
... < ' ~o ~ <U .. 

ê5 ..:I u .. ..J u • 
em. em. m. em. em. m. 

100m. 6 4 40 4 3 I 34 

200 . 12 8 34 8 6 29 

300. 18 

I 
12 29 12 10 24 

400. 25 17 25 16 I 13 21 

9bservem os ainda, que pa ra o prcen ­
chunento segu ro ela 3n condição elos exer­
óc~os p:evios d a classe especial, uma das 
ma1s extg e n tes (nenhu m tiro a baixo de 8 
ou 27 pontos; neste caso nen11Um tiro 
abaixo de 6 ), o va lor de r 50 (raio do cir ­
c:ulo que con tem a melh or me tad e dos 
impactos de u m g r up am entó ) deve ser 
de 8,33 em p ar a a primeira pa rte da con­
dição e de 1 r ,7 em , para a segund a. O ra, 
pela formula 

r r;o = 0 ,88 V da x d t , 

a 150 m o valor ele r 50 pa ra o fuzi l 95 é de 
.f,5 em, muito aquem , por ta nto, dos dous 
valores acima r efe ri'dos. 

O cal cu I o indica a inda que em 1 ooo ti­
r?s, para o valor 1 r ,7 c'm de r 50, se obte­
T I.all1 r o,o7 8 pontos, o que d á par a va-

lo r medio dos impactos I o, 1 ; com tres ti­
ros, tan tos são os do exe rcício, provavel­
mente serão obtidos 30 pontos. 

A conc lusão que se deve tirar é que 
as condições de tiro ao R T. I . podem 
ser satis fei tas com o fuzil 9 5 ; se houvesse 
modificação a fazer , seria para tornar 
mais severas as exigencias com o yo8, mas 
a tal respeito cito as palavras do Gene ra l 
Rohn,e: 

«Um atirador bem instruido ha de ter 
confiança em si e na sua arma, e tanto 
mais depressa elle adquirirá essa confian ­
ça c esta será tanto màior, quanto mais 
rapido fô r o seu exito no sfand de tiro. 
Por isso, não ob~tante á ma ior precisão 
do fuzil 98, se deve receber com satisfação 
o alliviamento das condições do ti ro de 
instrucção ; assim se despertará o enthu­
siasmo dos jovens soldados pelo ti ro.» 
(Curso de Tiro para Infantaria, publica­
ção d '«A Defeza N acionai», pgs. r r 7 f I 18 ). 

* * * 
De ntre as duvidas que t êm surg ido na 

interpretação das condições dos tiros de 
instr ucção, uma foi ha pouco te mpo obje­
cto de discussão em um exercício de tiro 
dos a lumnos da E scola T actica. e de Tiro 
da Guarda Nacional e, por isso, aqui a 
apresento á apreciação dos camaradas. 
Trata-se da 1 ~ condição dos exercícios 
principaes de 2• classe: 5 impactos, 2 7 
pontos, só um tiro abaixo de 5-

Entendiam alg uns que a condição só 
estaria preenchida no caso em que os 5 
impactos estivessem dentro das zonas. 
Creio 4u.e é e rronea essa opinião, e me pa­
rece mesmo que o caso já foi resolvido 
em aviso: A condição está tão clara mente 
expressa, que a min1 não me resta ne­
nhuma duvida: wn dos impactos pódc es­
tar situado fóra das zonas e será, então, 
o tiro abaixo de 5· No caso con trario. a 
condição ser ia: 27 pontos, nenhum ttro 
abaixo de tanto. 

* * * 
Out ro ponto que se tem prestaâo a du ­

vidas é o numero de tiros permittidos 
para o preenchin1ento das condições. En­
tendem uns que a condição só será preen­
chida se o atirador dêr unicamente tres ou 
cinco tiros, não mais, e com elles attin­
g ir o resultado exigido . ?\ ão admittem que 
o atirador dê 3, 5, 7 etc. tiros, e que del­
les aprove ite os 3 ou 5, successivos, que 
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preench em a condiÇão. Baseam -se para 
iss..o nos ar t.os 61 e 70 do R. T. I., dan ­
do-lhes essa in terpretaÇão. 

C orrespondem esses· ar tigos aos n.os 62 
e 7 5 d o R . T. I . a llemão, assim redigidos: 

«62. As condições de cada clas'se de tiro 
constam de exercícios previos e princi­
paes; os primeiros de 3 tiros, os ultimas 
de s.» 

«7 S· Uma condição somente estará pre­
e nchida se no mesmo dia forem dad os 3 
ou 5 tiros, constituindo uma serie in ­
interrupta.» 

Parece-m e que o regula mento apenas 
exige 3 ou 5 ti ros successivos, no mesmo 
dia, preenchendo a condição ; pouco im­
porta gue immediatamen te an tes desses 
3 ou 5 o atirador haja disparado outros. 
Para mim, a ra condição dos exercícios 
principaes ela za class~, por exemplo, es­
tará satisfe ita com o seguin te resultado: 

I - o-+-5- I o-6- 6. 
em que o atirador ·dispa rou 7 tiros e 
obteve com os 5 ul timas 5 impactos, 27 
pon tos, tendo nesses 5 ultimas só um tiro 
abaixo ele 5. 

E' evidente q ue d 'ahi resul ta economia 
de m unição, sem sacrifício dos precei tos 
reg ulamentares. 

1° Tenente Mnclcl do CosiB. 

A doutrina de guerra e o Estado Maior 
"A força dos exerci tos é ma is moral 

do que material ; mas o segredo das 
v ict orias está no espír i to di rector da 
guerra e na obstinação férrea de vencer." 

Procurámos demonstrar em nossas con · 
siderações anteriores, as ~antagens decor ­
rentes da autonomia do E. M. E. - con ­
dição indi~r:::.,:tsavel ao cabal desempenho 
de sua m1s.;ao e mostrámos synt hetica­
mente de qu~ maneira essa independencia 
deve ser obt1daem nosso Exer cito, de mo· 
do a crear, desenvolver e firmar entre 
nossos quadros, a doutrina de g ue:ra que 
nos convem. 

D issem os que a questão ficaria em 
parte resoh·ida desde que se attribuisse 
tambem ao che fe do E. M. E . a funcção 
de com.n supremo das for ças, na paz e na 
guerra. 

R e tome mos o assumpto, encara ndo-o 
agora sob n ovos aspectos, de sorte a fica~ 
a questã o a na lysada ele modo mais com­
pleto. 

H a um_ princ1p10, em organisaçã:o mili ­
tar, que não · deve ja ma is ser violado: 
«os comn1andos, e m ger a l, devem ser na 
g uerra, tanto q uan to possível, os mesmos 
do tempo de paz». 

Este pr incípio é tão e ,·idente que, por 
si mesmo, se justifica, p rinc.ipalmentc 
quando se trata de pequenas um dades. 

S ua importancia, porém, cresce com a 
elos proprios comma ndo3 ; de sorte que, 
cogitando-se do m ais elevad o d 'elles- o 
commando supre mo - sua relevancia tor· 
na-se capital. 

O ra, q ua l é, dentre todos os officíaes ge­
neraes de um exercito, o que, pefa na tu ­
reza de suas fw1cções, e conhecimento que 
tem da t ropa em ger a l, e stá na~ melhores 
cond ições de comn1anda r o cunJunc~o das 
fo rças e m operações ? 

_Ting uem vadllar á na r esp os ta: é o 
che fe elo E. M. E ., ou seu s uccessor rm­
med j.ato. 

São estas duas a u torida des a s que, du ­
rante a paz, p repar am o E xercito pa ra a. 
o-uerra organisando-o ins truindo-o e esta-o ' ) 
belecendo, emfim, sua doutrina e o plano 
de g uerra. E ' élaro, consequentemen tc. 
que nenhuma out ra paten te, en~ melhores 
condições, pode rá desem penhar m cumben · 
cía de tanta responsabilida de. 

A historia a hi está pa r a m ostra r-nos,_ 
atravéz de uma multiplicidad e de exem­
plos, a pratica constante desse prmcipio, 
que sempre produzia os melhores resu lta­
dos, como era , a liás, de esp e rar. 

Essa ques tão acha-se, por tanto. consa ­
g rada pelos factos, não só p ela a nalysc 
pura. 

Mas, si a de legação do P residen te da 
Republica tende ·a recair no c hefe do 
E. M . E . durante a g uerra, com o mos­
trámos, é clar o que esta a utoridade deve 
se r, durante a paz, o orgão ~mm.ecliato do 
mais a lto commando C011StltUCJOna1, do 
mesmo modo que o M inis tro o é da 
Administração da G'L~erra. 

Alén1 elas immensas van tagens, ca ra ­
c terisanclo um sys tem a mais p e rfe ito' de 
[)·r eparação para a g uerra, teTi1 essa se­
pa ração de funcções a virtude de consa · 
g rar , pra ticam ente, a d ivisão elo trabalho, 
centralisando, em cada departa mento, o 
con juncto de uma mesma ord em çl.e· tra­
balhos e ac tividades,• r adicalme n te dístin· 
ç to s, posto que hannonicos e convergen ­
tes: a adminis tração e a preparação do 
guerra. 
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Effec tivamentc, são de na tu reza ~.sen - 1 tendo em vista, d"um lado. as necessidades 
cialmente distinc ta as art ribuições peni - mais urgentes desse plano e, de outro. a 
nentes ao Min is te rio ela G uerra e ao capacidade financeira da Nação. 
E. i\IL E. 

O prime iro, como se sabe, trata da: 
Aquisi ção, confecção e distribuição d(' 

todos os recursos m ater iaes de que cara­
cem as forras , para viver , marchar e com­
bater, consoante s ua orgcmisação e a dou­
tr;,w d e guerra inslituida. 

O segundo cogita da: 
Regulamentação da maneira m ais effi­

caz como ris for ças propriamente ditas, 
como as armas e serviços, dev em utilisa/-os, 
exercitando-os na paz d e modo a tirar do 
conjuncto seu r enchmento ma.rimo lia 
gu-erra. 

Ora, a m a is s imples meditação sobre 
taes attribuições mos tra, d e um la do. a 
importanc ia fund a me l"lta l de cada g rupo, 
c, ele outro, a inde pc nde n cia o rganica que 
os deve r:aracte risar. 

1\ão é possivcl c uida r -se de uma causa 
c d'outra, a o mesm o te mpo c porta nto, 
os o rgãos dircc tores correspo~dentes só 
podem ser a utonomos. 

Si dependencia h oll\·essc de existir, esta 
;,Ó poderia se r inve1·sa d a q ue entre nós 
se mantem: a administr ação suprema da 
g ue rra devêra s ubordina r-se á o rganisação 

. c prepa ração pa r a a g uerra: o M. da G. 
dependente do E. l\I. E. 
~o que conccrnc, por ém. á execução 

de suas attribuiçõcs, o :\-Iinist ro ela Cucrra 
clc,·c te r a niaxima libe rdade de acçé'io, 
.,ubordinando-sc apenas ao C hefe da ~a­
ção, rc lati,·an1e n te aos r ecursos fin af1cci­
ros do Paiz. 
~o que diz respeito, e n t retanto , aos 

planos a dminis tra ti,·os, a acção ministe ­
r ia l só póde se r funcção direc ta el o 
E. nl. E ., visto como· a este é que compe te 
o estudo technico d os recursos mate riaes 
de que precisam as forças, tendo en;t ,·is ta 
.. eu emprego na g u e rra. 

A aquisição e dis tribuição d'1 mate ria l 
de g ue rra, e m g e ral, d e pende m, como é 
natura(, do pla no o rganico das força s, que 
t:., como se sabe. a ttri.buição privati,·a .do 
E . M . E . • 

Pode-se, portanto, dizer, e m synthese: a 
alta administração. d a gü e rra d e,·e enqua­
drar-se no pla no organico d o E. M. E . 

O "a hi a necessidade de agirem a mbos 
11" departa m en tos ha rmonicamente, pos to 
que indep endentes. 

Dentro, portanto, do p lano 01·ganico, 
elaborado pelo E. NI. E. o l\1. da G. agirá 

11< * * 
Passemos, agora. a tratar das ,·antagens 

consequentes á autonomia do E. :\I. E., 
no que se refere ás suas relações com a 
tropa em gera l. 

Alliando á funcção preparadora a de 
commando supremo, o E. M. E . ficará nas 
melhores condições de poder imprimir á 
tropa, em gera l. a doutrina que tiver inst i­
tuído como a mais conveniente ás nossas 
condições geraes . 

Ponderando que o E . M . E. é o o rgão 
clirector por exce llencia, no que concerne 
ao espírito da instrucção da tropa em ge· 
ra l, de .seus quadros e, principalmente, elos 
estados maiores das grandes e pequenas 
unidades, obser\'amos que não basta ter ­
se conseguido a organisação da tropa : 
é preciso ainda incutir no espírito de to ­
dos os seus officiaes, sejam orgãos directos 
de commando, sejam membros de seus 
estados maiores, os mesmos princípios: as 
mesmas idéas, a mesma doutrina. 

Em outras pa.lav ras : o Commando e seu 
E. i\ L, na tropa: em todas as suas unida­
eles, pequenas ou g randes. pe rmanentes 
ou a constituir, elevem ser o proaucto él i­
recto, o profongamento do E . l\II. E . . 

Só assim. o E. :\I. E. poderá consegUir a 
chamada disciplina intellectual, assegura n ­
do, na gue rra. a unidade de acção dirc­
ctora ou de commando em todos os seus 
e lementos. 

E' em ,·ão suppor-se que por meio de 
simples directivas, inst rucçõcs ou ordens, 
emanadas dos commandos, sení p >ssi,·e l 
ga rantir a unidade ele acção no campo 
ele batalha : si todos os com mandos e seus 
o rgãos aux iliares não ti, ·c rem' se pene­
trado sufficientemente do mesmo pensa­
mento consoante a ma neira ele se faze r 
a g uet:ra, dentro de nosso feitio organ ico, 
obedientes aos nossos regulamentos, o 
vasto organismo não poderá funcc iona r 
com ha rmonia, d ispender esforços para 
o mesmo fim, marcha r pa ra o object ivo 
commum. 

Na dura realidade da g uerra esses ele ­
mentos es tã o disseminados n 'uma ,·asta 
extensão territorial, separaao pelo espa ­
ço c pe lo tempo ; por me rhores c m al'> 
perfeitos que sejam os o rgãos de commu­
nicação, não lhes será possiv'"'l a conver 
gencia elas respecti,·as actividades, si elles 
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nã o tiverem , duran te longo tempo, se il­
lustrad o com os mesmos princípios, be­
bidos d a m esm a fonte. 

E ste manancial s16 pode ser o E. 
l\I. E., d e ntre cuj as funcções se destacam 
a formação e prepa ração dos com'Inandos 
e E. M . das grandes unidades pe rmanen­
tes ou a organisar , taes como os Exerci­
tos e os Grupos de Exercitas. 

O ra, a té agora, infe lizmente, nosso 
E . M. E. não pôde absoluta mente desem­
penhar essa ta refa, nem siquer esboça i-a, 
ent re out ras razões, dev ido á s ua de fei­
tuosa organisação, circumscripto como se 
acha o raio de sua acção, a esp11e r a de 
sua activida de . . 

A unica influencia que lhe cab~ 
actua lme nte, no que concerne a inst ru ­
~ção e preparação dos quadros é a s ua 
m te rvenção official nos ins titutos de ensino 
n;ti!itar. Uma vez porém diploma do, o of­
h cial nuqca mais recebe seu influxo e o 
aper~eiçoamento de seus conhecimento:;, 
pr~t1cos ?u theor icos, atra véz de toda 
a htera rchta, fi ca ao sa bor de cada um se ­
g undo a orientaç-ão que m ais 'acertad~ lhe 
pareça. 

O E . M. E. tem por dever indec lina ­
\·el, exe rcendo sua mais a lta a tt ribuicão 
d_e presidir o desenvo lvime nto prog·~·es~ 
Sl VO d ff " . os o tc1aes, na se lecçã o e forma ção 
dos . con:mandos e seus estados maiores. 

S1 é u~po:tante _e de sua competencia 
p_rO!J10Vei e unpu lsw nar a instrucção d as 

· fl le1ra_s, com 1nais forte razão, o é a pre­
p araça o dos quadros e dos elemen tos eli­
rectores da g uen a . 

O que caracterisou a passagem ele 
Moltke no Exercit'? Allemão foi justa­
men te ~ preoccupação que o dominava, 
na q ua hdade _ de Chefe do E . M. E., de 
as~eg~rar a mstrucção de seus officiaes, 
p nnctpa lme nte os de E. M., uniformisa n­
d~-a de ta l modo q~e a ~achina, qua ndo 
f01 c hamad_a FI-. ag u : o fez como nb l-o 
mostra a h1s ton a · das campanhas da Di­
namarca, Austr o-Allemã e Franco-Allemã. 

Com'mando supremo, que o fô ra, nessas 
campanhas, na qua lidade de Chefe elo 
E. M. E ., suas ordens e ram Iaconicas e 
simp les - ~ primeiro impulso, apenas, ela 
a lava nca cl 1recto r~ : . e o org anismo punha ­
se em franca a c ttvtdade, cmn a maxim.a 
inicia tiva, de n tro, já se vê, da idéa domi­
n ante, uniforme, de todos os commando.; 
e org ãos immecliatos, na consecução do 
m esmo f im. E ~ ra assim que as g ra ndes 
m assas se moviam, atravéz d o espaço e 

do tempo, tendo em vis ta a ba talha._ E 
e ra assim tambem que esta s se succedtam 
na p reparação d o a nniquilla mento com­
pIe to d o inimig o_ 

O o-rande estra tegis ta a lle mão compre­
hendê ra cla ra mente a necessidade mo­
de rna de diffundir, en tre todos os offi ­
ciaes, a d ou trina de g ue rra , ce rto de que 
os tempos e m que a direcção . da g uerra 
se centralisava n'um só gene ra l - o com-

d •;: mando supremo - tinham passa o Ja . 
O com mando e m chefe não poden·do 

estar, a o m esmo te mpo , em toda ~ 

pa rte e pensar simulta nea me nte sobre mi ­
lhares à e a ssump tos dive rsos~- - ten~ neces­
sidade de dividir a vasta ta re ra d1rectora 
ent re seus o rgãos auxilia res media tos e 
immediatos. 

Apeza r dessa r~partição d~ funcções, 
a g ue rra precisa de se r con'duz1da em ob_e· 
diencia ás •mesmas idéas, na consecuçao 
dos mes mo s objec tivos, por t?~os os or­
gãos ou e le mentos que a chngem por 
delegação do chefe .. 

O ra, essa con ve rgencia de esforços só 
poclcn1. se r ob tida qua ndo e n tre tod?s _os 
espíritos r einar uma g ra nde ha rmoma 111· 

te llec tual. 
E é JUstamen te rt creação e _de~eJ~ vol~i­

mtento d esta harm onia, d essa d tsctplw a w ­
telLectual - qne cornpet e ao E . M . E. Ess~.· 

é o seu dever. . 
Podemos, por ém , assegura r! ~om a m~1s 

absoluta convicção, que o fe1t10 org~n~co 
actua l el e nosso E. M. E. não perm1tt1rá 
Jama is a consecução desse Ç> bjecti v?: tal­
ta-lhe a necessa ria a utoridade par a tsso. 

Para o desempenho dessa ~nag_n a ta refa 
e lle p recisa possuir ingere nc ta d rrecta so­
bre os commanclos e sobre os esta dos 
maio res da s grandes e pequenas unidades, 
no que conce.rne a sua cons ti tuição, pre­
paração e desenvolvimento . 

E lle deve, pois, p ode r p residir, sem em ­
baraço a lg um, á rotaçã o, e n tre a tropa 
e os pequen os orgãos de comm_ando, . entre 
estes c os mais e le vados, mclustve o 
E. M. E., d os officiaes e m condições de 
se aperfeiçoarem nos varias e complexos 
mistéres r ela tivos ao serviç9 de estado 
m.aior, em g-era l, tendo em vista prin.:: i­
p almente a con stituição dos multip los ser ­
viços de \·ante e de re tagua rda, nas g ra ndes 
unidade s c readas pela ordem d e ba ta lha , 
nos m omentos ·da mobilisação. 

E sses g randes qua rteis gene raes nã o se 
improvisam d a noite p a ra o dja e suas res­
pon sabilida des são de tal ordem qur 



A DEFEZA NACIONAL 75 

descurar de seu p re paro p ren o importa 
n'um c rime ele lesa Patria, podendo aca r­
retar os ma is g ra\·e s pre juízos ú ma rcha 
das ope rações, aos r esul tados da g uerra . 

U m g r ande gene ra l já d isse algures : 
é muito m ais pe rig osa a acção ele um 

bom e xercito d i rig ido p or m á os estados 
maiores d o que a d e um exer cito d effi ­
ciente m as m a n o brado .com pe rícia pel os 
seus o rgãos cErec tore s». 

A hi ficam pa.ll icl a m en te esboça das as 
razões pela s q uaes nos bate m os com ta nto 
a rdor pe la a uton omia d o E . M . E ., con ­
\ ictos de que, a ntes ele m a is na da, e lle ca­
t"cce d 'ella pa r a pode r e n tra r livremente 
no exercíc io de suas e le vad as e complexas 
funcções. 

Na situação e rn que se acha, conti ­
n uará a moureja r d e m od o a bso luta me nte 
inefficaz, n 'um a g r ande parte de suas 
attdbuições m a is importa n tes, a ning uem 
sendo dad o, entretan to . o dire i to d e res­
p onsabilisal -o pe la s ua infer tilid a de cor · 
responden te . P ara isso fô r a mister q ue se 
o integrasse no p le n o exer c ício de sua 
a cçã o privativa. 

Ao fina lisarm os es tas m a l a linha,·a cl as 
conside rações - p roducto, tod a via, ele 
m uitas obse rvações - faze mos um a ppe llo 
patrio tico aos p od e res comp eten tes do 
Paiz no sen tido de promO\·e r -sc. quan to 
antes, a re visão dos mo Ides org a nicos do 
.Yi ini sterio d a G u erra , des taca ndo d'e llc . 
r om a inde pen de ncta ele que tanto carece, 
o E. M . E., afim d e que este o rgão pos:;a 
t umprir se us deve res de honra, pera nte o 
E xercito e p e r an te a Patria, em roda a 
~ua integridade . 

R io, 15'.- r o. - 19 18. 
1° Ttc. de Art. Syl v/o Scb e/eder. 

Instrucção de eombate 
(Notas do C urs o de Aperfe içoamento) 

(Co nt inuação) 
l i 

FORM AS D E CO MBATE 
I - Re vista e div isão d a compdnhla 

Todas as vezes que a companh ia fo rma r para 
os exe rcícios, a ins trucção de campa nha, os ti ­
ros el e combate, o u para pra t ica r qua lquer uma 
tlas s uas forq1as d e activid ad e na g uerra, pre­
d sa antes de tudo se r revistada e d ivid id a. 

A revista ab rang:e o uniforme c p rincipa lm ente 
r1 es tado do a rmam en to . e d a munição. O ca no 
do fuzil não d eve conte r corpos .extranhos , nem 

res iduos do mate ria l de limpesa; para a revista 
deve-se retira r o cobre ·mira. 

A dh,isão d a companh ia dne ser fe ita de modo 
ta l que se constituam esquad ras de 4 f il as. Si 
sobrarem homens, os apreciad o res de d istancia 
serão collocados á retag:uarda d a 2." fileira, 
a • SOcm. de d istancia desta, a linhados pelo ] .o 

sa rgento. 
Com as esq uad ras se formam t res pe lotões. 

Si o numero de esquad ras não fôr d ivisi\·el por 
tres, um dos pelotões será mais f orte. ou mais 
fraco, que os outros, d e uma esquadra . Si os pe­
lotões possuirem -l ou mais esquad ras serão 
divididos em secções. 

Nos exercicios de tempo de paz. pa ra permit­
tir a d ivisão em secções, póde-se aug mentar 
o num ero de fil as, formando f ilas quebradas. 

O s pelotões ser ão numerados dentro da com­
panhia, as secções, as esq uadras e as f ilas dent ro 
dos pelotões. . 

Para cada ·esquadra será des ig nado um cabo 
ou um anspeçada como commandante. Para cad a 
pelotão se rá desig nado um corneteiro (ou um 
tambo r) c d ous apreciadores de distancia. Um 
dos cornete iros durante o combate ficará junto 
ao commandante da companhia. Os apreciadores 
de d istancia não se rão a rbitrariamente escolhidos. 
mas serão aquelles que neste ramo d a instrucção 
tive rem re,·elado maior aptidão e possuirem o 
sentimento d as d istancias mais desenvolvido. 

Além d o que se acaba de d izer, convem de­
s ig nar previamente un1a ponta para a companhia 
( I a 2 esquad ras com um apreciador de d istan­
cias e um corn eteiro e ,·a r ios · homens de li­
gação) e uma ou du as patrulhas, cujos comman­
mandantes devem ser ind icad os. ($a rgentos, ca!Jos 
ou homens especialmente habeis e sempre que 
fô r possível munidos de binocul o de campanha)· 

Os homens (2 até 3) das pat rul has devem ser 
escolhidos s implesmente cl entJ·e os mais capazes 
para o desempenho ela miss ão, c não cle\'em se r 
sim plesmente os homens d a filn d a cli re ira ou d a 
esquerda do pelotão. 

2. Desdobramento e desenvolvimen to 

Ao a lcançar o te rreno do combate, o comm an- ... 
d ante d a companhia. preced endo. a ca \·a l lo a 
s ua un idade, inform ar-se·á sobre a situação e o 
te rreno c secolherá o caminho mais aJeq uac\o. 

A esco lha da fo rmação a acl opta r depend er á 
do terreno e a o modo prova\·el como a co mpa­
nhia será emp regada em combate. Por isso que 
a columna rle esquadras ou de eslrrula é que me­
lhor se amolda aos abr igos d o terreno, a menos 
vulnera\•e l ao fogo d a ~r ti lha ria (quer d irig- ido 
co nt ra c lla ou apenas podendo atting il-a pe lo 
eff eito da d ispersão d os projectis). a que me­
lho r permitte as rap idas mudanças de d irecção 
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de marcha, e facil e rapido desenvolvim ento 
para qlJalquer lado, e a que se conserva sempre 
com segurança nas mãos do commandante da 
companhia, recommenda-se conservar a companhia 
nessa formação tanto tempo quanto fô r possível , 
até o desenvolvimento em atiradores. 

Só em casos em que se deva esperar um ra­
pido e simultaneo clesenvol vimento de varies 
pelotões é que se preferirá a linha de coltw uzas 
de esqu.adra.s e com inte rvallos augmentados, 
que favorecem esta especie de desenvol vimento. 

A columna de pelotões convem para as posições 
de espera quando forem abrigadas, mas se o abri­
go fô r mais largo do que profundo, neste caso 
será preferíve l a linha. 

Si do lado ameaçado pelo inimigo, não hou­
ver fracções de seg:urança de infantaria, destaca­
das por outras t ropas, a companhia terá de se 
guardar por sua conta. 

O effectivo da sua segurança dependerá do 
terreno e do valor da ameaça. Frequentemente 
bastará uma patrulha, a qual será de effectivo 
mais forte , si o inimigo estiver ma;s proximo 
ou se o terreno não possuir bom campo d~ 

vista. mas, que em g:e ral revesti rá o caracter d e 
uma fraca linha de at iradores. 

Tal desenvo lvimento parcimonioso de ati rado­
res, que só atting irá uma esquadra e no maximo 
uma secção, deve ser empregado em todos os 
casos nos quaes a s ituação não estiver suffi ­
cientemente esclarecida, ou em que se tenha de 
transpôr ainda grand es extensões até atting ir 
a primeira posição de fog:o. O commandante da 
companhia evitará assim as mudanças de frente 
com densas linhas de atiradores, que são dlff i­
ceis dentro da zona dos fogos inimigos, e as 
g randes perdas de que ellas ~ão acompanhadas, 
ao mesmo tempo que poderá conservar uma 
forte reserva para poder sempre in ter vir no 
desenvolvimento do combate. · 

Por outro lado, '«não ha erro mais g rave do que 
iniciar um tombate com forças insufficientes para 
depois ir reforçando-as, pouco a pouco» (R. E. I. 
314). 

A' vista d isso o command ante da companhia 
deve, no ataque, «Quando se póde atting ir a 
posição de abertura do fog:o a coberto ou com 
uma peq uena ca rreira, desenvolve r, desde o co­
meço, Lin!t.as de atiradores denms» (R. E . 1. 
498) , cujo effectivo, confo rme as ci rcumstancias, 
attingirá um a dois pe lotões e em casos espe­
ciaes será de tres pelotões. 

Embora a execução do 'a taque em te rrenos pl a­
nos se 111 o menor abr igo deva ser ev itada 
sempre que fô r possível, existem casos em qu~ 
cabe a uma companh ia a missão de atacar atra­
vez de zonas inteiramente descobertas. Nes tes 
cases se recommenda que a companhia avance 

até a prim eira posição de fogo em linhas de 
a tiradores, mui to tenues c descon t i n~as cons ti­
tu ídas na maioria d os casos por esquad ras, ra­
ras vezes po r secções, com !f.randes intervallos 
entre os homens e ainda maio res ent re as esqua­
d ras e secções. Avançando deste modo a compa­
nhia apresenta ao inimigo objectivos d ifficeis 

· de .;erem batidos c que para serem aniquilados, 
recfamam um g rande dispendio de munição. 

Chegando, a essa primeira posição, a compa­
nhia espera os refo rços, que avançarão tambem 
em linha de atiradores d a mesma fo rma acima 
descripta, e inicia rá o f ogo. 
· Estando no interesse da bôa direcção do com­
bate que a cada companh ia seja ele antemão de­
s ignado um d eterminado sector e que dent ro 
des te c lia conduza a lucta sem se m is turar com 
outras tropas, a prim eira preoccupação do com­
mand ante d a compa nhi a deve ser antes de tudo 
affirm a r a posse da sua f rente de combate . Se 
esta, por ex. , fô r de t 00 m o com mandante da 
companhia ao o rdenar que estend a a primeira 

' f racção (pelotão, secção) determina rá um in­
ter vall o entre os atiradores ele modo que essa 
fracção desenvolvida occupe, em toda a sua 
largu ra, a f rente de combate determ inada. 

A' vista d isso um pelotão, com sessenta e qua­
tro fuzis, precisará de in te r va ll os no rmaes (2 pas­
sos) e uma secção de in te rvall os dup los ( -1 pas­
sos). Si no inicio do desenvolvimento da com­
panhia fore m apenas duas esquadras, as quaes 
não só devem constitu ir linhas de atiradores te­
nues co rn o la mbe m desconti nuas é ma is con­
veniente que uma se desenvolvn na extremidade 
dereita, e outra na extremidade esque rd a, da 
f rente de combate determinada pela companhia. 
lnutil e p rejud icia l pa ra o commando será de­
terminar um interva llo ent re os atiradores supe­
rior a oito passos. 

No caso de desenvolvimento ~imu l taneo de mais 
de duas secções, dever-se-á adaptar intervallos 
menores que os no rmaes, mas como as linhas 
densas d e atirado res soff rem maio res perdas 
deve-se evita r ,no primeiro desen volvimento em· 
penh ar g:randes effectivos. 

O intervallo no rma l do desenvolvimento em 
atiradores é de d ois passos. Se elle tiver de ser 
menor (caso da I in h a densa) ou maior (caso da 
li nha tenue ) será precis.o d eterminai-o. Entre as 
esquadras, pelotões c companhi as, não se deve 
conserva r inte rva llos, sa lvo quando fô r o rdenado. 

(C ontituía) Capitão Souza Reis. 

O g rupo mantenedor resolveu em sua ult im a 
sessão a ,albert(u ra d e um ,.livro d e ouro" para 
seus assignantes , representantes e mais col labo­
rad ores benem eriOOI:; e de um ,.Ii"·I·o n eg"l'o .. 

, para os assignantes e representantes que tenham 
dado prejuizo á revista. 



A DEFEZA NACIONAL 77 

O assalto da primeira linha 
---. 

U m dos me lho res ser viços prestados 
pelo R. E. I. (n.~ _5 } ~oi sem duvida ai ­
c- uma o ctas mod1hcaçoes dos arts. 83 c 
~ 6o que tra tam d o assa lto da infanta ria 
em ordem unida. O 376, (378 do actua l) 
que trata d o a ssalto da linha _ de atira~o­

res não soffreu a lte rações ele un portanc1a. 
fui ·tpe nas completa d o. . 

Yfesrno assim tem os ob ser vado as mms 
\'ariadas interpre tações pa ra s ua execução, 
principalme nte ~ t~n?encia accentua da de 
empregar os prp1c1ptos d o_ assalto da_ or ­
dem unida p a ra a execuçao do da lmha 
de atiradores. P a ra es te o regula men to, 
carn muito c rite rio, não_ d á com'mla.Ild')s 
de execução nem detennma o pa.sso, por­
q ue, d e pende ndo e lle d e tão vanad~s f_a· 
ctore s, qua lquer que _fosse a _prescnpçao 
neste sentido, se mpre unportan a num caso 
particula r . Com o o reg ulam en to só ~r~ta 

de princípios geraes o seu n .0 3_78 so 111 · 

d ica os meios que se p odem a pphcar qual­
q ue r que seja a situaçã o. 

Sobre o assalto para a ordem unida os a r t. 
g3 e 160 nã o de.Lxam m_a rgem a outr a inter­
pretação que nã o seJa a dos seus ca-
ros textos. . . . 

Voltemos ao assalto d a pnmeu a lmha 
q ue é o unico objec~ivo deste. 

Dada a importa n c1a do assalto, a pesar 
dos effeitos mortífe ros das a rma:' moder · 
nas o nosso regulam ento taxatlvament~ 

diz no seu nume ro 374 _que :_ «O as~alt_o _a 
bayon.eta confirma a v_tctona», pnnc1p10 
este que está sendo empregado em la r_ga 
escala na g rande g ue rra e urop éa C~JOS . 

ensinamentos no 1nomento actua l a mda 
estão longe de te rem sido apprehendidos 
r· só se encarregam. de d emo n stra r que o 
~alto apesar dos phantasticos prof?r~.s­
~05 do armam ento , sempre , h a de ex1s tu, 
por que «O e lem e nto h onrem' e seu aspecto 
moral pezam como factor es Eecisivos neste 
mom ento crítico». , 

N o nosso re gulam ento, p od e -se obsen rar 
a influencia exer c ida pe lo fa cto r hom em, 
pois nos brilhan tes a r tig ? s em_ qu~ tra ta 
do assalto, nota-se o deseJo de m spua r ~o 
:..oldado o frio desprendimen~.o ne~~ssano 
r:m t ã o c riticas c irc ums ta n ctas a ftm de 
~btcr o fruc to elos cruentos sacrifícios que 
precedem o m omento a a d ecisão do com· 
hatc. 

Q uando a tropa começa a expe rimenta r 
r1c., e ffe itos deprimentes do c ombate cau · 

r sado pelas p erdas e que se approxima 
cada vez mais do a dversa rio, os seus ho· 
mens preCisam m ais do que nunca da -
ajuda efficaz dos quadros. 

«i · esta circumstancia de combate em 
que o homem, agitado. teme roso ~ ner· 
voso não pode manter a sua· arma 1mmo· 
vel e atira com precipitação desordenada, 
os quadros devem impúlsiona r constan· 
temente o soldado para a fren te ; e quan ­
do debaixo do imperio do med o seu rosto 
empallidece, seus olhos ficam nublado~ . 

suas pupilas se dila tam , os musculos agt· 
tados e desordenados, nã o obedecem bem. 
os moümentos paralysam.se ou se tor · 
nam bruscos e irresistíveis, todo o cot=po 
treme, a garganta se contrahe, a vóz se 
torna rouca, a respiração anhelante, o co· 
ração bate precipitadamente, a bocca fica 
secca, a pelle se enrug él:, emfim _a ba~-riga 
e os intes tinos se contrã.hem, a mtelhg en · 
cia torna -se obscura e a associação de 
idéas não se faz (Tte. Bally ), é quando 
os officiaes, sargentos e cabos devem 
subtrair-se aos effeitos deprimentes e des · 
moralisadores do combate, contrariand0 
e evitando enero-icamen,te esses panicos, 
absurdos, pore1~ não impossíveis, de· 
baixo de cuja in1pressão, a tropa não obe­
dece senão a seus instinctos, despresando 
a vontade e a razão.» (Cap. Villamil ). 

«Ü assalto sobrevem ao ultimo esforço 
do avanço á curta distancia do inirnig~. 

Elle surg irá como consequencia dos arct· 
dentes do terreno, ao enfraquecer as ener­
o-ias physicas das proprias tropas, do es­
fado de defesa e da differ ença do estado 
moral entre ambos os adversa rios (Com. 
P . Ortiz ). Em regra elle começa a 8o m 
quando o advers~rio resiste, porem se o 
adversario demonstra que está abalado 
(tiro sem · effica~ia, enfraquecime nto do 
fogo recuos pa ~c1 aes ) começa-se o assa !to 
a r s'o metros ou ainda mais longe. 

Um dos factores mais importa ntes da 
preparação do_ assalto é o p~n ~o ~a. ir_ru· 
pção, isto é. a pa rte da pos1çao mtmtga 
para onde convergem as fqr ças de assalto; 
elle deve ser indicado antes das t ropas se 
lançarem ao assalto, e se isso 1~ão f~r pos ­
sível por causa elo ruido dos t tros, mdtca · 
se-o por sig naes durante o proprio assalto. 

Em gera l acha-se na par te da posição 
inimiga situada em frente do centro d a 
companhia, ou em f rente a um dos pe lo­
tões dos das a las. P ara sua escolha leva-s~ 

em conta: 1.o o objectivo de combate, (s1 
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por ex.: se gue r atacar a a la direi ta do 
inimigo, e nvolvendo-a, o ponto de irrupção 
é a a la esque rda ) ; 2. o os pontos mais fra­
camente guarnecidos pelo inimigo; J.o os 
pontos da p osição e m que a nossa a r ti ­
Lharia concentrou seus fogos ;· 4- o os pon­
tos salientes das localidades ou bosques; 
5. o as pontes, e tc.» 

Em seguida vem o arma r bayoneta, 
acto este que não deve occasionar inter­
rupção compl~ta do fogo; os atiradores 
se a lternam para executai -o elevando ao 
maximo a intensidade do fogo. Os com­
mandantes de esquadras toman~ parte no 
togo . .Passa-se e m seguida ao assa lto. Em 
gera1 ~ ordem ou toque de a rma r ba io­
neta; e dad~ ~elo commanclo superior ; 
n~ste _:aso nao e • preciso espera r a appro­
xrmaçao das_ reservas. Os apoios se inte r ­
callam n_a lmha por iniciativa propria e 
as ~ema1s f_racções se approximam pe lo 
cammho mats_ curto sem preoccupação ele 
perdas, o mats depressa poss ível. 

: « _ _:ste momento · j á não é possíve l nO\·a 
dn'lsao de _esquadras, o official não com­
m_anda m::-ts o seu pelotão propriamente 
ddo, senao um grupo de homens mais 
ou m enos numeroso constituido flOr ele­
ment?s heterogeneos, procedentes de com­
panhias de reforço de seu ba talhão ou de 
out_ro proximo, homens que vêm soffrendo 
mats ou menos desde o principio da acção 
e que se encontram em estaclo de excita­
ção ou abatimento, impossíve l d e descre ­
ver, p ropensos, pela menor cousa, a lança­
rem -se sobre o inimigo ou vo ltar- lhe a.:; 
costas.» 

O officia l deve leva r em conside ração 
o estado physic~ e moral dos homens para 
dar_ o ponto de Irrupção, a ordem pa ra ar­
~at ~ayonNa, a ug men tar o maximo da 
~ltet~ stcl:~e ~lo fogo, de termina r ·o pas.:;o c 
. founaç.ao a tomar, prepa rai -os contra as 
Impressões dos contra··ataques e sobre-
tudo marcat· · ' o momento prec tso ele lan-
çar-se ao encontro elo inimigo, o que quas i 
n unca dependerá?~ c?mmando, principa l­
mente quando o mtmigo vacill a ou re tro ­
cede. 

«Não basta depois do cessar-fogo 0 to ­
que de carga, para que os home ns avan ­
cem .. O regt~lan:ent? nada preceitúa a 
respe itO; scna mutd. E' umn qucst;1u 
de tnot•n l. de e il·c umstancia c d e ini· 
cüttiva. 

«T niciado o a taque, não se deve, de ma­
neira alguma, parar, ainda m esmo que o 

mrmigo a ug men te novamente o fogo, ou 
para esperar as tropas q ue se acham mais 
a trazadas.» A energ ia d o ch oque soffreria 
com isto e pode ria compromettef o seu 
exito. «Ü posto de salvação está unica­
mente na posição inimiga; para r ou re ­
cuar sig nificaria o proprio extermínio.)> 
Se alg umas fracções visin has r ecuam du­
rante o assa lto, deve-se a peza r disso con­
tmua l-o, as fracções que, vêrn mal ..;; á re­
taguarda encarregar-se-fio ele levai-as no­
vam ente para a fre nte. «P a ra o completo 
exito é preciso chocar , passar atravez da 
posição inimiga; nas localida de.:;, em bôs­
q\tes de pouca profundida d e se atting irá 
a orla opposta, insta llando:se a hi . e du­
rante esse pe rc urso contin ua r com a ma~~i­

maenerg iao assal to pa ra rlão deixar o ini ­
migo faze r fre nte no inte rior, a brindo para 
isso conseguir, cam inhos fora elas estraâas 
at ravet ele jardins e proprie d ades; se elle 
evacua uma a ltura devem as tr:opas de 
assalto occupa l-a o mais r apidamente pos­
sive l. » T anto no prime iro como no s~­

g undo caso abre-se sobre o ini'Inigo o mais 
intenso fogo de per seguição que a prin ­
cipio é sem direcção, fe ito por iniciati\·_a 
dos atiradores m ais avançados c mats 
tarde sob a direcção d os chefe.:; que a bi 
forem chegando. 

Caso o inimig o resis ta na s ua posiçao, 
e ntão é preciso esmaga i-o na luta corpo 
a co rpo, á baioneta ; os inimigos que se 
entregarem, s·ão consideradbs prisioneiros: 
«retire m-se-lhes as a rm.as» . . 

Durante a execução do assalto os qua ­
dros estão sempre á frente dos homens 
que a hi se acha rem dando-lhes assim um 
exemplo brilhan te d e coragem. Ao pene­
tra r na posição inimiga é prec iso por 
parte dos quadros muita re~ lex:ão, po~s 
neste momento é quando se ex1ge J!la ts 
iniciativa; agem por conta propria e não 
devem esquecer jamais o a mor á res pon­
sabilida de. 

«Si durante o assa lto o inimigo p ronun­
c ia um contra-ataque, repell indo o assalto, 
os quacl r os elevem impedir e ner g icamente 
q ue a re tirada se tra nsforme em fuga 
desordenada, procurando fazer frente no ­
vamente na proxima. cob ertura, reabrindo 
o fogo apoiado pe las me tra lha do ras, 
dando assim tempo para que os r eforços 
que vêm da retaguarda os a judem pa ra 
um n ovo a taque.» 

Bibliographia: Capitão Villamil , Ttc. 
Ball y, Comtes P. Ortiz e Q uiróz. 

I0 Teuente Newron Cavalcanti 
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EXERCICIOS A' NOITE 

De um livro de lmmanucl. Traducção do 
capitão A. A. Villa nova. 

GENERALIDADES 

I. 

FUNDAMENTOS DA INSTRUCÇÃO 

(Continuação) 

Mesmo um unico la mpejo im prudente basta 
para trahir ao inimigo a approxim ação ou posi­
ção de tropas, porta nto para attrahi r sua atten· 
cão, a luz de seus ho lophotes c talvez mesmo 
o fogo d e sua artilharia. Por isso é nccessario 
g rande cuidado a ta l r es peito; geralmente não se 
poderão fazer s i_gnacs luminosos na linha da 
frente e só exce pcionalm ente nos escalões da 
retaguarda . 

A ligação telephonica entre os es tados maiores 
das unidad es pod e · se r de muita utilid ade, caso 
as longas pausas tenham permittido o seu esta· 
belecimento. Em todo caso é necessario, nos 
g ra. ndes exercícios , cxen:_ita r as ~ecções, de _te­
lephonistas na cons trucçao das linhas a noite. 
Os chefes são obrigados a se manterem nos lo· 
~ares que tive rem tomado e de só mudare:m 
de Jogar em caso d e premente necessid ade. 

Communica·se á tropa onde se acha este lo· 
gar: pa ra elle conve rgem todas as inform ações 
e delle partem todas as ordens. Si, pois, esse 
Jogar. cuja me lho r s ituação é serl"! duvida junto 
IJ1J á retaguarda d a tropa base, e mudado sem 
necessidade, s urge o · pei-igo da perturbação, 
atr azo ou mesmo compl eta para lysação elo curso 
d as o rdens e inform ações. 

A transmissão d e ordens por meio de caval­
lei ros só será possíve l longe do inimigo e fóra 
do alcance da sua vis ta e dos seus ouvidos. 

O barulho das patas dos cava ll os sob re o 
dlão duro é perceptível ao longe nas noites 
t ranquillas . Muitos cava ll os têm o costume de 
res folegar ou de rincha r <Í noite, principa lm ente 
fJUando tê,m de a~da r em tt: rreno ins_egu r?- Isto, 
porém, pode trah_tr toei~ a tropa. a lem dtsso os 
cavallos são ma ts f actlm ente d escobertos com 
a luz dos holoph ot~s porque não se podem abri· 
:sa r- Djsso conclue-se que cavalleiros e mesmo· 
("..avallos de mão não d evem anelar á noite na 
m na dominada pelo ouvido do inimigo ou pela 
'uL dos seus hol ophotes. Longe do inimigo, por 
.,.xemplo, no se ntiço d e postos avançados, ca­
·a lleiros e cyclistas - estes por bons saminhos 
• serão natura lme nte os me ios de tránsmissão. 
O meio m ais seg uro d e trans mittir ordens 

, o~ informações na linha da fren te á noite con· 
:.te no empreg:o de o rdenanças ele cornb~te _a 

;)'-. No batalhão pode por exemplo, se r uttl f t· 
. <~ rem 8 a 1 O praças dex~ra~, vel9zes, c! e es_­
'Jirifo activo (graduados) a tmmedtata dtspos.r· 
, ão do com ma nd ante . . Será conveniente e ncarre· 
~-1 r um sargento disponível, d a s uperintenclencia 
~ t:.-t as praças. Taes praças - si 'poss ível 
r.- eq uipadas, com a a rm a a tiracollo - trans· 
~Jttem ás companhias as ordens verbaes do 
·ommandante do bata lh ão, trazem info rmações 
r r·,.tas , estabel ecem emfim' a ligação entre o com· 

.1ando do batalhão e as companhias e devem 
1-mpre saber onde est ão estas. Como se trata 

aqui de transmissão verbal, é Qecessario que 
só se escolham praças de confiança, que devem 
ser especialmente instruídas para tal fim . 

Toda vez que se tiver de enviar um desses 
agentes é preciso fazel-o repetir a ordem ou in· 
formação que vae transmittir. No interesse -c!a 
transmissão exacta é absolutamente necessarro 
que seja dado o tempo preciso para essa repeti­
ção, sem que o superior com isso perca a pacien· 
cia ou fique nervoso. 

Um outro processo de transmitti r á noite or· 
dens informações, etc., na zona de combate, 
consiste na repetição· atravez de cadeias de li­
gação ou de commandante a commandante de 
esquadra, finalmente de homem para homem. Esre 
modo de transmissão tem a desvantagem de pro­
vocar desassocego, de gastar muito tempo e ~e 
faltar-lhe a garantia de uma transmissão exacta. 
Erros e mal entendidos surgirão · facilmen te. Só-

. mente transmissões bem simples e breves - por 
exempl o, «alto», «deitar>), etc., - po~lerão te r Jo­
gar sem attrictos por esse processo. 

9. A noção de um exercido á noite rc lati\'a· 
mente ao g rau da escuridão é muito va riave l. 
Em pleno verão e com céo cl<~ro só pelas 22 
horas escurece e pelas 3 horas to rna a clarear . 
ao passo que no tempo c!o solstício de verão _e 
com luar, geralmente s.o se nota um ~ semi­
escuridão bastante transparente, que muttas ve· 
zes permitte reconhecer os contornos dos g ran­
des .alvos a 300-400 m. ou mais, a qualquer 
hora da noite. Em terreno plano, no qual as 
columnas se destacam distinctamente acima do 
horisonte, é muitas vezes em taes noites com· 
pensado r o fogo de infanta ria ou metral hadoras 
a 600-800 m. Ao contrario, quando o céo está 
carregado de nuvens ha noites profund amente es­
curas em todas as estações do armo, nas quaes 
«não se ve um palm? ad_iante do nariz». N_o in· 
verno um exercício a norte pode começar as _16 
ou I 7 horas de modo que não são necessanas 
res tricções ~speciaes em re lação ao descanso 
nocturno da tropa. 

Nas visinhanças das g randes cidades o clar~o 
proveniente da illuminação t?r~1 a .a côr_ do eco 
tão clara á noite, que a escundao _e <;:onstderave l· 
mente diminuída. sendo que pnncrpa lmente ~ 

orientação é g-randemente facilitada pela clan­
dade do fund o. Em todo caso ao planejar-se u2n 
exercício á noite deve-se levar em conta a estacao 
do anno, o luar e as considerações locaes. 

Nos grandes exercícios, . or~dc s~ !rata de um a 
approximação nocturna ate a pos1çao de ass~lto 
e de entrincheirar nella o pessoa l, tem-se vtsto 
bastantes vezes o ataca nte. qu~ perdeu ~eu t~':IPO 
com toda sorte de preparaftvos e drspos r çoes~ 

ser surprehendido pel o crcpuscu lo matutm? e a te 
pelo clarear do dia an tes de ter conscgutelo a_l· 
cançar seu objectivo. Assim. pois. é necessan o 
economisar cuidadosamente o tempo. 

10. O fardamento c o equ ipamento nos exe r­
cícios nocturnos devem corresponder ás condi­
ções especiaes em que se vae trabalhar. 

Si se vae fazer o exercício com um só partido 
- 0 que natura lrne~ t~ só p~d~ refer ir-se aos 
primeiros, aos exerctctos prclr!lltnares do ann9 
de ins trucção e a ·casos exepcwnaes - bast?ra 
0 gorro para cobrir a cab~~- O capacete polr~o 
não tem log:a r nos exerctctos nocturnos, pots 
trata-se de evitar severamente tudo Que possa 
reluzir. 
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Dois pa r tid os, que se exe rcitam um contra o 
outro. usam. d e accô rd o com o regulamento de 
manobras, d istinct ivos que não são reconheci­
veis na escuridão. 

O R- E- 1. 378 pro põe o emprego dos d is­
tinct ivos cl a ros, como ti ras brancas em torno ' 
do braço. Na g:uerra utiliza r-se-á es te processo 
af im d e evita r e rros fun estos. Deve-se nota r que 
nas g uerras fu tu ras todos os exe rcitas apresenta r­
se-ão com fa rda mentos os menos visíve is q ui! 
fô r possível. A tropa já d eve ser habituad a com 
isso nos exe rcícios d o tempo de paz, nas medi­
das d o possível. Pa ra não d esperta r a attenção 
do inimigo, principalmente á luz d os ho lophotes, 
re\·estem-se as partes meta llicas dos tambores 
c as cornetas com panno ou cousa semelhante. 

Quanto ao uni forme de assa lto, o R. E. L 
contém d isposições detalhadas. Para evitar que 
a marmita possa causar ruído enche-se-a d e 
palha. O instrumento de sapa d~ve ser preso ao 
sabre-bayoneta por meio de uma correia ou cor · 
dã_o e tão fortemente que nem o anda r produza 
rllldo. F azem par te do appare lhamento especia l 
para exercícios nocturnos: lampadas electricas, 
lan te rn11s_ a ve la com dispositi vo dt! in te rcep ta r 
a luz, fa ixas brancas pa ra as mangas, fitas bran­
cas em carreteis pa ra ass ignala r os caminhos 
de accesso. e a linha a atting ir. bussolas com 
agulha lumtnosa. Todos estes a rti ·•·os d e\·em ser 
mantidos em bom estado, devem ~cr bem g uar­
dados depois de cada exercício e devem ser re­
parados ou substituídos á medida que fôr ne­
cessario. E ' preciso especia lmente p rovid enciar 
nara que as baterias supplementares d e reserva 
das . lampadas electr icas que fô rem necessarias 
t:S~CJam a mão c que esteja nlg uem presente que 
;a1ba substituil-os. Pa ra as lante rn as communs 
a \"ela, é preciso ter á mão velas de reserva e 
a\•io de fogo, capaz de ser utilisado mesmo com 
vento. A fita branca deve poder se r desenrolad a 
c_ enro lada commodamente, deve ser fo rte e suffi­
r tcntemente larga c para o uso de uma com­
panhia de\'e ter no mínim o d e 200 a 300 m d e 
comprimento .Em pregam-se com vantagem aven ­
tacs brancos, que os · commandantes d e pelotões 
c de esquadras prendem nas costas a fim de que 
o J:nt!a _elo pc!otão ou d a esquad ra, mesmo na 
escu n dao profunda, possa vê r o seu chefe pelo 
menos a 1- 2 passos e seguil-o. Si a t ropa vae 
~er exe rcitaJa em entrincheira r-se á noite, é 
prc~i:;o q tll.: d tspon ha do numero regula men tar 
de 111s trum cntos de sapa. Si se t ra ta ela d estruição 
de rêdes ele arame, d eve-se ter a mão a lgumas 
thcsouras corta-fios. 

')accos para a reia (que são cheios na occasião) 
f;11em pa1ic do apparelhamcnto da t ropa d esde 
q ue os t rabalh os de sapa não possam te r Jogar. 
~este caso o sacco de areia substitue a trincheira 
01 1 serve para apoiar c pa ra d ispôr a a rm a em 
uma dirccção determinada. 

(C OIÍfimia). 

PuBucl'lçêEs f)EcEBJDI'IS 

Recebemos c agradecemos : 
A Semana Militar, Rio Cla ro. Outubro 1918. 
A 43, S. t--aulo. Outubro 1918. 
Memorial de! Estado Mayor de Columbia, Ju­

nlw 1918 . 
Revista dos Militares, Porto Alegre. Setembro . 

Memorial de Infantaria, Mad rid . Agosto . 
Bole/in dei Ministerio de Guerra y Marina, Lima. 

Agosto. 
Revista do Centro Militar y Naval, Montevidéo. 

Agosto. 
,.1/emorial de/ Ex erjito de Chile, Outubro 1918 . 
. 1/anual de Infantaria, T enente J. Gusmão Cas­

tello Branco, Ceará. 
.t1fanual de Infantaria, T enente França, 42· B. 

Caç . Maceió-. 
Rapido estudo sobre a Geog nos ia do E. de S. 

Ca tharina, pelo major V. Rosa . 
Relatorio da Associação Bahiana de Escoteiros . 

EXPEDIENTE 

Estevão Leitão de Carvalho 
Po r have r s ido nomeado addido mi litar do 

Brazil no Chile. pa ra onde embarcou a 5. 11. 
foi a lvo de uma excepciona l demonstração de 
apreço po r pa rte d e seus cmn aradas elo grupo 
mantenedor d esta revis ta, que lhe offerec.eram 
modesta lembrança, o nosso prezado companheiro 
e collaborado r vete rano 1.o tenente Este,·ão Leitão 
ele Carvalho. Além el a prova de part icula r est i­
ma ' e dos protestos d e franco applauso aos seus 
esfo rços em pro l do Exercito, produzidos quer 
nas pag)nas des ta revis ta . que r como official d e 
tro pa ou d e gabinete, ficou unanimemente reso l­
vido pe lo g rupo mantenedor conse rva r no mesmo 
luga r nes ta revista o nome do nosso cl istindo 
camarad a. 

Embora la rgamente merecida es ta d istincçào, 
não será mera f orm alidade: o 1.0 te nente Leitão 
d e Ca rvalho, dis tante d a Patria . num meio mili­
ta r adiantadissimo. ri co ele imp ressões fo rtes 
e f ecundas para o seu espí r ito eminemementc scn­
sive l c recepti vo, muito te rá que produzir de 

uti l pa ra o nosso Exercito e de inte ressante para 
os leitores da sua est remecid-a «A Defeza Na­
ciona l». 

Vem a propo~ito reed itar a nota do n.o 15, de 
I O. 12. 1914, em que not iciamos a sahida do 
nosso camarada da redacção: «A ide ia d a fu n­
d ação d e um o rgão como este, s i desde algum 
tempo d espontá ra ent re d iversos camaradas ­
impress ionad os pe la gravidad e da desorganisa­
ção mílitar do paiz e d esejosos de contribu írem 
pa ra uma sã o rientação - tc\'C no nosso esfo r­
çado camarada o seu incorporad or ; foi e ll c Que" ' 
so ube apanha r um momento opportuno c cong re­
gar elem entos pa ra to rna i-a uma realidade». 

l(liugcr. 
·<?-

A perturbação ge ra l ca usada pela epid errua 
não nos permittiu ciarmos co m este numero ne­
nh um dos annexos. 

Avis o aos que ai nda não adeanta ram o paga­
mento do s emest re corrente : a Revista recern 
mudou de capa . .. 
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ARTILHEIRO 
(De uma· circular) 

Provavelmente chegou ao seu conhecimento que em fins do anno passado os 

capitães Appolonio F. Rodrigues, Pfeil e Klinger propuzeram-se officialmente a organisar 

um Manual do ariilheiro, a ser~ editado na Imprensa Militar. 

A separação daquelles tres camaradas por guarnições differentes, occorrida logo 

após, e outras circumstancias retardaram a execução do projecto e deram Jogar a que 

ficasse prompta primeiramente a parte relativa só á artilharia, destinada a constituir o 2• 

volume, que resolveram publicar com .mais demora. E é para isso que solicitamos o seu 

apoio. Acontece que a· Imprensa· Militar está sobrecarregada e ha diversos regulamen tos 

exgotados, á espera de reedição. Assim, ainda com o intuito de abreviar a distribuição 

resolvemos fazer a impressão em outra officina, e o conseguimos em condiÇões van tajosas. 

Graças ás facilidades que obtivemos poderemos vender o exemplar a 2$000 rs. 

(do.is mil réis). 

Solicitamos o auxilio de todos os camaradas de arma não sb individualmente . ' 
mas tambem, e principalmente, por intermedio das Bibliothecas, das quaes esperamos 

façam um stock para facilitar a acq~isição pelas praças. 

O preço referido foi · calculado de modo a não nos deixar margem para nenhum 

abatimento, nem do porte. 

Como o trabalho ficará prompto até fim de Novembro teríamos muita satisfação 

e muito agradeceriéimos se recebessemos desde já encommendas, com o respectivo paga­

mento adiantado. 

O assumpto do volume é : Nomenclatura summ~ria do material de artilharia. ­

idem da munição, seu funccionamentos e emprego.- Resumo do R. E. A. -Idem do R. 

T. A. e Compl.- Idem das I. E. S. A.- Nomenclatura do arreiamento de tracção ;· duta­

lhes sobre atrellar. - Reparações de urgencia no materiaf e no arrei amento . 
• 

Esperando uma resposta sem tardar, muito agradece 

PELOS AUTORES 

Capitão Klinger. 

"A Defeza Nacional" acceita encommendas. 
Pagamento adiantado. Inclusive porte. 



Represe.ntantes da "A Oefeza Nacional" 
«O grupo manfenedor da A Defeza N_a:Jonal reconhe~e em seus. ~epre­

sentanles junto aos corpos de tropa, repartJçoes e estabelec1men~os mthtares, 
merito equivalente ao de seus collaboradores litterarios e o. caracter de ver­
dadeiros -propagandistas da causa deste órgão, synthetisada em seu titulo.• 
(Art. 1 da Circula_r n. 6, de 24-5-915.) , 

No Rio de janeiro 
,w. O. 1.0 Ten. E. Leitão de Carvalho . [ .o R. A. - 1.0 Ten . Manoel de B. Lins. 
E . M. do Ex. - Cap. Arnaldo O. Vieira. (}>R. A. - 1° T en. E. Seroa da Motta. 
D. A . - Coronel Príncipe. 3 .o O . Q[j, - Cap. Mascarenhas de Moraes. 
J .a D. - 2.0 Ten. Colutnbano Pereira. 20.o O. k M. - -Major Pompi!U Loureiro. 
2.a D. - 1.0 Tenente Euclides Figueiredo. rort. S. Crttz- 2.o T en. Octavio Cardoso. 
Br. Pol. - Cap. M. Castro Ayres. rort. S. Joãó - 1.o Ten. }. F. Monteiro Lima. 
J.o R. / . - 2.0 Ten. Maciel da Costa. Copacabana- 2.o Ten. Waldemar de Aquino. 
2.o R. / . - t.o Ten. Octaviano Gonçalves . J.o Bat. Eng.- Major Xavier Moreira. 
3.o R . I. - . .Cap. Dr. Alves Cerqueira. E . 111. - Realengo. 2.o Ten. }. Faustino da Silva 
52.° Caç. - 1.0 Ten. Mario A. do Nascimento. Filho. - Alumno }. Bina Machado. 
55. Caç. - 2.0 Ten. Telmo A. Borba. rabr. Realengo. - Cap. ~reire de Vasconcellos. 
56.o Ca(. - 1.0 Ten. Carlqs S. do Lago. D. M. h etlico - Cap. Luiz M. de Andrade. 
58.o Caç. - Ten. Roberto O. Santiago. Petropolis - 2° Ten·.B roca rdo E:si cudo. 
J.a Cia. Metr. - Cap. A. Alencastrl! Arsenal - Ten. A. Nunes de Souza F .o. 
5." Cia. IY/etr. - Ten. O. Verney Campello Direct. de Eng. - Cap . . José Ribeiro Oomeli. 
J.o R . C · - Lo Ten . Raymundo Sampaio. Curso Aperf. ln/.3 -t.o Ten. Newton Cavalcanti. 
13.o R. C · - 2.0 Ten. Simas Enéas. Jo B..t. Pol. Meyer- to Ten. Saint Clair de Frei-
J .o C. Trem - Tenente Manoel A. C. Batalha. 1 tas. 

Fóra do Rio de janeiro 
6.a C. A-fetr.- Rio Claro. Cap. J . A. Guimarães. n.o R. Cav. -)aguarão, 1 o Ten . Carlos Pereira da 
41.~ Caç.- 2.o Ten. Eloy d a Camara Catão. Silva . 
43. Ca~. - 2.o Ten. Mario Travassos. 14.o R. Cav.- Rio Verde, T en. Lincoln Marinho. 
45 B. Caç. - Manaos , 1° Tte. J. Vida! Pessoa. J5.o R. Cav. -Sant'Anna,I 0 Ten. josé PintoB~rre to. 46° Caç. - Fortal eza, Jo Ten. Roberto M. Malheiros . 4 · C. T.-Pindamonhangaba, t o Tte . O. M. Tmoco. 
47·° Caç.-~elef!! . 2.0 ~en . J. de Oliveira Pimentel 5o c. 7: -Rio Pardo, Jo T en. O~car Raphael Jost. 
5{}o ( nç.-V1cton a, Major Diogenes Tourinho. J(}o R A -Pouso Alt!gre. Cap. Martins f'enha . 
51·~· Caç. - S. João del Rey, Ten. Paulo Figueiredo. FJ;o a. Oó. - Jundiahy , Tte. A leio Souto. 53.

0 
Caç. - L.orena, Ten. Orlando Pimentel. 5.o O Ob.- Margem Taquary, I 0 T en. Argemyro 

57. Caç. --: Ju1z de Fora, Ten . J . Americo de Dornelles. 
Gouveaa. I6.o Orupo. -· Ten. Or. Alexandre Meyer. 

59.o Caç. - B. f:l~rionzte. T en. Lima e Silva. J8.o Orupo. - Bagé, t.o Ten. Salvador Obino. 
~ R. I. - Caçap~va, Ten. Amilcar Salgado. 19.o o. A . _ Valença. 1 .o T en . Felisberto leal. 
7 0R /.-...,ta . Mana, T en. Olympio dos Santos Rosa. Ouarn. de Alegrete- Cap. Christovão C. M. Mattos 
5. R. I.- T~n . Jocelyn C. F. de Souza. S. Oabnel. - t.o Ten. Glycerio Oerpe. 
9.o R-!t;nei~~ Grande, Jq T~e Manoel jacintho de rlorianopolls - Cap. Eugenio Taulois. 
27 B, I. -Pelotas, Tte. Omar Azambuja. /tajahy- Cap. João da C. Mesquita. 
10.0 R. I . - 2.0 Ten. Alcebiades A. de Almeida. Co/. Barbacena - 1 o Ten. José Martins de Arruda. 
3(Jo B . I. - .S. Leopoldo, 1° Tte L. o. Barreto de Coll; P. Aleg re . - Cap. Antonio de C . Lima. 

Alrne1da. . 1 Com. da Carta. - Ten. lrineu Trajano. . 
IJ.o . R . I . - Bah!a• 1.0 Ten . Leal ôe Menezes. Escola Naval - Cap'. Ten. Mario da Gam a e S1lva 
12.0 R.. f. - Recife, Ten. Luis Corrêa Barbosa. 11. Reg. - ].o Ten. Julio S . Coucei ro. 
IJ.o R. / . -:- Cqrumbá. Ten.·Cor. ] . Heleodoro Santos -:- to T en. J. Bentes Monteiro. 

de Miranda. Coritiba - t.o Ten. França Gomes. 
2.0 R.. C.-: Castro, !en. A. Magno de· Moraes. Sãycan- l .o Ten. Ojalma Cunha. 
J.o R. C.- Bélla V1 sta, Ten. Adalberto Diniz Fabr. Piquete- 1 o T en. Espindola do Nascimento. 
4 .o R,. C. - ljuhy,. Ten. Cyro de Andrade. · Fabr. Estrella . - t.o Ten. Heitor P . de C. Al -
5;0 R . . c . ...-. S. Lu~ G ., J.o Ten. O r . Leite Velloso. buquerque. 
6 R. C.- Samboqa, Tte. Manoel Grott Arsenal 'rJe P . Alegre - ].o Ten. Oraciliano 
7o R. C.- Quarahy, I• Ten: Outubrino A. ·da Graça P. da Fontoura. 
8'> F . C. - Uruguaya!1a, Major Pará da Si lveira . Brigada Militar-?. Aleg re, 1° T . Travassos Alves 
J(}o R. C· - 0 . Pednto, Cap. Alexandre Fontoura. r orça Publica de S. Paulo- Cap. Salvador Moya 
IJ.o R. Cav. - Bagé~ 2.o ·Ten. Sylvio Cantão. Força Pub.de Matto Grosso- Cap. Firmo j. Rodrigues 

o 
qu~r 

PAGAMENTO das assignaturas é adiantado e deve ser effectuado o 
mais tardar no seu segundo mez. Os recibos são expedidos depois do 
pagamento effectuado. Pagamentos a qualquer representante ou a qual­
dos mantenedores ou á Papelaria Macedo, Rua da Quitanda, 7 4. 

Semestre, 5$000 ; Anno, 10$000. 
------ CAIXA POSTAL 1602 ------


